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EDITAL TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023. 
(Processo Administrativo n° 2.713/2023) 

 
Torna-se público, para conhecimento dos interessados, que a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 
ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE, por meio da Comissão Permanente de Licitação, designada 
pelo Ato da Mesa nº 904/20222-ALRN, de 8 de setembro de 2022, sediada na rua Jundiaí, 481, 
Tirol, Natal/RN, realizará licitação, na modalidade TOMADA DE PREÇOS, do tipo menor preço 
global, sob a forma de execução indireta, no regime de empreitada por preço unitário, nos 
termos da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, da Lei Complementar n° 123, de 14 de dezembro 
de 2006, Lei Complementar nº 675, de 06 de novembro de 2020, da Lei de Diretrizes 
Orçamentárias vigente, Decreto nº 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto n. 7.983, de 08 de 
abril de 2013 e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital.  
 
Data da sessão: 19 de dezembro de 2023. 
Horário: 09h (nove horas) – Horário de Brasília 
Local: Rua Jundiaí, 481, Tirol, Natal/RN. 
Critério de Julgamento: Menor preço global 
Regime de Execução: Empreitada por Preço Unitário 
 
1. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA A ENTREGA DOS ENVELOPES CONTENDO A 
DOCUMENTAÇÃO E PROPOSTAS:  
 
1.1. Até às 09h (nove) horas, do dia 19 de dezembro de 2023, no endereço rua Jundiaí, 481, 
Tirol, Natal/RN para entrega dos Envelopes n° 01, com os documentos de habilitação, e n. 02, 
com a proposta, além das declarações complementares. 
 
2. HORÁRIO, DATA E LOCAL PARA INÍCIO DA SESSÃO PÚBLICA 
 
2.1. Até às 09h (nove) horas, do dia 19 de dezembro de 2023, na Divisão de Licitações, 
localizado no endereço rua Jundiaí, 481, Tirol, Natal/RN, terá início a sessão pública, 
prosseguindo-se com o credenciamento dos participantes e a abertura dos envelopes contendo 
a documentação de habilitação.  
2.2. Os conjuntos de documentos relativos à habilitação e à proposta de preços deverão ser 
entregues separadamente, em envelopes fechados e lacrados, rubricados no fecho e 
identificados com o nome do licitante e contendo em suas partes externas e frontais, em 
caracteres destacados, os seguintes dizeres:  
 

 
ENVELOPE Nº 1 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO E DE CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023. 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
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ENVELOPE Nº 2 

PROPOSTA  
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2023. 
(RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE) 

(CNPJ) 
 

 
2.3. Os licitantes interessados em participar do certame não necessitam encaminhar seus 
representantes legais para entregar os envelopes com a documentação e as propostas, 
podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, atentando para 
as datas e horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. A 
correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação 
no endereço indicado no Item 1 deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, 
além das declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento 
marcado para abertura da sessão pública. 
 
3. DO REPRESENTANTE E DO CREDENCIAMENTO 
 
3.1. Os licitantes que desejarem manifestar-se durante as fases do procedimento licitatório 
deverão estar devidamente representados por: 

3.1.1. Titular da empresa licitante, devendo apresentar cédula de identidade ou outro 
documento de identificação oficial, acompanhado de: registro comercial no caso de 
empresa individual, contrato social ou estatuto em vigor, no caso de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, dos documentos de eleição de seus 
administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhada 
de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em vigor, com a 
ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de sociedades 
cooperativas; sendo que em tais documentos devem constar expressos poderes para 
exercerem direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 
3.1.2. Representante designado pela empresa licitante, que deverá apresentar 
instrumento particular de procuração ou documento equivalente, com poderes para se 
manifestar em nome da empresa licitante em qualquer fase da licitação, acompanhado 
de documento de identificação oficial e do registro comercial, no caso de empresa 
individual; contrato social ou estatuto em vigor no caso de sociedades comerciais  e no 
caso de sociedades por ações, acompanhado, neste último, de documentos de eleição de 
seus administradores; inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, 
acompanhada de prova de diretoria em exercício; e ata de fundação e estatuto social em 
vigor, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial 
ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, no caso de 
sociedades cooperativas;  

3.2. Cada representante legal/credenciado deverá representar apenas uma empresa 
licitante. 
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4. OBJETO 
 
4.1. O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a contratação 
de empresa especializada em serviços de engenharia, com vistas à execução de serviços de 
reforma da infraestrutura física do prédio Anexo Administrativo da Assembleia Legislativa do 
Rio Grande do Norte, situado na Rua São Tomé, nº 398, município de Natal/RN, obedecendo às 
condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 
4.2. A licitação será realizada em grupo único, formados por itens, conforme Planilha Básica 
constante no Projeto Básico devendo o licitante oferecer proposta para todos os itens que o 
compõem. 
4.3. O critério de julgamento adotado será o menor preço GLOBAL, observadas as exigências 
contidas neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
5. DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 
 
5.1. As despesas para atender a esta licitação estão programadas em dotação orçamentária 
própria, prevista no orçamento para o exercício de 2023 na classificação abaixo: 

5.1.1. Unidade Orçamentária: 01.101 – Assembleia Legislativa do Estado do RN 

5.1.2. Função: 01 – Legislativa 

5.1.3. Subfunção: 122 – Administração Geral 

5.1.4. Programa: 0100 – Programa de Gestão, Manutenção e Serviços do Estado 

5.1.5. Ação: 200101 – Manutenção e Funcionamento da Assembleia Legislativa 

5.1.6. Elemento: 339039 – Outros Serviços de Terceiros – Pessoa Jurídica 

5.1.7. Subelemento: 16 – Reforma, Manutenção e Conservação de Bens Imóveis  

5.1.8. Fonte: 0500 – Recurso do Tesouro 

 
6. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
 
6.1. Poderão participar desta licitação, os interessados cujo ramo de atividade seja 
compatível com o objeto desta licitação. 
6.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno 
porte, nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2014. 
6.3. Não poderão participar desta licitação: 

6.3.1. Proibidos de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na 
forma da legislação vigente; 
6.3.2. Que não atendam às condições destes Edital e seus anexos; 
6.3.3. Estrangeiros que não tenham representação legal no Brasil com poderes 
expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;  
6.3.4. Que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei nº 8.666, de 1993; 
6.3.5. Que estejam sob falência, concurso de credores, concordata ou insolvência, em 
processo de dissolução ou liquidação; 
6.3.6. Entidades empresariais que estejam reunidas em consórcio; 
6.3.7. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição (Acórdão nº 746/2014-TCU-Plenário);   
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6.3.8. Instituições sem fins lucrativos (parágrafo único do art. 12 da Instrução 
Normativa/SEGES nº 05/2017). 

6.3.8.1. É admissível a participação de organizações sociais, qualificadas na 
forma dos arts. 5º a 7º da Lei 9.637/1998, desde que os serviços objeto desta 
licitação se insiram entre as atividades previstas no contrato de gestão firmado 
entre o Poder Público e a organização social (Acórdão nº 1.406/2017- TCU-
Plenário), mediante apresentação do Contrato de Gestão e dos respectivos atos 
constitutivos. 

6.2.9. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da 
Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 2017. 

6.4. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa 
jurídica na qual haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável 
pela demanda ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 
6.4.1.  Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o 
companheiro ou o parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, 
até o terceiro grau (Súmula Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 
de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010); 

6.5. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na 
execução dos serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de 
agente público ocupante de cargo em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 
 
7. DA HABILITAÇÃO 
 
7.1. O licitante deve inserir no envelope nº 01, dos documentos de habilitação e das 
condições de participação, as declarações complementares que consistem nos seguintes 
documentos: 

7.1.1. de que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 
123, de 2006, ou cooperativa equiparada – COOP, nos termos do art. 34 da Lei n. 11.488, 
de 2007, caso opte por usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 
a 49; 

7.1.1.1. nos itens exclusivos para participação de microempresas e empresas de 
pequeno porte, a ausência da declaração impedirá o prosseguimento no certame; 
7.1.1.2. nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e 
empresas de pequeno porte, a ausência da declaração apenas produzirá o efeito 
de o licitante não ter direito ao tratamento favorecido previsto na Lei 
Complementar nº 123, de 2006, mesmo que microempresa, empresa de pequeno 
porte ou sociedade cooperativa. 

7.1.2. que está ciente e concorda com as condições contidas no Edital e seus anexos, 
bem como de que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no Edital; 
7.1.3. que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da 
obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores; 
7.1.4. que a proposta foi elaborada de forma independente, nos termos da Instrução 
Normativa SLTI/MP nº 2, de 16 de setembro de 2009; 
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7.1.5. que não possui, em sua cadeia produtiva, empregados executando trabalho 
degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III 
do art. 5º da Constituição Federal; 
7.1.6. que os serviços são prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação, 
conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991, caso opte pelo 
benefício previsto no art. 3º, § 2º, inciso V, da Lei nº 8.666/1993. 
7.1.7. que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 18 (dezoito) 
anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a menores de 16 
(dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos, nos termos 
da Lei 9.854, 1999, conforme modelo. 

7.2. A declaração falsa relativa ao cumprimento de qualquer condição sujeitará o licitante às 
sanções previstas em lei e neste Edital. 
7.3. Os licitantes cadastrados ou não deverão apresentar, no envelope nº 1, a seguinte 
documentação relativa à Habilitação Jurídica e à Regularidade Fiscal e trabalhista, bem como a 
Qualificação Econômico-Financeira, nas condições descritas adiante. 

7.3.1. O interessado deverá atender às condições exigidas no cadastramento até o 
terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

7.4. OS LICITANTES QUE NÃO ESTIVEREM CADASTRADOS NO SISTEMA DE CADASTRO DA 
ALRN, DEVERÃO APRESENTAR, ATÉ O TERCEIRO DIA ANTERIOR À DATA DO RECEBIMENTO DAS 
PROPOSTAS, a documentação relativa à Habilitação Jurídica, à Regularidade Fiscal e Trabalhista, 
à Qualificação Econômico-Financeira e Habilitação Técnica, nas condições descritas adiante. 

7.4.1. Os documentos da habilitação cadastral acima indicados deverão ser 
acondicionados em envelopes, conforme estabelecido para os documentos de 
habilitação.  

 
7.5. Habilitação Jurídica:  
 

7.5.1. No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
7.5.2. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; 
7.5.3. Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 
averbação no Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, 
filial ou agência; 
7.5.4. No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; 
7.5.5. Decreto de autorização, em se tratando de sociedade empresária estrangeira 
em funcionamento no País; 
7.5.6. Declaração de Parentesco; 
7.5.7. Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou 
da consolidação respectiva; 
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7.6. Regularidades Fiscal e Trabalhista:  
 

7.6.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 
7.6.2. prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante 
apresentação de certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os 
créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, 
inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, 
de 02/10/2014, do Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da 
Fazenda Nacional. 
7.6.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
7.6.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, 
mediante a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos 
termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei 
nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 
7.6.5.  Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual/municipal, relativo ao 
domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o 
objeto contratual; 
7.6.6.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante;  

7.6.6.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei;  

7.6.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 
licitante;  

7.6.7.1. Caso o fornecedor seja considerado isento de tributos relacionados ao 
objeto licitatório, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração emitida pela correspondente Fazenda do domicílio ou sede do 
fornecedor, ou outra equivalente, na forma da lei; 

 
7.6. Qualificação Econômico-Financeira: 
 

7.6.1. Certidão negativa de falência ou recuperação judicial expedida pelo distribuidor da 
sede do licitante; 

7.6.1.1. No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o 
licitante deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de 
recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 
09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar 
todos os demais requisitos de habilitação. 

7.6.2. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social, já 
exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira da 
empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 
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7.6.2.1. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 
apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 
período de existência da sociedade; 
7.6.2.2. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou 
contrato/estatuto social. 

7.6.3.  Comprovação da boa situação financeira da empresa mediante obtenção de 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 
1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

LG =  
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

SG =  
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

LC =  
Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
7.6.4. O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em 
qualquer dos índices de Liquidez Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá 
comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) equivalente a 10% (dez por 
cento) do valor total estimado da contratação ou do item pertinente. 

 
7.7. Qualificação Técnica: 
 

7.7.1. Prova de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional de Engenharia 
e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da localidade da 
sede da licitante. 

7.7.1.1. No caso de a licitante possuir CREA de outra localidade, deverá 
apresentar visto do CREA-RN, previamente à contratação, em sua plena validade, 
com indicação do objeto social compatível com a presente licitação, de acordo com 
disposto no Inciso I, do art. 30 da Lei nº 8.666/93.  
Obs.: Certificado de Registro e Quitação no Conselho Regional de Engenharia e 
Agronomia (CREA) da região a que está vinculada a licitante ou no Conselho de 
Arquitetura e Urbanismo (CAU-BR). No caso do CREA, quando a empresa tiver sua 
sede em outro Estado, o certificado deverá ser visado pelo CREA/RN (art. 69, da Lei 
no 5.194/66 c/c art. 1º, inciso II, da Resolução nº 265/79, do CONFEA) previamente 
à contratação. 
7.7.1.2. Capacidade técnico-operacional: comprovação por meio da 
apresentação de um ou mais atestado(s) de capacidade técnica, fornecido por 
pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome 
do licitante, relativos à execução de obras com características semelhantes ao 
objeto desta licitação, tendo executado (1) 130,00 m2 de telhamento com tela 
ondulada de fibrocimento e = 6 mm, com recobrimento lateral de 1 ¼ de onda para 
telhado com inclinação máxima de 10º, com até 2 águas e (2) 600,00 m3 de pintura 
látex acrílica premium, aplicação manual em paredes, duas demãos. 
 
7.7.1.3. Capacitação técnico-profissional: comprovação de que o licitante 
possua em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, 
pelo menos um profissional de nível superior de Engenharia Civil ou Arquitetura, 
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reconhecidos pelo Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou 
Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), detentor(es) de atestado(s) de 
responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características 
semelhantes ao objeto desta licitação, comprovando experiência em fiscalização, 
coordenação e/ou execução de obras de mesma complexidade com (1) 130,00 m2 
de telhamento com tela ondulada de fibrocimento e = 6 mm, com recobrimento 
lateral de 1 ¼ de onda para telhado com inclinação máxima de 10º, com até 2 águas 
e (2) 600,00 m3 de pintura látex acrílica premium, aplicação manual em paredes, 
duas demãos. 
 
7.7.1.4. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) 
profissional(is) deverá(ão) estar devidamente(s) registrado(s) no CREA ou CAU, da 
região onde os serviços foram executados ou seu visto para desempenho da 
atividade profissional na localidade da sede.  
7.7.1.5. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) 
profissional(is) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) 
de Acervo Técnico – CAT, expedida(s) pelo CREA ou CAU, da região onde os serviços 
foram executados, comprovando ter(em) o(s) profissional(is) executado, para 
pessoa jurídica de direito público ou privado, que não o próprio licitante (CNPJ 
diferente): 
7.7.1.6. A exigência do quadro de profissionais se deve à especificidade de 
serviços cobertos pelo contrato e que envolvem trabalhos cujas atribuições 
técnicas referem-se aos profissionais em questão. Esses profissionais atuarão na 
supervisão de atividades em que lhes cabe a responsabilidade técnica. 
7.7.1.7. A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser 
feita mediante a apresentação de um dos seguintes documentos, na data da 
apresentação da proposta: 
7.7.1.7.1. Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que 
conste o licitante como contratante; 
7.7.1.7.2. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio; 
7.7.1.7.3. Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum; 
7.7.1.7.4. Declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de 
anuência deste com sua devida identificação (nome e número do registro no CREA), 
devendo comprovar a efetiva contratação até a assinatura do contrato. 
7.7.1.8. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um 
mesmo profissional, ambos serão inabilitados. 
7.7.1.9. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este 
subitem poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 
1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a 
substituição seja aprovada pela Administração. 
7.7.1.10. Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do 
responsável técnico que acompanhará a execução do objeto desta licitação. 
7.7.1.11. O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados de 
capacidade técnico-profissional apresentados. 
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7.7.1.12. Não serão aceitos atestados ou certidões para comprovação da 
qualificação técnico-profissional ou técnico-operacional fornecido(s) pelo mesmo 
grupo empresarial do licitante. 

7.8. Todos os licitantes deverão apresentar, ainda, no envelope nº 1: 
7.8.1. Declaração de que não utiliza de mão de obra direta ou indireta de menores de 
18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e de qualquer trabalho a 
menores de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) 
anos, nos termos da Lei 9.854, 1999, conforme modelo ANEXO; 

7.9. Os documentos para habilitação poderão ser apresentados em original, por qualquer 
processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor da Administração, ou 
publicação em órgão da imprensa oficial. 
7.10. Não serão aceitos documentos com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 
aqueles legalmente permitidos. 

7.10.1. Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da 
matriz, e se o licitante for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, 
exceto aqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem 
emitidos somente em nome da matriz. 
7.10.2. Serão aceitos registros de CNPJ de licitante matriz e filial com diferenças de 
números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a 
centralização do recolhimento dessas contribuições. 

7.11. A existência de restrição relativamente à regularidade fiscal e trabalhista não impede 
que a licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte seja habilitada, 
uma vez que atenda a todas as demais exigências do edital. 
7.12. Constatado o atendimento às exigências de habilitação fixadas no Edital, o licitante 
estará habilitado para a fase de classificação. 
 
8. DA PROPOSTA 
 
8.1. A proposta de preço, apresentada no envelope nº 2, será redigida no idioma pátrio, 
impressa, rubricada em todas as suas páginas e ao final firmada pelo representante legal da 
empresa licitante, sem emendas, entrelinhas ou ressalvas, devendo conter: 

8.1.1. A razão social e CNPJ da empresa licitante; 
8.1.2. Descrição do objeto de forma clara, observadas as especificações constantes do 
Projeto Básico e demais documentos técnicos anexos; 
8.1.3. Preços unitários e valor global da proposta, em algarismo, expresso em moeda 
corrente nacional (real), de acordo com os preços praticados no mercado, considerando 
o modelo de Planilha Orçamentária anexo ao Edital; 
8.1.4. A Planilha de Custos e Formação de Preços, conforme ANEXO. 

8.1.4.1. Na composição dos preços unitários o licitante deverá apresentar 
discriminadamente as parcelas relativas à mão de obra, materiais, equipamentos e 
serviços; 
8.1.4.2. Nos preços cotados deverão estar incluídos custos operacionais, 
encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros 
que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto e todos os insumos 
que os compõem, tais como despesas com impostos, taxas, fretes, seguros e 
quaisquer outros que incidam na contratação do objeto; 
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8.1.4.3. Todos os dados informados pelo licitante em sua planilha deverão 
refletir com fidelidade os custos especificados e a margem de lucro pretendida; 

8.1.4.4. Não se admitirá, na proposta de preços, custos identificados mediante o uso da 
expressão "verba" ou de unidades genéricas. 
8.1.5. Cronograma físico-financeiro, conforme modelo Anexo ao Edital;  

8.1.5.1. O cronograma físico-financeiro proposto pelo licitante deverá observar 
o cronograma de desembolso máximo por período constante do Projeto Básico, 
bem como indicar os serviços pertencentes ao caminho crítico da obra. 

8.1.6.  Benefícios e Despesas Indiretas - BDI, detalhando todos os seus componentes, 
inclusive em forma percentual, conforme modelo anexo ao Edital; 

8.1.6.1. Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização 
e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na 
composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária. 
8.1.6.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 
aos limites estabelecidos na legislação tributária; 
8.1.6.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido 
- CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, 
de 2013 (TCU, Súmula 254). 
8.1.6.4. As licitantes sujeitas ao regime de tributação de incidência não-
cumulativa de PIS e COFINS devem apresentar demonstrativo de apuração de 
contribuições sociais comprovando que os percentuais dos referidos tributos 
adotados na taxa de BDI correspondem à média dos percentuais efetivos recolhidos 
em virtude do direito de compensação dos créditos previstos no art. 3º das Leis 
10.637/2002 e 10.833/2003, de forma a garantir que os preços contratados pela 
Administração Pública reflitam os benefícios tributários concedidos pela legislação 
tributária. 
8.1.6.5. As empresas optantes pelo Simples Nacional deverão apresentar os 
percentuais de ISS, PIS e COFINS, discriminados na composição do BDI, compatíveis 
com as alíquotas a que estão obrigadas a recolher, conforme previsão contida no 
Anexo IV da Lei Complementar 123/2006. 

8.1.7. A composição do BDI, detalhando todos os seus componentes, em valores 
nominais como também sob a forma percentual, conforme ANEXO. 

8.1.7.1.  Os custos relativos a administração local, mobilização e desmobilização 
e instalação de canteiro e acampamento, bem como quaisquer outros itens que 
possam ser apropriados como custo direto da obra, não poderão ser incluídos na 
composição do BDI, devendo ser cotados na planilha orçamentária; 
8.1.7.2. As alíquotas de tributos cotadas pelo licitante não podem ser superiores 
aos limites estabelecidos na legislação tributária. 
8.1.7.3. Os tributos considerados de natureza direta e personalística, como o 
Imposto de Renda de Pessoa Jurídica - IRPJ e a Contribuição Sobre o Lucro Líquido 
- CSLL, não deverão ser incluídos no BDI, nos termos do art. 9º, II do Decreto 7.983, 
de 2013 (TCU, Súmula 254). 
8.1.7.4. A composição de encargos sociais das empresas optantes pelo Simples 
Nacional não poderá incluir os gastos relativos às contribuições que estão 
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dispensadas de recolhimento (Sesi, Senai, Sebrae etc.), conforme dispões o art. 13, 
§ 3º, da referida Lei Complementar; 
8.1.7.5. Quanto aos custos indiretos incidentes sobre as parcelas relativas ao 
fornecimento de materiais e equipamentos, o licitante deverá apresentar um 
percentual reduzido de BDI, compatível com a natureza do objeto, conforme 
modelo anexo ao Edital; 
8.1.7.6. Será adotado o pagamento proporcional dos valores pertinentes à 
administração local relativamente ao andamento físico do objeto contratual, nos 
termos definidos no Projeto Básico e no respectivo cronograma. 
8.1.8. Prazo de validade da proposta de 60 (sessenta) dias, a contar da data de 
abertura do certame. 

8.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Contratada. 
8.3. A Contratada deverá arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no 
dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis 
decorrentes de fatores futuros e incertos, tais como os valores providos com o quantitativo de 
vale transporte, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 
seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 
eventos arrolados nos incisos do §1° do artigo 57 da Lei n° 8.666, de 1993. 

8.4.1. Caso o eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos se revele superior 
às necessidades da contratante, a Administração deverá efetuar o pagamento seguindo 
estritamente as regras contratuais de faturamento dos serviços demandados e 
executados, concomitantemente com a realização, se necessário e cabível, de adequação 
contratual do quantitativo necessário, com base na alínea "b" do inciso I do art. 65 da Lei 
n. 8.666/93  

8.4. A empresa é a única responsável pela cotação correta dos encargos tributários. Em caso 
de erro ou cotação incompatível com o regime tributário a que se submete, serão adotadas as 
orientações a seguir: 

8.4.1. Cotação de percentual menor que o adequado: o percentual será mantido 
durante toda a execução contratual; 

8.4.2. Cotação de percentual maior que o adequado: o excesso será suprimido, 
unilateralmente da planilha e haverá glosa, quando do pagamento. 
8.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da 
empresa nos últimos doze meses, devendo o licitante ou contratada apresentar ao pregoeiro ou 
à fiscalização, a qualquer tempo, comprovação da adequação dos recolhimentos, para os fins 
do previsto no subitem anterior.  
8.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento dos 
serviços, serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
8.7. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. 

8.7.1. A planilha poderá ser ajustada pelo licitante, no prazo indicado pela Comissão, 
desde que não haja majoração do preço proposto. 

8.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Projeto Básico, assumindo o proponente 
o compromisso de executar o objeto nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
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equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à 
perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 
8.9. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, serão de exclusiva responsabilidade do 
licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, 
omissão ou qualquer outro pretexto. 
8.10. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas (Acórdão nº 
1455/2018 -TCU - Plenário). 

8.10.1. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte 
dos contratados pode ensejar a responsabilização pelo Tribunal de Contas da União e, 
após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: assinatura de prazo para 
a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, 
inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de 
superfaturamento por sobrepreço na execução do contrato. 

8.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, 
será colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no 
objeto. 
 
9. DA ABERTURA DOS ENVELOPES 
 
9.1. No dia, hora e local designados neste Edital, em ato público, na presença dos licitantes, 
a Comissão Permanente de Licitação receberá, de uma só vez, os Envelopes nº 01 e nº 02, bem 
como as declarações complementares, e procederá à abertura da licitação. 

9.1.1. Os atos públicos poderão ser assistidos por qualquer pessoa, mas somente deles 
participarão ativamente os licitantes ou representantes credenciados, não sendo 
permitida a intercomunicação entre eles, nem atitudes desrespeitosas ou que causem 
tumultos e perturbem o bom andamento dos trabalhos. 
9.1.2. As declarações complementares deverão ser entregues separadamente dos 
envelopes acima mencionados e consistem nos seguintes documentos: 

9.1.2.1. Declaração de que a proposta foi elaborada de forma independente, nos 
termos da Instrução Normativa SLTI/MP n° 02/09, conforme modelo anexo a este 
edital. 

9.1.2.1.1. A ausência do documento mencionado no subitem anterior 
implicará a desclassificação da proposta. 

9.1.2.2. Declaração, sob as penas da lei, de que até a data marcada para a 
entrega dos envelopes, inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no 
presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências 
posteriores; 
9.1.2.3. Declaração de enquadramento da licitante como Microempresa – ME, 
Empresa de Pequeno Porte – EPP ou Cooperativa equiparada – COOP, nos termos 
do art. 34 da Lei n. 11.488, de 2007 apta a usufruir do tratamento favorecido 
estabelecido nos arts. 42 a 49 da Lei Complementar n. 123, de 2006. 

9.1.2.3.1. A apresentação declaração mencionada no subitem anterior é 
facultativa e deverá ser entregue tão-somente pelas licitantes efetivamente 
enquadradas que pretendam se beneficiar do regime legal diferenciado e 
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que não tenham sido alcançadas por alguma hipótese de exclusão do 
tratamento jurídico diferenciado. 
9.1.2.3.2. A participação em licitação na condição de microempresa ou 
empresa de pequeno porte ou cooperativa equiparada, sem que haja o 
enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação das sanções 
previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado. A 
comissão poderá realizar diligências para verificar a veracidade da 
declaração. 

9.2. Como condição para a aplicação do tratamento diferenciado previsto na Lei 
Complementar n. 123/2006, a Comissão de Licitação poderá realizar consultas e diligências para 
verificar se o somatório dos valores das ordens bancárias recebidas pela ME/EPP/COOP, no 
exercício anterior, extrapola o limite previsto no artigo 3°, inciso II, da referida Lei, ou o limite 
proporcional de que trata o artigo 3°, §2°, do mesmo diploma, em caso de início de atividade no 
exercício considerado. 

9.2.1.  Para a microempresa ou empresa de pequeno porte, a consulta também 
abrangerá o exercício corrente, para verificar se o somatório dos valores das ordens 
bancárias por ela recebidas, até o mês anterior ao da sessão pública da licitação, extrapola 
os limites acima referidos, acrescidos do percentual de 20% (vinte por cento) de que trata 
o artigo 3°, §§ 9°-A e 12, da Lei Complementar n° 123, de 2006; 
9.2.2.  A participação em licitação na condição de microempresa ou empresa de 
pequeno porte, sem que haja o enquadramento nessas categorias, ensejará a aplicação 
das sanções previstas em Lei e a exclusão do regime de tratamento diferenciado.  

9.3. Depois de ultrapassado o horário para recebimento dos envelopes, nenhum outro será 
recebido, nem tampouco serão permitidos quaisquer adendos ou esclarecimentos relativos à 
documentação ou proposta de preços apresentadas.  
9.4. A seguir, serão identificados os licitantes e proceder-se-á à abertura dos Envelopes nº 
01 - Documentos de Habilitação. 

9.4.1. O conteúdo dos envelopes será rubricado pelos membros da Comissão e pelos 
licitantes presentes ou por seus representantes, e consultado o SICAF, se for o caso. 

9.5. Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante, a 
Comissão verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

9.5.1. SICAF; 
9.5.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
9.5.3. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade 
Administrativa e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça 
(www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 
9.5.4. Lista de Inidôneos e o Cadastro Integrado de Condenações por Ilícitos 
Administrativos - CADICON, mantidas pelo Tribunal de Contas da União – TCU; 

9.6. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções 
impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de 
contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio 
majoritário. 

http://www.portaldatransparencia.gov.br/ceis
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
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9.7. Constatada a existência de sanção, a Comissão reputará o licitante inabilitado, por falta 
de condição de participação. 

9.7.1. Não ocorrendo a inabilitação por força das situações acima mencionadas, a 
documentação de habilitação dos licitantes então será verificada, conforme demais 
exigências previstas neste instrumento convocatório. 
9.7.2. Caso a Comissão julgue conveniente, poderá suspender a reunião para analisar 
os documentos apresentados, marcando, na oportunidade, nova data e horário em que 
voltará a reunir-se, informando os licitantes. Nessa hipótese, todos os documentos de 
habilitação já rubricados e os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços, rubricados 
externamente por todos os licitantes e pelos membros da Comissão, permanecerão em 
poder desta, até que seja concluída a fase de habilitação. 

9.8. Ao licitante inabilitado será devolvido o respectivo Envelope n° 02, sem ser aberto, 
depois de transcorrido o prazo legal sem interposição de recurso ou de sua desistência, ou da 
decisão desfavorável do recurso.  
9.9. Após o procedimento de verificação da documentação de habilitação, os Envelopes n° 
02 - Proposta de Preços dos licitantes habilitados serão abertos, na mesma sessão, desde que 
todos os licitantes tenham desistido expressamente do direito de recorrer, ou em ato público 
especificamente marcado para este fim, após o regular decurso da fase recursal. 

9.8.1. Não ocorrendo a desistência expressa de todos os licitantes, quanto ao direito 
de recorrer, os Envelopes n° 02 - Proposta de Preços serão rubricados pelos licitantes 
presentes ao ato e mantidos invioláveis até a posterior abertura. 
9.8.2. Ultrapassada a fase de habilitação e abertas as propostas, não cabe 
desclassificar o licitante por motivo relacionado com a habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 

9.9. As propostas de preços dos licitantes habilitados serão então julgadas, conforme item 
próprio deste Instrumento Convocatório. 
9.10. Se todos os licitantes forem inabilitados ou todas as propostas forem desclassificadas, a 
Comissão Permanente de Licitação poderá fixar o prazo de 08 (oito) dias úteis para a 
apresentação de nova documentação ou proposta, escoimadas das causas que as inabilitaram 
ou desclassificaram. 
9.11. Em todos os atos públicos, serão lavradas atas circunstanciadas, assinadas pelos 
membros da Comissão e pelos representantes credenciados e licitantes presentes. 
9.12. Será considerado inabilitado o licitante que: 

9.12.1. Não apresentar os documentos exigidos por este Instrumento Convocatório no 
prazo de validade e/ou devidamente atualizados, ressalvado o disposto quanto à 
comprovação da regularidade fiscal das microempresas, empresas de pequeno porte e 
cooperativas enquadradas no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007. 
9.12.2. Incluir a proposta de preços no Envelope n° 01. 

9.13. Constatada a existência de alguma restrição no que tange à regularidade fiscal de 
microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa, a mesma terá o prazo de 
5 (cinco) dias úteis para a regularização da documentação, a realização do pagamento ou 
parcelamento do débito e a emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito 
de certidão negativa. O prazo para regularização fiscal será contado a partir da divulgação do 
resultado do julgamento das propostas e poderá ser prorrogado por igual período a critério da 
administração pública, quando requerida pelo licitante, mediante apresentação de justificativa. 
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9.14. A não regularização fiscal no prazo previsto no subitem anterior acarretará a inabilitação 
do licitante, sem prejuízo das sanções previstas no art. 87 da Lei nº 8.666, de 1993, sendo 
facultado à administração pública convocar os licitantes remanescentes, na ordem de 
classificação, ou revogar a licitação. 
9.15. A intimação dos atos de habilitação ou inabilitação dos licitantes será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em 
que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 
 
10. DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS 
 
10.1. O critério de julgamento será o menor preço global. 
10.2. Na data da abertura dos envelopes contendo as propostas, serão rubricados os 
documentos pelos membros da Comissão de Licitação e pelos representantes legais das 
entidades licitantes. A Comissão, caso julgue necessário, poderá suspender a reunião para 
análise das mesmas. 
10.3. A Comissão de Licitação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde 
logo aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 
10.4. Não será considerada qualquer oferta ou vantagem não prevista neste Edital, para efeito 
de julgamento da proposta. 
10.5. As propostas serão classificadas em ordem crescente de preços propostos.  
10.6. A Comissão de Licitação verificará o porte das empresas licitantes classificadas. Havendo 
microempresas, empresas de pequeno porte, proceder-se-á à comparação com os valores da 
primeira colocada, se esta for empresa de maior porte, para o fim de aplicar-se o disposto nos 
arts. 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 8.538, de 2015. 

10.6.1. Nessas condições, as propostas de microempresas, empresas de pequeno porte 
que se encontrarem na faixa de até 10% (dez por cento) acima da proposta de menor 
preço serão consideradas empatadas com a primeira colocada. 
10.6.2. A melhor classificada nos termos do item anterior terá o direito de encaminhar 
uma última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira 
colocada, no prazo de 10 (dez) minutos, caso esteja presente na sessão ou no prazo de 02 
(dois) dias, contados da comunicação da Comissão de Licitação, na hipótese de ausência. 
Neste caso, a oferta deverá ser escrita e assinada para posterior inclusão nos autos do 
processo licitatório. 
10.6.3. Caso a microempresa, empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou 
não se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes 
microempresas, empresas de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 10% 
(dez por cento), na ordem de classificação, para o exercício do mesmo direito, nos 
mesmos prazos estabelecidos no subitem anterior. 

10.7. Caso sejam identificadas propostas de preços idênticos de microempresa, empresa de 
pequeno porte ou sociedade cooperativa empatadas na faixa de até 10% (dez por cento) sobre 
o valor cotado pela primeira colocada, a Comissão de Licitação convocará os licitantes para que 
compareçam ao sorteio na data e horário estipulados, para que se identifique aquela que 
primeiro poderá reduzir a oferta. 
10.8. Havendo êxito no procedimento de desempate, será elaborada a nova classificação das 
propostas para fins de aceitação do valor ofertado. Não sendo aplicável o procedimento, ou não 
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havendo êxito na aplicação deste, prevalecerá a classificação inicial. 
10.9. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços: 

10.9.1. Produzidos no País;  
10.9.2. Produzidos ou prestados por empresas brasileiras; 
10.9.3. Produzidos ou prestados por empresas que invistam em pesquisa e no 
desenvolvimento de tecnologia no País. 
10.9.4. Produzidos ou prestados por empresas que comprovem cumprimento de 
reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da 
Previdência Social e que atendam às regras de acessibilidade previstas na legislação. 

10.10. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por meio de sorteio, para o qual os licitantes habilitados serão 
convocados. 
10.11. Quando todos os licitantes forem desclassificados, a Comissão de Licitação poderá fixar 
o prazo de 8 (oito) dias úteis para a apresentação de novas propostas, escoimadas das causas 
de desclassificação.  
10.12. Será desclassificada a proposta que: 

10.12.1. Não estiver em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital; 
10.12.2. Contiver vício insanável ou ilegalidade; 
10.12.3. Não apresentar as especificações técnicas exigidas no projeto básico ou anexos; 
10.12.4. Apresentar, na composição de seus preços: 

10.12.4.1. Taxa de Encargos Sociais ou taxa de B.D.I. inverossímil; 
10.12.4.2. Custo de insumos em desacordo com os preços de mercado; 
10.12.4.3. Quantitativos de mão-de-obra, materiais ou equipamentos insuficientes 
para compor a unidade dos serviços. 

10.13. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço global ou empreitada 
integral, será desclassificada a proposta ou lance vencedor nos quais se verifique que qualquer 
um dos seus custos unitários supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela 
Administração, salvo se o preço de cada uma das etapas previstas no cronograma físico-
financeiro não superar os valores de referência discriminados nos projetos anexos a este edital.  
10.14. Ainda nessa hipótese, de o regime de execução ser o de empreitada por preço global ou 
empreitada integral, a participação na presente licitação implica a concordância do licitante com 
a adequação de todos os projetos anexos a este edital, de modo que eventuais alegações de 
falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações, memoriais e 
estudos técnicos preliminares dos projetos não poderão ultrapassar, no seu conjunto, a dez por 
cento do valor total do futuro contrato, nos termos do art. 13, II do Decreto n. 7.983/2013.  
10.15. Caso o Regime de Execução seja o de empreitada por preço unitário, será desclassificada 
a proposta ou o lance vencedor nos quais se verifique que qualquer um dos seus custos unitários 
supera o correspondente custo unitário de referência fixado pela Administração, em 
conformidade com os projetos anexos a este edital.  
10.16. Quando o licitante não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos 
suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de 
preços ou menor lance que: 

10.16.1. For insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços 
unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos 
e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório 
da licitação não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a 
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materiais e instalações de propriedade do próprio licitante, para os quais ele renuncie a 
parcela ou à totalidade da remuneração. 
10.16.2. Apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores 
àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, 
medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes 
10.16.3. O exame da inexequibilidade observará a fórmula prevista no art. 48, §§ 1º e 2º 
da Lei nº 8.666, de 1993. 
10.16.4. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da 
necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, na 
forma do § 3° do artigo 43 da Lei n° 8.666, de 1993, a exemplo das enumeradas no subitem 
9.4 do Anexo VII-A da IN SEGES/MP nº 5, de 2017, para que a empresa comprove a 
exequibilidade da proposta. 
10.16.5. Quando o licitante apresentar preço final inferior a 30% (trinta por cento) da 
média dos preços ofertados para o mesmo item, não sendo possível a sua imediata 
desclassificação por inexequibilidade, será obrigatória a realização de diligências para o 
exame da proposta. 
10.16.6. Qualquer interessado poderá requerer que se realizem diligências para aferir a 
exequibilidade e a legalidade das propostas, devendo apresentar as provas ou os indícios 
que fundamentam a suspeita. 
10.16.7. Será facultado ao licitante o prazo de 02 (dois) dias úteis para comprovar a 
viabilidade dos preços constantes em sua proposta, conforme parâmetros do artigo 48, 
inciso II, da Lei n° 8.666, de 1993, sob pena de desclassificação. 

10.17. Erros formais no preenchimento da planilha não são motivo suficiente para a 
desclassificação da proposta, quando a planilha puder ser ajustada sem a necessidade de 
majoração do preço ofertado, atendidas as demais condições de aceitabilidade. 
10.18. Em nenhuma hipótese poderá ser alterado o teor da proposta apresentada, seja quanto 
ao preço ou quaisquer outras condições que importem em modificações de seus termos 
originais, ressalvadas apenas as alterações absolutamente formais, destinadas a sanar evidentes 
erros materiais, sem nenhuma alteração do conteúdo e das condições referidas, desde que não 
venham a causar prejuízos aos demais licitantes. 
10.19. Se a proposta de preço não for aceitável, a Comissão de Licitação examinará a proposta 
subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação. 
10.20. Sempre que a proposta não for aceita, e antes de a Comissão de Licitação passar à 
subsequente, haverá nova verificação da eventual ocorrência do empate ficto, previsto nos 
artigos 44 e 45 da LC nº 123, de 2006, seguindo-se a disciplina antes estabelecida, se for o caso. 
10.21. Do julgamento das propostas e da classificação, será dada ciência aos licitantes para 
apresentação de recurso no prazo de 5 (cinco) dias úteis. Interposto o recurso, será comunicado 
aos demais licitantes, que poderão impugná-lo no mesmo prazo. 
10.22. Transcorrido o prazo recursal, sem interposição de recurso, ou decididos os recursos 
interpostos, a Comissão de Licitação encaminhará o procedimento licitatório para homologação 
do resultado do certame pela autoridade competente e, após, adjudicação do objeto licitado ao 
licitante vencedor. 
10.23. A intimação do resultado final do julgamento das propostas será feita mediante 
publicação na imprensa oficial, salvo se presentes os prepostos dos licitantes no ato público em 
que foi adotada a decisão, caso em que a intimação será feita por comunicação direta aos 
interessados e lavrada em ata. 
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10.24. O resultado do certame será divulgado no Diário Oficial Eletrônico da Assembleia 
Legislativa do RN. 
 
11. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS 
 
11.1. A interposição de recurso referente à habilitação ou inabilitação de licitantes e 
julgamento das propostas observará o disposto no art. 109, § 4º, da Lei 8.666, de 1993. 
11.2. Após cada fase da licitação, os autos do processo ficarão com vista franqueada aos 
interessados, pelo prazo necessário à interposição de recursos. 
11.3. O recurso da decisão que habilitar ou inabilitar licitantes e que julgar as propostas terá 
efeito suspensivo, podendo a autoridade competente, motivadamente e presentes razões de 
interesse público, atribuir aos demais recursos interpostos, eficácia suspensiva. 
11.4. Os recursos deverão ser encaminhados para a Comissão Permanente de Licitação, 
instalada no endereço Rua Jundiaí, 481, Tirol, Natal/RN. 
11.5. O recurso será dirigido à autoridade superior, por intermédio do Presidente da Comissão 
de Licitação, a qual poderá reconsiderar sua decisão, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, fazê-lo subir, devidamente informado, devendo, neste caso, a decisão ser 
proferida dentro do prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado do recebimento do recurso, sob pena 
de responsabilidade. 
11.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos. 
 
12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
 
12.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 
nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 
término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 
do contrato. 
12.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 
contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante 
de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 
seguro-garantia ou fiança bancária.  

12.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 
aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 
dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento).  
12.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 
a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 
conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993.  

12.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá abranger um 
período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 do Anexo VII-F da 
IN SEGES/MP nº 5/2017. 
12.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento de:  

12.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
adimplemento das demais obrigações nele previstas;  
12.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 
durante a execução do contrato; 
12.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à contratada; e   
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12.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 
FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

12.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 
indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 
12.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 
específica na Caixa Econômica Federal, com correção monetária. 
12.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos sob 
a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 
autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 
definido pelo Ministério da Fazenda. 
12.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa renúncia 
do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 
12.9. No caso de alteração do valor do contrato, ou prorrogação de sua vigência, a garantia 
deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos parâmetros utilizados 
quando da contratação.  
12.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 
obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 10 (dez) 
dias úteis, contados da data em que for notificada. 
12.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 
12.12. Será considerada extinta a garantia:  

12.12.1.  com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 
de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 
declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 
cumpriu todas as cláusulas do contrato;  
12.12.2.  no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 
Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 
nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo  
VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017.  

12.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 
contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à contratada.  
12.14. A contratada autoriza a contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 
prevista no neste Edital e no Contrato. 
 
13. DO TERMO DE CONTRATO 
 
13.1. Após a homologação da licitação, em sendo realizada a contratação, será firmado Termo 
de Contrato.  
13.2. O adjudicatário terá o prazo de 2 (dois) dias úteis, contados a partir da data de sua 
convocação, para assinar o Termo de Contrato, sob pena de decair do direito à contratação, sem 
prejuízo das sanções previstas neste Edital.  

13.2.1. Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade 
para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) ou meio 
eletrônico, para que seja assinado no prazo de 5 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento.  
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13.2.2. O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, 
por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 

13.3. O prazo de vigência da contratação é de 12 meses contados da assinatura prorrogável 
na forma dos arts. 57, §1° e 79, §5º, da Lei n° 8.666/93. 

13.3.1. Previamente à contratação a Administração poderá realizar consulta ao para 
identificar possível suspensão temporária de participação em licitação, no âmbito do 
órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas, observado o disposto no art. 29, da Instrução Normativa nº 3, de 26 
de abril de 2018, e nos termos do art. 6º, III, da Lei nº 10.522, de 19 de julho de 2002, 
consulta prévia ao CADIN.  

13.3.1.1. Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua 
situação prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades 
previstas no edital e anexos. 

13.4. Se o adjudicatário, no ato da assinatura do Termo de Contrato, não comprovar que 
mantém as mesmas condições de habilitação, ou quando, injustificadamente, recusar-se à 
assinatura, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, 
para, após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos 
de habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das 
demais cominações legais. 
 
14. DO REAJUSTE 
 
14.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no estabelecidas 
no Projeto Básico, anexo a este Edital. 
 
15. DA ENTREGA E DO RECEBIMENTO DO OBJETO E DA FISCALIZAÇÃO 
 
15.1. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto e de fiscalização estão previstos no 
Projeto Básico. 
 
16. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA 
 
16.1. As obrigações da Contratante e da Contratada são as estabelecidas neste Edital e seus 
anexos, na proposta apresentada e no Projeto Básico.  
 
17. DO PAGAMENTO 
17.1. As regras acerca do reajuste do valor contratual são as estabelecidas no Projeto Básico, 
anexo a este Edital. 
 
18. DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
 
18.1. Comete infração administrativa nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, o 
licitante/adjudicatário que: 

18.1.1. Não assinar o termo de contrato, quando convocado dentro do prazo de 
validade da proposta; 
18.1.2. Apresentar documentação falsa; 
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18.1.3. Deixar de entregar os documentos exigidos no certame; 
18.1.4. Ensejar o retardamento da execução do objeto; 
18.1.5. Não mantiver a proposta; 
18.1.6. Cometer fraude fiscal; 
18.1.7. Comportar-se de modo inidôneo. 

18.2. Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às 
condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os 
licitantes, em qualquer momento da licitação, mesmo após o encerramento da fase de lances. 
O licitante/adjudicatário que cometer qualquer das infrações acima discriminadas ficará sujeita, 
sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções: 
18.2.1. Advertência por faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretem prejuízos 
significativos para a Contratante; 
18.3.2. Multa de 10% (dez por cento) sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela 
conduta do licitante; 
18.3.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 
administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 
dois anos; 
18.3.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 
reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 
que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados. 
18.3. A penalidade de multa pode ser aplicada cumulativamente com as demais sanções. 
18.4. Se, durante o processo de aplicação de penalidade, se houver indícios de prática de 
infração administrativa tipificada pela Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, como ato lesivo à 
administração pública nacional ou estrangeira, cópias do processo administrativo necessárias à 
apuração da responsabilidade da empresa deverão ser remetidas à autoridade competente, 
com despacho fundamentado, para ciência e decisão sobre a eventual instauração de 
investigação preliminar ou Processo Administrativo de Responsabilização - PAR.  
18.5. A apuração e o julgamento das demais infrações administrativas não consideradas como 
ato lesivo à Administração Pública nacional ou estrangeira nos termos da Lei nº 12.846, de 1º 
de agosto de 2013, seguirão seu rito normal na unidade administrativa. 
18.6. O processamento do PAR não interfere no seguimento regular dos processos 
administrativos específicos para apuração da ocorrência de danos e prejuízos à Administração 
Pública Federal resultantes de ato lesivo cometido por pessoa jurídica, com ou sem a 
participação de agente público.  
18.7. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta 
do licitante, a União ou Entidade poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, conforme 
artigo 419 do Código Civil. 
18.8. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 
administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa observando-se o procedimento 
previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente na Lei nº 9.784, de 1999. 
18.9. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 
gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à 
Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
18.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 
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18.11. As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas no Projeto 
Básico. 
 
19. DA IMPUGNAÇÃO 
 
19.1. Decairá do direito de impugnar os termos deste Edital perante esta Administração, o 
licitante que não o fizer até o segundo dia útil que anteceder a abertura dos envelopes de 
habilitação, pelas falhas ou irregularidades que viciariam este Edital, hipótese em que tal 
comunicação não terá efeito de recurso.  
19.2. A impugnação feita tempestivamente pelo licitante não o impedirá de participar do 
processo licitatório até o trânsito em julgado da decisão a ela pertinente. 
19.3. Qualquer cidadão é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na 
aplicação da Lei nº 8.666, de 1993, devendo protocolar o pedido até 5 (cinco) dias úteis antes 
da data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, devendo a Administração julgar e 
responder à impugnação em até 3 (três) dias úteis, sem prejuízo da faculdade prevista no § 1o 
do art. 113 da referida Lei. 
19.4. A impugnação poderá ser realizada por forma eletrônica, pelo e-mail 
licitacoes@al.rn.leg.br, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço rua Jundiaí, 481, 
Tirol, Natal/RN, setor de Divisão de Licitações. 
 
20. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
20.1. A autoridade competente poderá revogar a licitação por razões de interesse público 
decorrente de fato superveniente devidamente comprovado, pertinente e suficiente para 
justificar tal conduta, devendo anulá-la por ilegalidade, de ofício ou por provocação de terceiros, 
mediante parecer escrito e devidamente fundamentado. 
20.2. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
20.3. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
20.4. A participação na licitação implica plena aceitação, por parte do licitante, das condições 
estabelecidas neste instrumento convocatório e seus Anexos, bem como da obrigatoriedade do 
cumprimento das disposições nele contidas. 
20.5. Qualquer modificação no instrumento convocatório exige divulgação pelo mesmo 
instrumento de publicação em que se deu o texto original, reabrindo-se o prazo inicialmente 
estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das 
propostas. 
20.6. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e local anteriormente estabelecidos, desde 
que não haja comunicação da Comissão em sentido contrário. 
20.7. No julgamento das propostas e da habilitação, a Comissão poderá sanar erros ou falhas 
que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante 
despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
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20.8. É facultada à Comissão ou Autoridade Superior, em qualquer fase da licitação, a 
promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo, 
vedada a inclusão posterior de documento ou informação que deveria constar no ato da sessão 
pública. 
20.9. Os licitantes, quando solicitados, deverão disponibilizar todas as informações 
necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados solicitados, apresentando, dentre 
outros documentos, cópia do contrato que deu suporte à contratação e das correspondentes 
Certidões de Acervo Técnico (CAT), endereço atual da contratante e local em que foram 
executadas as obras e serviços de engenharia. 
20.10. As normas que disciplinam este certame serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
20.11. Em caso de cobrança pelo fornecimento de cópia da íntegra deste Edital e de seus 
anexos, o valor se limitará ao custo efetivo da reprodução gráfica de tais documentos, nos 
termos do artigo 32, § 5°, da Lei n° 8.666, de 1993. 
20.12. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 
início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente 
na Administração. 
20.13. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
20.14. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus Anexos ou demais peças 
que compõem o processo, prevalecerão as deste Edital. 
20.15. Os casos omissos serão dirimidos pela Comissão com base nas disposições da Lei n. 
8.666, de 1993, e demais diplomas legais eventualmente aplicáveis. 
20.16. O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço Rua Jundiaí, 481, Tirol, Natal/RN, 
nos dias úteis, no horário das 08 horas às 15 horas de segunda a quinta-feira e das 08 horas às 
13 horas nas sextas-feiras, mesmo endereço e período no qual os autos do processo 
administrativo permanecerão com vista franqueada aos interessados e onde serão recebidos os 
documentos de habilitação dos licitantes não credenciados para efeito de cadastramento por 
esta Administração (art. 22, § 2º, da Lei nº 8.666, de 1993). O edital também poderá ser lido 
e/ou obtido no endereço eletrônico http://www.al.rn.gov.br/portal/licitacao e pelo e-mail 
licitacoes@al.rn.leg.br. 
20.17. O foro para dirimir questões relativas ao presente Edital será o da Seção Judiciária da 
Comarca de Natal, com exclusão de qualquer outro. 
20.18. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

20.18.1. ANEXO I – Projeto Básico; 

20.18.2. ANEXO A – Projetos Técnicos; 

20.18.3. ANEXO B – Orçamento Estimado em Planilhas de Quantidades e Preços 

Unitários; 

20.18.4. ANEXO C – Composição dos custos; 

20.18.5. ANEXO D – Demonstrativo de cálculo BDI; 

20.18.6. ANEXO E – Encargos sociais (SINAPI); 

20.18.7. ANEXO F – Cronograma Físico-Financeiro; 

20.18.8. ANEXO II – Modelo de Declaração de Inexistência de Fatos Impeditivos; 
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20.18.9. ANEXO III – Modelo de Declaração Referente ao Menor Trabalhador; 

20.18.10.  ANEXO IV – Modelo de Declaração de Habilitação; 

20.18.11.  ANEXO V – Modelo de Carta de Credenciamento; 

20.18.12.  ANEXO VI - Modelo de declaração de microempresa, de empresa de pequeno 

porte, ou de cooperativa enquadrada no artigo 34 da Lei n° 11.488, de 2007; 

20.18.13.  ANEXO VII – Modelo de Declaração de Responsável Técnico; 

20.18.14.  ANEXO VIII – Modelo de Declaração de Conhecimento quanto as condições e 

locais de execução dos serviços; 

20.18.15.  ANEXO IX – Modelos de declaração de elaboração independente de proposta; 

20.18.16.  ANEXO X – Modelo de declaração de parentesco; 

20.18.17.  ANEXO XI – Minuta do Termo de Contrato. 
 
Natal, 1º de dezembro de 2023. 

 
 

Thiago Antunes Bezerra 
Presidente CPL-AL/RN 
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1. 	DO OBJETO 

1.1. 	Contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia, com vistas à 

execução de serviços de reforma da infraestrutura física do prédio Anexo 

Administrativo da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, situado na Rua São 

Tomé, n 2  398, Cidade Alta, município de Natal/RN, conforme condições, quantidades e 

exigências estabelecidas neste Instrumento e seus anexos. 

12. 	O objeto da licitação tem a natureza de "obra de engenharia", a ser contratado 

mediante Licitação, sagrando-se vencedor o licitante que ofertar o menor preço. 

1.3. 	O regime de execução do contrato será o de empreitada por preço unitário. 

1.4. 	Os quantitativos e respectivos códigos dos itens são os discriminados nos 

Orçamento Estimados de Quantidades e Preços Unitários (ANEXO B). 

1.5. 	O contrato terá vigência pelo período de 06 (seis) meses. 

1.6. 	Os prazos para a execução dos serviços, contados a partir do dia da emissão da 

Ordem de Serviço Inicial e conforme, Projetos Técnicos (ANEXO A), Orçamento 

Estimado de Quantidades e Preços Unitários (ANEXO B) e Cronograma Físico 

Financeiro (ANEXO F), serão de 03 (três) meses. 

2. 	DA JUSTIFICATIVA DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO 

2.1. 	O interesse público da presente contratação se justifica pela necessidade de 

recuperação do sistema de cobertura a fim de sanar vazamentos e infiltrações danosas 

ao patrimônio público, a segurança e, indiretamente, a saúde dos servidores, bem como 
garantir as condições mínimas de habitabilidade necessárias para o andamento dos 

trabalhos administrativos e as funções de atendimento ao público; 

2.2. 	O prédio Anexo Administrativo da Assembleia Legislativa do Rio Grande do 

Norte, situado na Rua São Tomé, n9  398, Cidade Alta, Natal/RN, tem pontos diversos de 

infiltração e vazamentos de água pluvial decorrentes de falhas e, especialmente, da 

decrepitude dos seus sistemas de cobertura, drenagem e impermeabilização. Essas 

Infiltrações, por sua vez, têm provocado a ocorrência de manifestações patológicas, 

como mofos e bolores - que afetam a salubridade do ambiente e podem causar doenças 

respiratórias aos ocupantes da edificação; e, ainda, comprometer a estrutura física da 

edificação, colocando em risco a sua integridade e a segurança dos usuários; 

2.3. 	Outrossim, é oportuno ressaltar que a ocorrência recorrente dessas infiltrações 

e vazamentos tem provocado o aumento excessivo do custo de manutenção das 

instalações e de recuperação funcional da edificação. Desse modo, a contratação do 
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serviço é imperiosa para a conservação do patrimimionio público e restauro do 

desempenho da edificação visando garantir, aos usuários da edificação, as condições 

mínimas de habitabilidade. 

3. DA DISPONIBILIDADE ORÇAMENTÁRIA 

3.1. 	A dotação orçamentária específica deverá ser informada pela Coordenadoria de 

Planejamento e de Execução Orçamentária e Financeira da Assembleia Legislativa do RN 

em momento oportuno. 

4. DO OBJETIVO DA CONTRATAÇÃO 

4.1. 	Este Projeto Básico, parte integrante do Edital, tem por objetivo: 

4.1.1. Contratar empresa especializada em serviços de Engenharia para a execução 

dos serviços de serviços de reforma da infraestrutura física do prédio Anexo 

Administrativo da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, situado na Rua São 

Tomé, n 2  398, Cidade Alta, município de Natal/RN, compreendendo os serviços descritas 

nos Projetos Técnicos (ANEXO A), Orçamento Estimado de Quantidades e Preços 

Unitários (ANEXO B) e Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO F), parte constituinte 

deste Projeto Básico e necessários ao perfeito acabamento e recebimento da obra. 

4.1.2. Estabelecer que todos os serviços deverão, necessariamente, obedecer às 

normas, especificações e procedimentos constantes deste Projeto Básico, do Edital do 

Certame e do futuro Contrato: 

S. 	DA HABILITAÇÃO 

5.1. 	Os critérios de HABILITAÇÃO JURÍDICA a serem atendidos pelos licitantes estão 

previstos no Edital. 

5.2. 	Os critérios de REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA a serem atendidos pelos 

licitantes estão previstos no Edital. 

5.3. 	Os critérios de QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA a serem atendidos 

pelos licitantes estão previstos no Edital. 

5.4. 	Os critérios de QUALIFICAÇÃO TÉCNICA a serem atendidos pelos licitantes são: 
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5.4.1.1. 	Prova de inscrição ou registro da empresa no Conselho Regional de 

Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), da 

localidade da sede da licitante. 

5.4.1,1.1. No caso de a licitante possuir CREA de outra localidade, deverá apresentar 

visto do CREA-RN, previamente à contratação, em sua plena validade, com indicação do 

objeto social compatível com a presente licitação, de acordo com disposto no Inciso 1, 

do art. 30 da Lei n 2  8.666/93. 

Obs.: Certificado de Registro e Quitação no Conselho Regional de Engenharia e 

Agronomia (CREA) da região a que está vinculada a licitante ou no Conselho de 

Arquitetura e Urbanismo (CAU-BR). No caso do CREA, quando a empresa tiver sua sede 

em outro Estado, o certificado deverá ser visado pelo CREA/RN (art. 69, da Lei no 

5.194/66 c/c art. 12,  inciso II, da Resolução n° 265/79, do CONFEA) previamente à 

contratação. 

	

5.4.1.2. 	Capacidade técnico-operacional: comprovação por meio da apresentação 

de um ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito 

público ou privado devidamente identificada, em nome do licitante, relativos à 

execução de obras com características semelhantes ao objeto desta licitação, tendo 

executado (1) 130,00 m2  de telhamento com telha ondulada de fibrocimento e = 6 mm, 

com recobrimento lateral de 1 1/4  de onda para telhado com inclinação máxima de 10°, 

com até 2 águas e (2) 600,00 m3  de pintura látex acrílica premium, aplicação manual em 

paredes, duas demãos, devidamente registrado(s) no órgão competente - Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo 

(CAU). 

	

5.4.1.3. 	Capacitação técnico-profissional: comprovação de que o licitante possua 

em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da proposta, pelo menos 

um profissional de nível superior de Engenharia Civil ou Arquitetura, reconhecidos pelo 

Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA) ou Conselho de Arquitetura e 

Urbanismo (CAU), detentor(es) de atestado(s) de responsabilidade técnica por execução 

de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto desta licitação, 

comprovando experiência em fiscalização, coordenação e/ou execução de obras de 

mesma complexidade com (1) 130,00 rn2  de telhamento com telha ondulada de 

fibrocimento e = 6 mm, com recobrimento lateral de 1 Y4 de onda para telhado com 

inclinação máxima de 109, com até 2 águas e (2) 600,00 m3  de pintura látex acrílica 
premium, aplicação manual em paredes, duas demãos; 

5.4.1.3.1. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) 

profissional(is) deverá(ão) estar devidamente(s) registrado(s) no CREA ou CAU, da região 

onde os serviços foram executados ou seu visto para desempenho da atividade 
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5.4.1.3.2. O(s) atestado(s) ou declaração(ões) de capacidade técnica do(s) 

profissional(is) deverá(ão) estar acompanhado(s) da(s) respectiva(s) Certidão(ões) de 

Acervo Técnico - CAT, expedida(s) pelo CREA ou CAU, da região onde os serviços foram 

executados, comprovando ter(em) o(s) profissional(is) executado, para pessoa jurídica 

de direito público ou privado, que não o próprio licitante (CNPJ diferente): 

5.4.1.3.2.1. A exigência do quadro de profissionais se deve à especificidade de serviços 

cobertos pelo contrato e que envolvem trabalho cujas atribuições técnicas referem-se 

aos profissionais em questão. Esses profissionais atuarão na supervisão de atividades 

em que lhes cabe a responsabilidade técnica. 

5.4.1.3.3. A comprovação de vínculo do profissional com o licitante poderá ser feita 

mediante a apresentação de um dos seguintes documentos: 

5.4.1.3.3.1. Carteira de trabalho e previdência social (CTPS) do profissional, em que 

conste o licitante como contratante; 

5.4.1.3.3.2. Contrato social do licitante, em que conste o profissional como sócio; 

5.4.1.3.3.3. Contrato de prestação de serviços, regido pela legislação comum; 

5.4,1.3,3.4. Declaração de contratação futura do profissional, acompanhada de 

anuência deste, devendo comprovar a efetiva contratação até a assinatura do contrato. 

5,4.1.3.4. No caso de dois ou mais licitantes apresentarem atestados de um mesmo 

profissional, ambos serão inabilitados. 

5.4.1.3.5. No decorrer da execução da obra, os profissionais de que trata este subitem 

poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por 

profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja 

aprovada pela Administração. 

	

5.4.1.4. 	Declaração indicando o nome, CPF e número do registro no CREA do 

responsável técnico que acompanhará a execução do objeto desta licitação. 

5.4.1.4.1. O responsável técnico indicado deverá ser o mesmo dos atestados de 

capacidade técnico-profissional apresentados. 

	

5.4.1.5. 	Não serão aceitos atestados ou certidões para comprovação da qualificação 

técnico-profissional ou técnico-operacional fornecido(s) pelo mesmo grupo empresarial 

do licitante. 

Página 5 de 31 

Palácio José Augusto 
Praça Sete de Setembro sina. Cidade Alta, Natal!RN - CEP: 59025-300 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

Processo n 	 /2023 
FI. 	 Mat.: 	  

Rubrica: 
Rio Grande do Norte 

Assembleia Legislativa 

6. 	DA VISTORIA PARA A LICITAÇÃO 

6.1. 	Para o correto dimensionamento e elaboração de sua proposta, a licitante 

poderá realizar vistoria no local de execução dos serviços, acompanhado por servidor 

designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 8h às 12h, mediante prévio 

agenda mento junto à Coordenadoria de Infraestrutura e Apoio Logístico, através do e-

mail cial@al.rn.leg.br  ou pelo telefone (84) 3232-5962. 

6.2. 	O prazo para vistoria iniciar-se-á no dia útil seguinte ao da publicação do Edital, 

estendendo-se até o dia útil anterior à data prevista para a abertura da sessão pública. 

6.2.1. Para a vistoria, o licitante, ou o seu representante legal, deverá estar 

devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento 

expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria. 

6.3. 	A participação na presente Licitação pressupõe o pleno conhecimento de todas 

as condições para execução do objeto, constantes dos documentos técnicos que 

integram este Projeto Básico. 

6.4. 	A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de 

desconhecimento das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos 

locais da prestação dos serviços, devendo a licitante vencedora assumir os ônus dos 

serviços decorrentes. 

6.5. 	A licitante deverá declarar que tomou conhecimento de todas as informações e 

das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação conforme 

modelo de Declaração previsto no edital. 

7. 	DO MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 

7.1. 	O local de execução da obra será o prédio Anexo Administrativo da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Norte, situado na Rua São Tomé, n2  398, Cidade Alta, 

município de Natal/RN. Todos os serviços deverão ser executados dentro do período 

entre 7h e 17h, de segunda a sexta-feira. Qualquer outro serviço que a Contratada 

deseje realizar, fora do horário estabelecido acima, ou em fins de semana, será 

necessário pedido de autorização à Fiscalização do Contrato para a realização destes 

serviços. 

7.2. 	A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

7.2.1. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias corridos, a partir da 

data da emissão da Ordem de Serviço inicial, cujas etapas observarão o Cronograma 
Físico-Financeiro (ANEXO F). 
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7.2.2. Para a formalização da autorização do início dos serviços será realizada uma 

reunião no prédio sede da ALRN, em data posterior à assinatura do Contrato, na qual o 

Contratante entregará a Ordem de Serviço inicial, e a Contratada apresentará uma 

relação com o nome e comprovação do registro na Empresa dos componentes da equipe 

da Administração Local (Engenheiro, Técnico, Mestre de Obras, encarregado, etc), e de 

toda equipe operacional que executará a obra. 

7.2.3. Após a assinatura da Ordem de Serviço, a contratada deverá providenciar toda a 

documentação junto ao CREA/RN e toda documentação exigida na forma da legislação 

pertinente para fins de início da execução das obras e serviços competentes. 

7.2.4. Quinzenalmente, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização, um relatório 

das atividades desenvolvidas no período imediatamente anterior, bem como o 

planejamento das atividades que pretende desenvolver no período da quinzena 

subsequente. Este relatório deverá ser apresentado seguindo os mesmos itens e 

subitens previstos na Planilha Orçamentária, registrando-se para cada item e subitem 

os percentuais realizados. 

7.2.4.1. 	Este relatório quinzenal servirá de parâmetro para a elaboração da medição 

mensal dos serviços, desde que, aprovado pela Fiscalização. 

7.3. 	Todos os serviços necessários à materialização do objeto, conforme Projetos 

executivos, deverão ser realizados obedecendo-se às especificações e normas técnicas 

presentes neste tipo de intervenção. 

7.3.1. Nenhum material deverá ser utilizado, diferentemente ao especificado na 

planilha orçamentária e nas normas técnicas (NBR). 

7.3.2. Quaisquer sugestões de possíveis mudanças de material, visando a boa técnica 

e mantendo-se o prescrito nos Projetos, deverão ser submetidas à aprovação da 

Fiscalização do Contrato. 

7.4. 	Somente, quando claramente autorizado pela Fiscalização, será permitido que 

equipamentos e materiais sejam instalados de maneira diferente da especificada ou 

indicada por seu fabricante, recaindo essa recomendação, também, nos serviços de 

comissionamento e nos testes de desempenho de cada equipamento, que deverá ser 

realizado de acordo com as indicações de seus fabricantes. 

7.5. 	Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão detalhados no tópico 

11, deste Projeto Básico. 
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8. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

 

	

8.1. 	Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de 

acordo com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

	

8.2. 	Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou 

Comissão designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, 

mês e ano, bem como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, 

encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as providências 

cabíveis; 

	

8.3. 	Notificar a Contratada por escri to, quando da ocorrência de eventuais 

imperfeições, falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, 

fixando prazo para a sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas 

sejam as mais adequadas; 

	

8.4. 	Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme Boletins 

de Medições; 

	

8.5. 	Não praticar atos de ingerência na Administração da Contratada, tais como: 

8.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

8.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

8.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

8.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio Órgão responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

	

8.6. 	Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, consoante previsão na legislação; 

	

8.7. 	Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos 

serviços objeto do Contrato; 

	

8.8. 	Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, 

a cada 03 (três) meses; 

	

8.9. 	Cientificar o Órgão de representação judicial da Assembleia Legislativa do Rio 

Grande do Norte para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento das 

obrigações pela Contratada; 
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8.10. Arquivamento, entre outros documentos, de Projetos, '1as built", especificações 

técnicas, orçamentas, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de 

inspeções técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

8.11. Exigir a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, 

tendo em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei n 2  8.666/93 e no art. 

12 da Lei n0  8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

8.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5, da Lei n 8.666, de 1993. 

9. 	DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

91. 	Executar os serviços conforme as especificações deste Projeto Básico, com a 

alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas 

contratuais, além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e 

utensílios necessários, na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste 

instrumento e em sua proposta; 

9.2. 	Contratar e apresentar à contratante, no prazo máximo de dez (10) dias úteis, 

contado da assinatura do Contrato, seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, 

correndo a sua conta os sinistros ou as despesas não cobertas pelas respectivas apólices 

com validade para todo o período de execução da obra; 

9.3. 	Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços/obras efetuados em que se 

verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais 

empregados; 

9.4. 	Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, para a 

execução dos serviços, bem como, observar os preceitos da legislação sobre a jornada 

de trabalho, conforme a categoria profissional; 

9.5. 	Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de 

acordo com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei n2  8.078, 

de 1990), ficando a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso 

exigida no Edital, ou dos pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos 

danos sofridos; 

9.6. 	Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a 

serem executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.7. 	A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 
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contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta 

relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 

regularidade perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS - CRF; e 5) Certidão Negativa de 

Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme alínea "c"  do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN 

SEGES/MP n. 5/2017; 

	

9.8. 	Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas 

pelo Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias 

e as demais previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a 

responsabilidade à Contratante; 

	

9.9. 	Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação 

dos trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não 

trabalhista, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou 

índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciá rios, bem como de preços para 

os insumos relacionados ao exercício da atividade; 

9.10. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da Contratante e a 

aplicação das penalidades cabíveis, para os casos do não pagamento dos salários e 

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação 

aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da execução do 

Contrato; 

9.11. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do Contrato; 

9.12. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela Contratante, do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em 

relação aos empregados da Contratada que efetivamente participarem da execução do 

Contrato; 

9.13. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação citada no item 9.12, a 

retenção do pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, 

até que a situação seja regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte 

da Contratada no prazo de quinze dias, aceitar que a Contratante efetue o pagamento 

das obrigações diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da 

execução dos serviços objeto do Contrato. 

9.14. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do 

Brasil em até 15 (quinze) dias contados do início das atividades, em conformidade com 
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a Instrução Normativa RFB nQ 1845, de 22 de novembro de 2018, e apresentar a 

comprovação desta inscrição ao Contratante; 

9.15. Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (Vinte e quatro) horas, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.16. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos 

e instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, 

segurança e bem-estar no trabalho; 

9.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por 

seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer- tempo, ao local dos trabalhos, bem 

como aos documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.18. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja 

sendo executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de 

pessoas ou bens de terceiros; 

9.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o 

que for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato; 

9.20. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a 

conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que 

integram este Projeto Básico, no prazo determinado; 

9.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação 

pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo 

o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.22. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações dos Projetos 

Técnicos; 

9.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos de 

idade, exceto na condição de aprendiz (para os maiores de quatorze anos); nem permitir 

a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou 

insalubre; 

9.24. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na 
licitação; 

9.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos 

prevista em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, 

bem como as regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada 
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houver se beneficiado da preferência estabelecida pela Lei n2 13.146, de 2015; 

9.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do 

cumprimento do Contrato; 

927. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de 

fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em 

sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto 

quando ocorrer algum dos eventos arrolados nos incisos do § 1Q do art. 57 da Lei n 

8.666, de 1993; 

9.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo 

todos os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia 

adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e 

legislação; 

9.30. Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, "a" e 

"b", do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP n9 5, de 25/05/2017: 

	

9.30.1. 	O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante 

distribuir, alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

	

9.30.2. 	Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, 

da documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, 

ficando proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, 

sob pena de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

9.31. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além 

de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.32. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados 

que adentrarão ao Órgão para a execução do serviço; 

9.33. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do Contrato, nos casos em que ficar 

constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme 

descrito neste Projeto Básico; 
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9.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas internas da 

Contratante; 

9.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a 

Contratada relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de 

evitar desvio de função; 

9.36. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

9.37. Manter Preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de 

serviço, para representá-la na execução do Contrato, com capacidade para tomar 

decisões compatíveis com os compromissos assumidos; 

9.38. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas onde os 

serviços estão sendo realizados; 

9.39. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e/ou Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do Contrato e especialidades 

pertinentes, nos termos das normas pertinentes (Leis n° 6.496/77 e 12.378/2010); 

9.40. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.41. Anotar no Diário de Obra, incluindo as informações sobre o andamento da obra, 

tais como: número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos 

relacionados, bem como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em 

relação ao Cronograma previsto; 

9.42. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o 

estabelecido no instrumento contratual, neste Projeto Básico e seus anexos, bem como 

substituir aqueles realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, 

pelo prazo de 5 (cinco) anos, contado da data de emissão do Termo de Recebimento 

Definitivo, ou a qualquer tempo se constatado pelo fiscal da Contratante. No ato da 

solicitação de Recebimento Definitivo da obra, deve a Contratada emitir Termo de 

Garantia sobre os serviços realizados, responsabilizando-se por eventuais reparos de 

defeitos decorrentes de qualidade dos materiais aplicados ou de má execução, pelo 
prazo de cinco anos; 

9.43. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de 

Manejo Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do 

Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, 
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devidamente autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente 

- SISNAMA; (c) florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas 

em normas específicas do órgão ambiental competente; 

9.44. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados 

em cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 40,  inciso IX, da Instrução 

Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, 

mediante a apresentação dos seguintes documentos, conforme o caso: 

9.44.1. Cópias autenticadas das Notas Fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais; 

	

9.44.2. 	Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 

de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e 

Instrução Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

	

9.44.3. 	Documento de Origem Florestal - DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 

cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

9.44.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, a 

Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOE, a fim de demonstrar a 

regularidade do transporte e armazenamento nos limites do território estadual. 

9.45. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil, estabelecidos na Resolução n2  307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, 

§§ 2° e 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes 

termos: 

	

9.45.1. 	O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da 

Construção Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

	

9.45.2. 	Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n 307, de 

05/07/2002, a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada 

dos resíduos da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, 

aos seguintes procedimentos: 
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9.45.2.11. 	Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): deverão ser 

reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a aterros de 

resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; 

9.45.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, sendo 

dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

9.45.2.3. 	Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias ou 

aplicações economicamente viáveis que permitam a sua reciclagem/recuperação): 

deverão ser armazenados, transportados e destinados em conformidade com as normas 

técnicas específicas; 

9.45.2.4. 	Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em conformidade 

com as normas técnicas específicas. 

9.45.3. 	Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a Contratada comprovará, sob pena de 

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de 

Transporte de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ABNT NBR n° 15.112, 15.113, 15.1141  15.115 e 15.116, de 2004. 

9.46. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.46.1. 	Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de 

acordo com o poluente e o tipo de fonte; 

9.46.2. 	Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do 

Ruído em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira 

de Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído 

para conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos 

da Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.46.3. 	Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 

em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes. 
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9.47. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso 

fortuito ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou 

incorreções dos serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de 

terceiros, ainda que ocorridos em via pública junto à obra; 

9.48. Atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de 

serviços públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades 

concluídas. 

9.48.1. Todos os custos relativos ao licenciamento da obra serão de responsabilidade 

da contratada. 

9.49. 	Providenciar, como condição indispensável para o recebimento definitivo do 

objeto a produção do "As bulit" e relatórios de modificações, quando necessárias, 

elaborados pelo responsável por sua execução; 

10. 	DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO 

10.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na 

verificação da conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e 

equipamentos empregados, de forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, 

que serão exercidos por um ou mais representantes da contratante, especialmente 

designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei n 8.666, de 1993. 

10.2. Os servidores Jeandson WilIck Nogueira de Macêdo, matrícula n2  209.459-2, e 

Victor Ciarlini Jaegge, matrícula n2  207.231-9, fiscalizarão o contrato resultante deste 

Projeto Básico e registrarão todas as ocorrências e deficiências em relatório, cuja cópia 

será encaminhada à Contratada, objetivando a imediata correção das irregularidades 

apontadas, adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas 

contratuais, conforme o disposto nos §§ 19  e 22  do Art. 67 da Lei n2  8.666/1993. 

10.3. Deverão ser utilizados, como canais de comunicação entre o Contratante e a 

Contratada: Ofícios, Diário de Obras (devidamente atestado pela Fiscalização), 

aplicativos de mensagens instantâneas e correio eletrônico. 

10.4. Os serviços executados serão medidos em conformidade com os itens dos 

Orçamento Estimado de Quantidades e Preços Unitários (ANEXO B), após a conclusão 

de cada etapa dos serviços, e de acordo com a previsão apresentada nos Cronograma 
Físico-Financeiro (ANEXO F). 
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10.5. A Fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas: 

	

10.5.1. 	Emitir, ao final de cada período de um mês, Relatório da Execução Física da 

obra, para atestar a conformidade dos serviços com relação aos projetos e 

especificações técnicas; 

	

10.5.2. 	Registrar diariamente o andamento das etapas de construção em mapa de 

cronograma previamente elaborado pela própria Fiscalização; 

	

10.5.3. 	Registrar no "Diário de Obras", diariamente, as seguintes informações: 

serviços em execução; efetivo de pessoal em serviço; eventual falta de materiais ou 

equipamentos necessários ao andamento das etapas estabelecidas em cronograma; 

condições meteorológicas, e outras informações necessárias que apresentem a situação 

atual dos serviços com vistas ao atendimento do estabelecido em Contrato; 

	

10.5.4. 	Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências 

necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § 

12  e 22  do art. 67 da Lei n2  8.666, de 1993; 

	

10.5.5. 	Receber e aprovar, se for o caso, o projeto executivo (plano de execução) e o 

layout do canteiro de obras; 

	

10.5.6. 	Verificar se estão colocadas à disposição dos trabalhos as instalações, 

equipamentos e equipe técnica previstos na proposta e no respectivo Contrato 

administrativo; 

	

10.5.7. 	Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente 

constatadas no Projeto Básico, ou nas demais informações e instruções 

complementares deste edital, necessárias ao desenvolvimento dos Serviços de 

Engenharia; 

	

10.5.8. 	Analisar e aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, em 

obediência ao previsto nos respectivos Projetos Técnicos (ANEXO A); 

	

10.5.9. 	Solicitar ao superior hierárquico, em tempo hábil, a adoção de providências 

que ultrapassarem a competência da fiscalização, inclusive quanto à eventuais 

irregularidades ou inadímplência por parte da licitante contratada; 

10.5.10. Averiguar as medições mensais, frente ao Cronograma Físico-Financeiro pré-

definido e aos serviços realmente executados, bem como realizar relatórios fotográficos 

sistemáticos para instruir os autos do processo de gestão e as decisões de atesto de 

faturas mensais; 

10.5.11. Verificar e atestar, observadas outras disposições previstas neste Edital, as 

faturas mensais dos serviços executados para fins de pagamento; 
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10.5.12. Adotar todas as providências necessárias à emissão, em momento próprio, 

dos termos de Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços contratados, conforme 

definido neste Projeto Básico; 

10.5.13. Encaminhar à Coordenadoria de Planejamento e Execução Financeira e 

Orçamentária, quando devidamente conferidas e atestadas, as faturas emitidas pela 

licitante contratada, para o correspondente pagamento, em consonância com as demais 

disposições contratuais; 

10.5.14. Ordenar a imediata retirada do local onde estão sendo executados os 

serviços, bem como a substituição de empregado da licitante contratada que estiver 

sem uniforme ou crachá de identificação, embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja 

permanência na área, a seu exclusivo critério, julgar conveniente; 

10.5.15. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado, 

exigindo sua substituição, bem como, sua retirada imediata do local destinado à guarda 

de materiais, sem prejuízo de outras determinações e/ou procedimentos fixados nas 

normas e planilha orçamentária; 

10.5.16. Aprovar, caso seja extremamente necessário, materiais similares propostos 

pela licitante contratada, avaliando o atendimento à composição, qualidade, garantia e 

desempenho requerido pelas especificações técnicas, observadas as demais disposições 

pertinentes ao assunto em questão; 

10.5.17. Impugnar qualquer serviço feito pela licitante contratada em desacordo com 

as normas regulamentares, exercendo rigoroso controle sobre o cronograma de 

execução dos serviços; 

10.5.18. Avaliar eventuais acréscimos, supressões e/ou substituições de serviços e 

materiais necessários ao perfeito cumprimento do objeto do Contrato decorrente deste 

Projeto Básico; 

10.5.19. Atestar, quando solicitado pela Administração da ALRN, a liberação da 

garantia prestada pela licitante contratada por ocasião da assinatura do respectivo 

Contrato administrativo; 

10.5.20. Acompanhar a elaboração do 'as built" relativos aos serviços contratados. 

10.6. A Gestão de Contratos abrange as seguintes rotinas: 

	

10.6.1. 	Abrir processo administrativo de gestão do Contrato decorrente desta obra, 

fazendo constar no mesmo todos os documentos referentes ao gerenciamento dos 

serviços pactuados; 

	

10.6.2. 	Solicitar da licitante contratada alvará de execução dos serviços contratados 
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(juntamente com a matrícula CEI junto ao INSS, se for o caso), bem como fornecer 

qualquer documento necessário a tal regularização junto aos órgãos competentes; 

10.6.3. 	Solicitar à Diretoria Administrativa e Financeira da ALRN, tempestiva e 

imediatamente, a adoção de todas as providências técnico/administrativas necessárias 

à ultimação dos procedimentos que objetivem o acréscimo ou supressão de despesa, 

bem assim, dilação de prazos; 

10.6.4. 	Comunicar à Diretoria Administrativa e Financeira da ALRN, a ocorrência de 

fatos passíveis de aplicação de penalidades administrativas, previstas neste Edital, no 

Contrato a ser assinado ou na Lei no 8.666/93; 

10.6.5. 	Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a Contratada apresente os 

documentos comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos 

empregados alocados na execução da obra, em especial, quanto: 

10.6.5.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário; 

10.6.5.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 

10.6.5.3. 	À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, 

quando for devido; 

10.6.5.4. Aos depósitos do FGTS; 

10.6.5.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do Contrato. 

10.6.6. 	Solicitar, por amostragem, aos empregados da Contratada, que verifiquem se 

as contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus 

nomes, por meio da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados 

tenham tido seus extratos avaliados ao final de um ano da contratação, o que não 

impedirá que a análise de extratos possa ser realizada mais de uma vez em relação a um 

mesmo empregado; 

10.6.7. 	Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de 

irregularidade no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com 

o FGTS; 

10.6.8. 	Praticar todos os demais atos e exigências que se fizerem necessários ao fiei 

cumprimento do Contrato a ser firmado; 

10.6.9. 	Providenciar a elaboração das minutas de aditivos contratuais. 

10.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade 
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da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que 

resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material 

inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica em 

corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e prepostos, de conformidade 

com o art. 70 da Lei n 2  8.666, de 1993. 

11. DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

11.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no 

Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO F), a Contratada apresentará a medição prévia 

dos serviços executados no período, através de planilha, memória de cálculo detalhada 

e relatório fotográfico. 

11.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços 

previstos para aquela etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados 

em sua totalidade. 

11.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos 

com probatórios da procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados 

naquela etapa da execução contratual, quando for o caso. 

11.4. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO será realizado pela Fiscalização após a entregada 

documentação acima, da seguinte forma: 

11.4.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, 

por meio de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais 

encarregados pelo serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e 

constatar e relacionar os arremates, retoques e revisões finais que se fizerem 

necessários. 

11.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de 

faturamento, a Fiscalização do contrato irá apurar o resultado das avaliações da 

execução do objeto e, se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação 

dos serviços realizados em consonância com os indicadores previstos, que poderá 

resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em 

relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

11.4.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou 

substituir, às suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à 

fiscalização não atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas 

todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. 
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11.4.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de 

qualquer das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos 

serviços executados. 

11.4.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos 

documentos da CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar 

Relatório Circunstanciado em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao 

gestor do contrato. 

11.4.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório 

circunstanciado deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências 

na execução do contrato, em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais 

documentos que julgar necessários, devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para 

recebimento definitivo. 

11.4.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do 

relatório circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do 

último. 

11.4.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser 

procedida tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o 

recebimento provisório no dia do esgotamento do prazo. 

11.5. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos 

serviços, o Gestor do Contrato deverá providenciar o RECEBIMENTO DEFINITIVO, ato 

que concretiza o ateste da execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

11.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da 

despesa, indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por 

escrito, as respectivas correções; 

11.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos 

serviços prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

11.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

11.6. O Recebimento Definitivo também ficará sujeito à conclusão de todos os testes 

de campo e à entrega da seguinte documentação: 

11.6.1. "As built" elaborado pelo responsável por sua execução; 

11.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade 

da Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das 
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garantias concedidas e das responsabilidades assumidas em contrato e por força das 

disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, de 2002). 

11.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo 

com as especificações constantes neste Projeto Básico e na proposta, devendo ser 

corrigidos/refeitos/substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da 

Contratada, sem prejuízo da aplicação de penalidades. 

12. DO PAGAMENTO . 	12.1. O pagamento será efetuado pela Contratante no prazo de 30 (trinta) dias, 

contados do recebimento da Nota Fiscal/Fatura. 

12.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite 

de que trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo 

de até 5 (cinco) dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos 

termos do art. 5, § 3, da Lei n0 8.666, de 1993. 

12.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do 

serviço, conforme este Projeto Básico. 

12.3. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da 

comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 29 da Lei ng 8.666, de 1993. 

12.3.1. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, a 

Contratada deverá ser notificada para regularização, sob pena das sanções o 	administrativas. 

12.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal 

ou Fatura apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, 

tais como: 

12.4.1. o prazo de validade; 

12,4.2. a data da emissão; 

12.43. os dados do contrato e do órgão contratante; 

12.4.4. o período de prestação dos serviços; 

12.4.5. o valor a pagar; e 

12.4.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 
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12.5. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que 

impeça a liquidação da despesa, o pagamento ficará sobrestado até que a Contratada 

providencie as medidas saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-

á após a comprovação da regularização da situação, não acarretando qualquer ônus 

para a Contratante. 

12.6. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a 

ordem bancária para pagamento. 

12.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada verificação da 

manutenção das condições de habilitação exigidas no edital. 

12.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada 

sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 

situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado 

uma vez, por igual período, a critério da contratante. 

12.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a 

Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade 

fiscal quanto à inadimplência da contratada, bem como quanto à existência de 

pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e 

necessários para garantir o recebimento de seus créditos. 

12.10. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotaras medidas necessárias 

à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada 

à contratada a ampla defesa. 

12.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados 

normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não 

regularize sua situação. 

12.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada nadimplente com 

a habilitação, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de 

interesse público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela 

máxima autoridade da contratante. 

12.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 

aplicável, nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

12.13. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do 

cumprimento das obrigações trabalhistas, a contratante comunicará o fato à contratada 

e reterá o pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até 

que a situação seja regularizada. 

12.13.1. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das 
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obrigações por parte da contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá 

efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados da contratada que 

tenham participado da execução dos serviços objeto do contrato. 

12.13.2. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e 

a aplicação das penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e 

demais verbas trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, 

previdenciárias e para com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação 

aos empregados da contratada que efetivamente participarem da execução do contrato. 

12.14. Nos casos de eventuais atrasos de pagamento, desde que a Contratada não 

tenha concorrido, de alguma forma, para tanto, fica convencionado que a taxa de 

compensação financeira devida pela Contratante, entre a data do vencimento e o 

efetivo adimplemento da parcela é calculada mediante a aplicação da seguinte fórmula: 

EM = 1 x N x VP, sendo: 

EM = Encargos moratórios; 

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo 

pagamento; 

VP = Valor da parcela a ser paga. 

= índice de compensação financeira = 0,00016438, assim apurado: 

= (TX) 
	

= (6/100) 	 1 = 0,00016438 

TX = Percentual da taxa anual = 6% 
365 

13. DA ESTIMATIVA DE PREÇOS E PREÇOS REFERENCIAIS 

13.1. A estimativa de preços para a contratação objeto desta licitação conforme os 

Orçamento Estimado de Quantidades e Preços Unitários (ANEXO B), levantados a partir 

dos Projetos Técnicos (ANEXO A) é de: 

R$178.623,76 (Cento e setenta e oito mil, seiscentos e vinte e três reais e setenta e 
seis centavos). 

14. DA SUBCONTRATAÇÃO 

14.1. Não será admitida a subcontratação do objeto licitatório. 
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15. 	DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei n2  8.666, de 1993, a 

CONTRATADA que: 

15.1.1, não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

15.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

15.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

15.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

15.1.5. cometer fraude fiscal. 

15.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode 

aplicar à CONTRATADA as seguintes sanções: 

15.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das 

obrigações contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não 

acarretam prejuízos significativos para o serviço contratado; 

15.2.2. Multa de: 

15.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre 

o valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 

15 (quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de 

execução com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, 

nessa hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão 

unilateral da avença; 

15.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto 

no subitem acima, ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

15.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor 

adjudicado, em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

15.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme 

detalhamento constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

15.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado 

o máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará 

a Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 
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15.2.26. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

	

15.2.3. 	Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou 

unidade administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, 

pelo prazo de até dois anos; 

	

15.2.4. 	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração 

Pública, enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja 

promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que 

será concedida sempre que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos 

causados; 

15.3. As sanções previstas nos subitens 16.2.1, 16.2.3 e 16.2.4 poderão ser aplicadas à 

CONTRATADA juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem 

efetuados. 

15.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo 

com as tabelas 1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 
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atendimento; 

Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 

Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, 

por serviço e por dia; 
02 4 

03 3 

Para os itens a seguir, deixar de: 

Cumprir determinação formal ou instrução complementar do 

órgão fisca!izador, por ocorrência; 
02 

8 

Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente 

ou não atenda às necessidades do serviço, por funcionário e 

por dia; 

01 

Cumprir quaisquer dos itens do Edital e seus Anexos não 

previstos 	nesta 	tabela 	de 	multas, 	após 	reincidência 

formalmente notificada pelo órgão fiscalizador, por item e por 

ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos 

previstos no edital/contrato; 
01 

15.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei n 8.666, de 1993, 

as empresas ou profissionais que: 

15.5.1, tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude 

fiscal no recolhimento de quaisquer tributos; 

15.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

15.5.3, demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em 

virtude de atos ilícitos praticados. 

15.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo 

administrativo que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, 

observando-se o procedimento previsto na Lei n0  8.666, de 1993, e subsidiariamente a 
Lei Complementar Estadual n 2  303/2005. 

15.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a 

gravidade da conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano 

causado à Administração, observado o princípio da proporcionalidade. 
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15.7.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos 

valores a serem pagos, ou recolhidos em favor da Assembleia Legislativa, ou deduzidos 

da garantia, ou ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e 

cobrados judicialmente. 

15.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela 

conduta do licitante, o Estado ou a Assembleia Legislativa poderá cobrar o valor 

remanescente judicialmente, conforme artigo 419 do Código Civil. 

15.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 

15 (quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela 

autoridade competente. 

15.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

16. DA GARANTIA DO CONTRATO 

16.1. O adjudicatário prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 

56 da Lei n2  8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 

(noventa) dias após o término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% 

(cinco por cento) do valor total do contrato. 

16.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério 

do Contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar 

comprovante de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou 

títulos da dívida pública, seguro-garantia ou fiança bancária. 

16.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

16.2.2. O atraso superiora 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos 1 e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

16.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 

3.1 do Anexo Vil-E da IN SEGES/MP n 5/2017. 

16.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o pagamento 

de: 

16.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 
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adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

16.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

16.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e 

16.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber, 

16.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os 

eventos indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

16.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica, com correção monetária. 

16.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido 

emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de 

liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus 

valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da Economia. 

16.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

16.9. No caso de alteração do valor do contrato (inclusive reajuste), ou prorrogação 

de sua vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo 

os mesmos parâmetros utilizados quando da contratação. 

16.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de 

qualquer obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo 

máximo de 20 (vinte) dias úteis, contados da data em que for notificada. 

16.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a 

matéria. 

16.12. Será considerada extinta a garantia: 

16.12.1. com  a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o 

levantamento de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, 

acompanhada de declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que 

a Contratada cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

16.12.2. 	no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso 

a Administração não comunique a ocorrência de sinistos, quando o prazo será 

ampliado, nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea 'h2'do item 

3.1 do Anexo VIU da IN SEGES/MP n. 05/2017. 
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16.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado 

pela Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 

16.14. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na 

forma prevista neste instrumento e no Contrato. 

17. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

17.1. A licitante vencedora, sem qualquer ônus para a ALRN, responderá pela garantia 

e reparos dos serviços executados, por, no mínimo, 5 (cinco) anos para os vícios 

construtivos, contados da data de lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, 

ressalvados os prazos específicos de garantia. 

17.1.1. Determinados serviços, por sua natureza ou prazo de validade dos próprios 

materiais empregados, não são garantidos pelo prazo 5 (cinco) anos estabelecidos em 

lei, devendo ser monitorados durante os períodos próprios de sua vida útil. 

17.2. Os materiais empregados terão prazo de garantia de, no mínimo, o prazo de 

garantia constante do certificado/manual do produto, contado a partir da data do 

recebimento do serviço, independentemente de quando tenham sido adquiridos. 

17.2.1. Para os materiais que não apresentarem prazo de garantia constante do 

certificado/manual do produto, será exigida a garantia mínima de 1 (um) ano, contado 

a partir da data do recebimento do serviço, independentemente de quando tenham sido 

adquiridos. 

17.3. Após a conclusão e recebimento definitivo da obra, quando eventuais defeitos 

forem observados na edificação, a convocação da contratada para reparação desses 

problemas encontrados pela Administração será feita após abertura de processo 

administrativo, que se iniciará com notificação do empreiteiro, e no qual será 

oportunizado prazo para defesa ou apresentação de solução técnica pela contratada. 

18. DOS ANEXOS 

18.1. São partes integrantes deste Projeto Básico os seguintes documentos: 

18.1.1. ANEXO A -  PROJETOS TÉCNICOS 

18.1.2. ANEXO B— ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS 

UNITÁRIOS 

18.1.3. ANEXO C - COMPOSIÇÕES DE CUSTOS UNITÁRIOS 
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18.1.4. ANEXO D -  DEMONSTRATIVOS DE CÁLCULO BDI 

18.1.5. ANEXO E -ENCARGOS SOCIAIS - SINAPI 

18.1.6. ANEXO F—CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS 

Todos os documentos relacionados nos Anexos acima enumerados, estarão disponíveis 

no site www.aLrnieg.br. 

O presente documento segue assinado pelos servidores elaboradores, pela 

autoridade Requisitante e pela autoridade responsável pela Aprovação da 

conveniência e oportunidade, com fulcro no art. 6, inciso IX, da Lei n2  8.666/1993, 

cujos fundamentos passam a integrar a presente decisão por força do art. 50, § 12, da 

Lei n2  9.784/1999. 

Natal/RN, 02 de agosto de 2023. 

f0 À 
G sepp o . 'o D  : 	s Paiva 	 Jafidson Wilick Nogueira de Macedo 

Coordenasor se lnfraestrutura e Apoio 	 Analista Legislativo - Engenharia Civil 

Logístico 	 Matrícula: 209.459-2 

Matrícula: 200.980-3 
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( 	SITUAÇÃO SIMP. 	COBERTURA: PAV. TÉRREO 
SEM ESCALA 	 1100 

PROPRIETÁRIO AUTOR DO PROJETO 

iv 

9.~)~(
ND

'STA  LEGISLATIVO - ENGENHARIA 0911 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO 
DO RIO GRANDE DO NORTE 

SON W1LLCx NOGUEIRA DE MBDO 

, Cl~ do NO~ 

Azs.nANsL.g4sINa 
CNP) 89A93371,0001-64 MATRICULA 209459-2 

CA 2117115489 

ORLA 	 ENDEREÇO 

REFORMA PRÉDIO ANEXO ADM, SÃO TOMÉ - ALRN 	 RUA SÃO TOMÉ, N° 398, CIDADE ALTA, NATAL - RN. CEP: 59025-275 

ETAPA 

REFORMA COBERTURA 

DISCIPLINA 

ARQUITETURA: PLANTA DE COBERTURA 

COHTEI.ROO 

COBERTURA PAVIMENTO TÉRREO - ÁREAS 
ESCALA 

1 - 100 

DESENHISTA 

JEANDSON MACEDO 

DATA 	2807SE023 

° 

PRANCHA 

01/04 



II 

LEGENDA 

OØTUQA DE TELHA DEF$OM4T0 (A. 26439 &) 

CALHA CHAPA DEAÇO GALVANL600 CC. 55.5 

RUFO CHAPA DE AÇO GALVAN~ (C . 54.97 RESERVATORIO  	
CHAPIM COAC000 PRÉ FCADO CC. 99,70 o) 

CUMEEIRA DE ((LOA P)EEDOMEN(O (C .3053 o) 

SÃO TOME 30. C~ ALTA 

( 	
SITUAÇÃO SIMP. 	'- 	COBERTURA: PAV. SUPERIOR 
SEM ESCALA 	 1:100 

PROPRIETÁRIO AUTOR DO PROJETO 

ASSEMSWA LEOSLATIVA DO ESTADO 
DONO GRANDE DO NORTE 

• ANNOSON MLLCX NOGUEIRA DE MACEDO 
ANALiSTA LEGISLATrVO - ENGENHARIA CML 

"io G,00do do No.-k, 
AssemOIea LEglilitIva 

CNPJ: 08493.371/(001-64 MATRiCULA 209459-2 
CERA 2117115489 

OEPA 	 ENDEREÇO 

REFORMA PRÉDIO ANEXO ADM, SÃO TOMÉ - AIRN 	 RUA SÃO TOMÉ, N°398, CIDADE ALTA, NATAL - RN, CEP: 59025-275 

ETAPA 

REFORMA COBERTURA 

DISCIPLINA 

ARQUITETURA: PLANTA DE COBERTURA 

COP4T0000 

COBERTURA PAVIMENTO SUPERIOR - ÁREAS 

ESCALA 

1100 

DESENHISTA 

JEANDSON MACEDO 

DATA 	200713023 

DERA 	ROS4OTDEE 

PRANCHA 

02/04 



fl rr L 
Ã--;rn  - 

Ir 

'1JL 1 

 	A.I95 
E 

A. 191Zr1 

A.14.m 

A955pA — -_ 
çI_ 

A715&IT 

— 1 

A 	13.iT. 
A.61n 

A.3: 

PLANTA BAIXA SUBSOLO 
1, 200 

( 	PLANTA BAIXA O) 
1-200 

AI 

PAV. TÉRREO 

LEGENDA 

DEMOuÇAO DE PAPUA DE GESSO PARTDR4ADO. 59L4 AEAPPUAEIIAMEN]O, 	DSTIS EETLD.00A DEPORIA-,  

SDISSIITUÇSO COMPLETA OE PISO S4IALICO. IEÇWSTAE INSIALAÇEO DE RODAPÉ 

'.EPERMEABIIIzAÇAo DE LAJE TRCNOACOM MANTA PEIICA 3 DEMAOS 

RSMOÇAO DE PISO VENILCO 1 REWALLZAÇAO DE PISO DE DRANILITE INCLUSIVE POLIMENTO 

SUESTITUÇEO PAPCLAG DE PISO VIIALKO (PEÇAS DANPRDEOASS IPPWGIVV INSTAGAÇÂC (TE QOBAPE 

SURSTITUÇAO DE PORTE, PACILISNE FERRAGENS 

PROPRIETÁRIO AUTOR DO PROJETO 

Ãml ASSEMBLEIA LESESLATIVA DO ESTADO 

DO 00 GRANDE DO NORTE A LEGLSEATPIO- ENGANE-LANA CrETI 

Rio Op.psdR 4,V NoVe 
Aoi.mbeb Le9RIatIva 

CNPJ DE493.371NES64 MATRICULA 2094592 

CREA 2117115489 

DERA 

REFORMA PRÉDIO ANEXO ADM, SÃO TOMÉ - ALRN 

ENDEREÇO 

RUA SÃO TOMÉ, N°398, CIDADE ALTA, NATAL - RN, CEP: 59025-275 

ETAPA 

REFORMA: SERVIÇOS INTERNOS 
DISCIPLINA 

ARQUITETURA: PLANTA SUBSOLO E PAV. TÉRREO 

CONDEUDO 

PLANTA SUBSOLO E PAVIMENTO TÉRREO - ÁREAS 
ESCALA 

1-200 

DESENHISTA 

JEANDSON MACEDO 

DATA 	2LIS7OBZ3 PRANCHA 

03/04 



L 

A-12l 

AIZ5IIW 

- 

_7 
A= 795W A -1Z8 

x 
c ALlS. 

A.I }7 

A. II.RF 

A- 11 

A • 21.O,' 

PLANTA BAIXA PAV. SUPERIOR 
01 

	
1200  

LEGENDA _ ;:,E

GEGS3 AARONADO, 508 DLAAEOSTIFAMENTO. PCJ5SS'E 513 GSOT 

€51 	0D ÇOEAGDIA DE EDO GN,50. dèdaUSN6 NSFAIACDO DE RODAPÉ 

,AAPEFNEAB&C&ÇAO DE LAJE TECN,CACOM MANTA A(8€tjCA. 3 D€MROS 

REMOÇÃO DE PISO SINHXO 1 REVITALIZRO DE P80 5€ GDANJUTL PRGUSNE POUMDNTO 

SJPSTIWIÇÃO PASCAL DE PISOVINIUCO PEÇAS DAMFICAOASS NCLUSNV INST~ DE ROOAPE 

SUBSIITLHÇM) DE PORTA. INCl~ FERRAGENS 

PROPRIETÁRIO AUTOR DO PROJETO 

ASSEMBLEIA LEGSA 00 ESTADO
ON DO RIO GRANDE DO NORTE 

N 	DE MDO 
ANALISTA LEGISLATIVO ENGENHAPJA 0511 

P08 Grande dl, NRfl. 
Assembleia LeIsIatIvi 

CNN: 08,493.37110001-64 MAT~ 704592 
CiA 2117115489 

0088 

REFORMA PRÉDIO ANEXO ADM. SÃO TOMÉ - AIRN 

ENDEREÇO 

RUA SÃO TOMÉ, N° 398, CIDADE ALTA, NATAL - RN, CEP 59025-275 

E3APA 

REFORMA: SERVIÇOS INTERNOS 
DISCIPLINA 

ARQUITETURA: PLANTA PAVIMENTO SUPERIOR 

CONTEUDO 

PLANTA PAVIMENTO SUPERIOR: ÁREAS 
EIfUIA 

1200 

DESENHISTA 

JEANDSON MACEDO 

	

DATA 	2081f2023 

	

M 	PRESÃOE 

PRANCHA 

04/04 



B.D.I. Adotado 
SINAPI - 062023- Ro Grande do Nofle, ORSE 
-032023- Serg p8: SELPIFRA- 027- Ceará 

Encargos 
Sociais 

27,60c/- 7,60% 
-orst. 55 

1,2.6 

1.2.9 

1.2.10 

1,2,11 

2 '2 

23 

1.2.14 

1.3 

7i 
ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO REI 

PrOc€.sso n, 	 2023 

Fl. 	 Matricula: 

Rúbnca. 	  

  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COORDEI9ADORIA DE INFRAESTRUTLIRA E APOIO LOGÍSTICO 

ANEXO 8 
PLANILHA BÁSICA N°001/2023 CIAL 

DATA: 	 02/08/2C23 

OBRA/SERVIÇO: 	 REFERÊNCIAS UT1UZADAS: 

CONTRA-AÇÃO DL EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DL SERVIÇOS 
DE REGRMA DA INFN.AESTRUT..RA FISICA Co PRÉDIO ANEXO ADMEISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO 640 GRANDE 
DO NORTE 

LOCAL: Rua São lomé. N° 398, Cidade Alta. Natal/RN. CEP 59025330. 

PLAIILHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA 	 DESCRIÇÃO UNIDADE QUANTIDADE 
VALOR 
uo 

PREÇO PREÇO 

uNrrÁRJo 
(C/ BDIj 

PREÇO TOTAL 
lC: BDI) 

SERVIÇOS PRELIMINARES:' 	 . . . 	 AS 	17.462 59 

ADMINSYRAÇAO°JESPESAS LEDAS 	 6$ 	14578 

• ' ' 
	 002200333 Próp90 	REG4JLARIZAÇÃOL)A OBRA -CREAICAU 	 UN 	 1.00 AS 254.59 R$ 	324.86 14$ 	324.86 

• '2 	 90776 SINAPI 	ENCARREGADO GERAL COM ENCARGOS COMPLE1.IEN'ARES 	 H 	 160,00 AS 	19.27 R$ 	24,69 R$ 	3.668,50 

	

- 3 	 90777 SINAPI 	 ENGENHEIRO CIVIL DE OBRA JUNIOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 49.00 AS 	97,9' AS 	124.93 AS 	5.996.64' 

1 

	

.4 	 202200510 Próprio 	PLACA DE OBRA 61.1 CHAPA DE ACO GALVANIZADO 	 1.2 	 1.00 14$ 349.36 R$ 	4.4/ /8 14$ 	44579 

	

9.2 	 DEMOLIÇÕES E REMOÇÕES 
	

AS 	5.140,80 

	

- 2 	 97647 SINAPI 	
.4LMOÇAOL)L{LLHAS.DLFSOROC/MENTO.ML1ÁUCA E GLRAMICA, 06 FORMA 	 1.12 	 283,54 R$ 	2,70 R$ 	345 EIS 	978,21 

	

.2.2 	 97650 SINAPI 	
3EMOÇÂODE TRAMA DEMADP1RA PARA COBERTURA. DFFORVA MANUAL, SEM 	

1.i2 	 56,71 AS 	5,81 AS 	7,41 AS 	420,22 

	

2.3 	 202300'0 Procio 	REMOÇA000 CALHA MEAUCA 	 42 	 60.73 R$ 	10.72 145 	13.42 14$ 	81500 

	

'.2.4 	 202300" Pr-30m 	VFMOÇÀODF RIJFOMFTAJCO 	 1.' 	 33.61 R$ 	10.52 R$ 	13,42 AS 	451.05 

	

97638 SINAPI 	
AEMCÇAO DE CHAPAS E PERFIS DE DRWIALL, DE FORMA MANUAL, SEM 

1.42 	 29.86 RS 	7,19 AS 	5.17 AS 	273,82 REAPROvErAMENTO. AF_1272017 

1 

	

97631 SINAPI 	
DEMOLIÇÃO DE ARGAMASSAS. DE FORMA MANUAL SEM REAPROVEITAE€NTO. 

	

VI? 	 105.20 14$ 	263 14$ 	336 14$ 	353.47 .2.6  AF_'2:2017 

	

1.2.7 	 20230015 Próprio 	 REMOÇÃO DE PISO VINIUCO 	 1.12 	 71.93 RS 	5,26 RI 	6,71 AS 	482,65 

	

2023006 Proprio 	REMOÇÃO DE RODAPÉ EM POULSTIRENOD°AV1FLLX 	 42 	 96.88 AS 	28' 143 	359 14$ 	347.80 

	

97665 SINAPI 	REMOÇÃO DE LUMINÁRIAS, DE FORMA MANUAL, SEM REAPRO1,EITAMENTO 	 jl.i 	 7900 R$ 	1.05 RI 	1,34 R$ 	135,96 AP_' 22017 

	

20230020 Prócio 	REMOÇÃO POR"A DE VIDRO, INCLUSIVE FERRAGENS COM RE,APROVEITAOOENTC 	1.12 	 10,15 AS 	40,33 AS 	51,46 14$ 	522,32 

RASGO EM AVENARLA PARA ELETRODUTOS COM DLA?TROS MENORES OU 

	

90.47 SINAPI 
	

42 	 32,00 145 	5,76 14$ 	7,35 14$ 	235,20 63UAJSA40WM.A°_C5,2015 

REMOÇÃO DE FORRO DE GESSO, DE FORMA MANUAL. SEM REAPROVEITAMENTO 

	

9764 SINAPI 	
AF 22017 	 M2 	 6,00 R$ 	3,95 AS 	5,03 9$ 	30.18 

REMOÇÃO DE POR-AS. DE FORMA MANUAL, SEM REAPROVEITAMENO. 

	

97644 SINAPI 	
A8_'2'2017 	 1.42 	 °.00 R$ 	7,30 AS 	9.31 9$ 	37.24 

RETIRADA DE POR-AO METÁLICO, SEM REAPRO'JEITAMF4TO 	 1.42 	 7,00 AS 	9,83 RS 	1254 35 	87,78 20230057 Próprio 

	

AS 	1.U5,C1 

TAPUME 00 CHAPA DE MADEIRA COMPENSADA. E= SMM. COM  PIN'7URA A CAL E 	: 	M2 	 1007 14$ 146,78 14$ 	18729 R$ 	'uM '7' RAPPCVC"A1,iNT0 DE 2': 

TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE MATERA.LÍ 
	

710,96 

2 	 202200341 Próprio 	(30 ,,-I ORA DL MATERIAL LII CAVI1iIIA0 LOASCULANTE ATÉ 30KM 
	

643 
	

16.94' AS 	80.40 14$ 	102.59 RS 

77 	 2022005'7 Próprio 
	

DESCARTE DE RESIDLIOS DA CD14SRUÇÃD CMi FM ÁREA LICENCIADA 
	

423 
	

1:00 R$ 
	

57,42 R$ 

3 	 PAR000SEPAS400S 

3.1 	 ALVENARIA E ELEMENTOS VAZADOS 
	

14$ 	55570 

ALVE\ARIA DE VEDAÇÃO DE BLOCOS CERÀLNCOS FURADOS NA VERT'7CAL DE 

	

133327 SINAPI 
	

195.' 9X39 CM ESPESSURA 19 CM) E ARGAMASSA GIL, ASSENTAME1OC COEI 
	

4/2 
	

7.' 
PREPARO MANUAL AF' 2/2021 

      

PAVIMENTAÇÃO 

  

A' 16165,53 

502,89 

302.99 

12201.01 

'11823 

062,78 

3.461.63 

           

4.1 

4.? 

 

'37'oCiO7f' Pró",, 

 

CONTRAPISOS/PREPARD 

AF14OCSO DE RESÍDUO DE CCI AGFM PÓS RFTIRADA DE PISO VIRILIZO 

PISOS 

427 

4/2 

M4 

Rã 

	

42,51 AS 	9.7/ R$ 	1183 R$ 

R5 

	

33,44 14$ 	2€,2' 14$ 	33,44 145 

	

42,51 AS 	204 'O 9/ 

4? 

 

202200 7 LI AJ~AÇÃO DE PISO 4RANILITL LXLSILP.IE- INCLUSO DESBASE, 
PO(JMENOS COEI POIITRIZ SELAMENÓ ACAbO E ENCERAMELOO - 

PISO VP4ILICO SEMI.FLEXIVEL EM PLACAS, PADRÃO LISO, ESPESSURA 3,2641.1. 
F1XAD0COM COLA. AF_0912020 

ROZIAP1ES E SOLEIRAS 

422 101727 SEIAPI 

 

31 

      

      

AS 

          

CANTEIRO DE OBRAS 

98689 SINAPI BOGAOEEMOOLIESTIRENO. ALTURA S CM. AF_09/2020 	 42 	 55,68 R$ 	48,72 AS 	61 

RI 

 

 

13.306.66 

5.1 AROASKASSAS 

  

 

RO 	14,50515 

   

9J&J.. 

1/4 



APLICAÇÃO MANUAL DE GESSO DESEMPENADO (SEM TALISCAS) EM PAREDES 
ESPESSURA DE 1,0CM. Au_03,2023 

FELHADURADE EMBUTIR COM CIUNDRO, 5XTERNA, COMPLETA ACABAMENTO 
PADRÂC MÉDIO. iNCLUSO EXECUÇÃO  DE FURO- FORNECIMENTO[-: INSTALAÇÃO. 

R5'vISAO EM PORTA DE CORRER DE VIDRO 2.80 X 2.20(4 FOLHAS, DUAS FIXAS E 
D-AS MOVEIS), 8ilC,.UP400 A SUBSI1TL9ÇÂO DE PERFIS EM ALUMINIO, ESCOVA DE 
VEDAÇÃO. BORRACHA DE GUARNIÇÃO, FERRAGENS, FECHADURA COM CONTRA-
FECHADI/RAJES1'ELHO GLIARNICEO E ASSESSÓRIOS. EXCL,.SrE PXACOR 

PORTAS E JANELAS 

RI LIS POR IA LX. MADEIRA PARA VERNIZ. SEM/-OCA (LEVE OU MECLA(, 4ALDRAO 
MEDIO, 80X2 10CM, ESPESSURA DE 3,5064, ITENS INCLUSOS; DOBRADIÇAS. 
MONTAGEM E INSTALAÇÃO DE BATENTE, 1LCHADURA COM EXECUÇÃO DC FURO-
FORNECIMENTO E RSTALAÇÃO. AF_12/2019 

40T DE PORTA DE MADEIRA PARA VERNIZ, SEMI-OCA (LEVE OU MÉDIA), PADRÃO 
640010, 60X210CM, ESPESSURA DE 3.5CM, ITENS INCLUSOS. DOBRADIÇAS, 
MON'AGEM E INSTALAÇÃO DO BATENTE. SEM FECHADURA - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AC_12/2019 

ALIZAR DE 5X1.5CM PARA PORTA FIXADO COM PREGOS, PADRÃO MEDE). 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF_122019 

RORTAIPORTÃO DE CORRER DE 04 FOLHAS EM ALUMINICi. 280 X 2.5C. COR 
BRANCA, (DUAS FOLHAS FIXAS E DUAS MOVEIS), TIPO GRADE HDRIZCNTAL, 
INCLUSIVE FERRAGENS- FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 

	

-3,1 2 	 20230040 PrÓo'e 

0.2 

	

52' 	 130603 SINAPI 

	

52.2 	 81013 SINAPI 

	

62.3 	 130659 SINAPI 

	

24 	 20230039 Próprio 

87271 SINAPI 

E 22 	 96113 SElAR 	FORRO EM PLACAS DE GESSO, PARA AMBIENTES COMERCIAIS. AF_051201 7_PS 

0 MIM ................................ .....-...'. ...............- ........ 
E ...........................................................

'''"1. 	'''''''''''''' 

6.1 	 FERRAGENS PARA ESQUADRIAS DEMADEIRA 

5 - 	 00830 SINAPI 

EMASSAMENTO E LIXABENTO 

EMASSANENO 0CM MASSA LATEX. APLICAÇÃO EM PAREDE, DUAS DEWACS 	
512 	 01 99 ES 	1268 ES LIXAMENTO MANUAL. AF_042023 

EMASSANEN1O CCM MASSA LATEX. APLICAÇÃO EMTETO. DUAS DEMÃOS, 	
612 	 39.61 ES 23,3 ES LIXAMENTO MANUAL. AF_002023 

API ICAÇÃO MANUAL DE MASSA ACRILICA EM PAREDES=,  RNAS DE CSS. 	
612 	 12,01 ES 2045 RS 

DUAS DEMÃOS. AF_0512017 

PREPARO DO PISO CIMENTADO PARA PINTURA- UXAMENTO E LIMPEZA, 	
652 	 6241 R$ 	280 ES AF_05702 1 

LIXAMFNTO DE MADEIRA PARA APLICAÇÃO DE FUNDO OU PINTURA. AF01.'2021 	642 	 25,20 ES 	1,45 ES 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

Processo ri4 	 '2023 

P1. 	 Matricula: 

RUbrica 	  

  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COORDENADO16A DE INFR4.ESTRUTURA E APOIO LOGISTICO 

ANEXO E 
PLANILHA BASICA N' 00112023 - CIAL 

DAtA: 	 02/08/2C23 

REFERÊNCIAS UTIUZADAS: 

B.D.I. Adotado 
SINAPI - 0)612023 - Rmo Grande do Norte. ORSE 
-032023- Sergçe SEINFRA- 327- Ceará:  

27 6C, 

UMIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITÁRIO 
	UNITÁRIO 

)CI BOI) 

PREÇO 

CHAPISCC APLICADO EM ALVENARIA (COM PRESENÇA DE VÃOS) E ESTRUTURAS 

	

87904 SIiIArI 	OE CONCRETO DE FACHADA. COM  COLHER DE PEDREIRO, ARGAWASSARAÇO 1 3 	612 
COM PREPARO MANUAL. AF_132022 

MASSA UNICA, PARA RECEBIMENTO DE PINTJRA. EM ARGAMASSA TRAÇC 1 26. 

	

5 .2 	 87530 SINAPI 	PREPARO MANUAL, APJCADA MANUALMENTE EM FACES INTERNAS DE PAREDES. 	642 
ESPESSURA DE 201MI& COM EXECUÇÃO  DE TALISCAS AF_0612014 

EEIBOÇO OU MASSA ÜMCA EM ARGAMASSA TRAÇO 1:2.8, PREPARO MANUAL, 

	

O 3 	 104218 SINAPI 	APLICADA MANUALMENTE EM PANOS DE FACHADA COM PRESENÇA DE VÀCS. 	 642 
ESPESSURA DE 25 MM, ACESSO POR ANDAIME. AF_08/2022 

	

4 	 202200459 Próono 	
CAPIAÇO COM ARGAMASSA ElE CIMENTO F AREIA TRAÇO 1:1 LARO 10CM 
ESPESSURA DE 2.0 CM 

	

6.2 	 GESSO 

612 

ME 

OlE 

642 

LI 1.J 

UN 	 2.00 R$ 898.77 ES 	1146.83 R$ 

li 	 18,60 ES 	12.68 ES 

El' 	 7,00 RO 336.84 1(5 

PINTURAS 

7.1 

08497 SINAPI 

	

7.1.2 	 88496 SINAPI 

	

7.1.3 	 96135 SINAPI 

	

, ,' A 	 102488 SINAPI 

	

5 	 102193 SElAR 

	

7.2 
	

PINTURA 

	

88249 SINAPI 	
DEPJAOS AF_04.2023 	 652 	 1 20820 RS 	8.66 RS 
-'INURA LAEX ACRIUCA 3EEMUM. APLICAÇÃO MANUAL EM PARO€S DUAS 

'  

:)IN-URA LÁTEX ACRIUCA OREENUM. APLICAÇÃO MANUAL EM TETO, DUAS 

	

7.2.2 	 88488 SINAIS 	
DLMÁOS. 7iF_04i2023 	 642 	 587,39 R$ 	10.46 P5 	13,35 

APLICAÇÃO MANUAL DE 130JTA LÁTEX ACRiUCA EMPAREDE EXTERNAS DE CASAS. 

	

95626 SINAPI 	
ÂOS. 	

642 	 24C.20 ES 	12,75 ES 	1627 
DUAS DFM 	AF_l112316 

PIN' UNA DE PISO COM TINTA ACRIUCA, APLICAÇÃO MANUAL,2 DEMÁOS, INCLUSO 	
642 	 19,43 ES 	14,29 ES 

	

7.2.4 	 10249' SINAIS 	FUNDO PREPARADOR. AF_05.2321 

PINTURA TINTA DE ACABAMENTO (PIGMEN'ADA) ESMALTE SINTETICC ACETINADO. 	
642 	 2520 ES 	13,84 ES 

	

7.2.5 	 1022191 SINAPI 	
UM MADEIRA. 2 DEMÃOS. AF_0112021 

RNIURAVERNIZ/iNCOLORIALQU)DICOEM MADEIRA. LISOIN'TERNO.2OEMÁOS. 	
642 	 9494' ES 	17,78 IAS 

	

7.2.6 	 132214 SINAPI 	
AF_0' 2021 

	

21 	 2021.702' rrEü-n' 
	

`N-LIRA COM ESMALTE SINTETICO DE GRADES DORTÔES METÁLICOS 	 ME 	 4560 ES 	4° 23 ES 

EI ,8,n NiFIosI 1 
COBERTURA 

ESTRUTURA 8.1 

TRAMA DE MADEIRA COMI'OSTA POR TERÇAS PAPA TEL-ADOS DE ATE 2 ACUAS 

	

0" 	 92543 SINAPI 	PARA TELHA ONDULADA OE FIBROCIMENTO. METÁLICA. PLÁSTICA OU 	 612 	 57,33 ES 	22,77 R$ 
TERMOACUST1CA, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. AF_07.2C19 

24 

OBRA/SERVIÇO: 

CJNI RA AÇÁO DE EMPRESA ESPECLALIZ.ADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS 
DE REFORMA DA INFRAESTRUTRA FISKTA (DO PRÉDIO ANEXO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA L S.AT1VA DO PIO GRANDE 
DO NORTE 

LOCAL: Rua São Tomé, W 390, Cidade Alta Natal/RN. CEP 59025330. 

PLA1ILHA ORÇAMENTARIA 

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA 
	

DESCRIÇÃO 

	

24044 FIO 	6.03 R$ 

	

129,82 R$ 	32.83 RS 

	

111.23 P5 	42,23 RS 

	

29,00 ES 	31,07 ES 

	

1996 R$ 	25.45 RS 

	

6.00 RO 	33.58 RS 

1,41) ES '57.36 R$ 

	

6.16 R$ 	98.74 ES 

2,00 ES 1.124.80 R$ 

Encargos 
Sociais 

sUE5 325 

PREÇO TOTAL 

CI BOI) 

	

9,72 FIO 	2536,60 

	

41,89 ES 	5.438.16 

	

53,89 P0 	5.994.118 

	

39.65 ES 	1.'10,20 

U9,46 

612,38 

257 10 

10.080,12 

	

Es 	1.579.26 

	

200.79 FIO 	833,10 

	

125.99 R$ 	ETC- lo 

	

Ri 	&483.86 

	

1 435,24 RS 	2.870,48 

2.203.66 

	

'5,87 P0 	311,05 

4296' ES 3038,67 

ES 34804,71 

	

ES 	3.255,50 

	

'6.18 FIO 	3.488.40 

	

29,90 (IS 	1.184.34 

	

28,09 ES 	313,34 

	

357 RS 	2.22.80 

	

1,85 ES 	48,62 

	

ES 	39-546,21 

'1'05 RS 14.345.11 

	

ES 	7.841.66 

	

ES 	3.938,05 

	

'823 ES 	354.21 

	

17,66 EiS 	445.0:1 

	

22,69 (IS 	2.'54,19 

	

0146 RO 	253006 

71(165 

	

Es 	1665,44 

	

29,05 (IS 	- EE5,44 

P5 

32,47 155 

42,85 R$ 



BOI. Adotado 
SINAPI 062323- 19 o Grande do Sete: ORSE 
-03/2023- Serg p0: SEINFRA- 027- CoarA, 

27.602 	
SI, 8/ 343 

Encargos 

Sociais 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

Processo rl' 	 2r23 

P1. 	 Matriculo 

Rúbnca 	  

  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO MORTE 
COORDENADORIA DE I1FRAESTRUTURA E APOIO LOGISTICO 

ANEXO 8 
PLANILHA BASICA N' 00112023 - CIAL 

DATA: 	 02/08/2023 

OBRA/SERVIÇO: 	 REFERÉNCIAS UT1UZADAS: 

CONIRA'AÇÀO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS 
DE RFPORMA DA INFAAESTRUTURA FISICA DO PRÉDIO ANEXO ADMMSTRATIVO DA ASSEMBLBA LEGISATrVA DO RIO GRANDE 
DO NORTE 

LOCAL: Rua São Tomé. N°398. Cidade Alta, Natal/RN, CEP 59025330. 

PLA/áLHA ORÇAMENTÁRIA 

ITEM CÓDIGO REFERÊNCIA DESCRIÇÃO UMIDADE QUANTIDADE VALOR 
UNITARIO 

PREÇO 

ulwrÁRIo 

/CI BDIJ 

PREÇO TOTAL 

(CI BOI) 

	

8.2 
	

TELHMNTO 

TELHAI.ENTC COM TELHA ONDULADA DE FIBROCJMENTC) E = 6 MM CCM 

	

Aluo SINAPI 	RECOBRIMENTO LATERAL ÜEI 1.4 DE ONDA PARA TELHADO COEI R9CJNAÇÃO 	 912 	 268.39 R$ 	64,05 R$ 
MAXIMA DE 'O', COM ATÉ 2 AGAS, INCLUSO ÇAMENTO. AF_07/20'9 

	

- 	 CUMEEIRA PARA ELHA DE FIBROCIMENTO ONDULADA E 6 MM, 6C...SO 

	

2 	 .'42u SINAPI 	
ACESSÓRIOS DL FIXAÇÃO E IÇAMENIO. AF_C7t2019 	

12 	 30,53 RS - 07.39 19$ 

	

0.1 	 RUFOS,CA/.HAS E CHARUS 

• . 	 1 	
AUF3EXTERNCJ'INTERNOEMC-APADEAÇOOAIVANI7ADO NUMERO 2S,CORT 	

M 	 5407 19$ 	5435 R$ 

	

8.2 	 100327  . SINAPI 	
DE 33 CM, INCLUSO IÇA1IEW0. AF_07/2019 

	

I 	
CAL2IAEMCHAOADEAÇOGALVANIZADO NUMERO 24,DESENVOLVO2ENTOOE100 	

M 	 5550 NO 15306 R$ 

	

8.3.2 	 94229 SINAPI 	
CM, INCLUSO TRANSPORTE VERTICAL. A°_07/2019 

	

0.3.3 	 20730028 	 ARGAMASSA CS€NTOEAREIA(1 	
L 20CM ASSENTADO COEI 	 12 	 09.70 R$ 	3924 RS 

$ 	 IMPERMEABtAÇÀO 

	

9.1 	 98534 SINAPI 	
IWPERMEABILILAÇÁO DE SUPERFÍCIE COM MuMIA-IANA A BASE DE RESINA 	

112 	 3049 9$ 	4349 19$ 

	

9.2 	 20237012 Própno 	IMPERMEABILIZAÇÃO C: MANTA ASFÁLTiCA EM POLIESTEI9 ALUMINIZAOA 3 MM, 	 112 	 1(,',71 60 - '2 E RS 
TIPO III, CLASSE 8, INCLUSIVE APUCAÇÃO DE 1 DEMÃO DE PRIMER 

	

9.3 	 20230024 PrÕO-to 	CALAFETAÇAO INTERFACE A,YENARIA-LSQUADRIA COM SILICONE 	 12 	 5600 19$ 	22.34 R$ 

	

10 	 INSTALAÇOESELETR)CAS   . 	 . . 	 .. 

10.1 	 CABOS 

7 SINAPI 
CABO DL COBRE FLEX/VELISOL900 25911°', ANÍLCHAMAO,6 7, 	- '. ' 

	

1 	 9192 SN 	 CIRCUITOS TERMINAIS FORNECII,IEN O = INSTAIACÁO A 	/22 

	

10.2 	 CAIXAS E TAMPAS CEGAS  

RI 25416,08 

82,86 9$ 22.244.16 

	

138,/5 R$ 	4.7T.92 

	

19$ 	15707,13 

	

69.35 R$ 	3,812,17 

	

106.45 R$ 	0.902.98 

	

50.07 RS 	4.991.98 

	

RI 	6330,26 

	

549 RS 	1.641,89 

	

143.96 RS 	1.541,81 

	

28.51 9$ 	1,594,56. 

	

19$ 	24.442.39 

	

9$ 	2.268.00 

	

56.' OS 	2.268,00 

	

19$ 	T45,85 

CAIXA DL -'ASSAGLM LLETRICA DE PAREDE. DL SOBREPOR. EM TLIRMOPLASTICO / 
.07 1 	 20200056 Próso 	PVC, COM TAMPA APARAFUSA, OIEENSOES 200 X 200 X '100» MMM- 	 019 	 4,00 0$ 	01.09 R$ 	116,25 19$ 	464,92 

FORNECIMENTO O INSTALAÇÃO 

CAIXA DE PASSAGEM ELERICA DE PAREDE, DE SOBREPOR, EM PVC, COM TAMPA 	
JN 	 1 00 R 	1 	 1 R 	'5551 0. 2.2 	 20230055 Eróo-e 	

APARAFUSADA. DI1ENSOES 330 X 300 X '100' MM- FORNECIMENTO E tSTALAÇAO 	 . 	$ 	53.22 R 	lOS .5 

1023 	 202200364 Próprio 	
FORNECIMENTO E IS1ALAÇ.ÀO DE TAMPA CEGA ESPELHO LSC) aARA CAIXA 4» E 	

UM 	 800 NO 	4,76 145 	6,07 OS 	48,56 2. 
'D.24 	 202200360 PrópA, 	

FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPA CEGA ESPELHO LISC) AANA CAIXA 4 X 	J1-J 	 4,00 R$ 	7,84 19$ 	9,49 95 	3796 

153 	 CONJUNTOS DE INTERRUPTOR ETOMADAS 	' 	.. 	 . . 	. 	 9$ 	1.762,85 

'05.1 07008 SElAPI 	
TCMADÁ BAIXT 01, EMBUTIR (2 	 INCLUINDO SIJPOIOIL L 	

'JM 	 15,00 R$ 	43.52 19$ 	55.53 R$ 	632,95 

10.3.2 	 92004 SINAPI 	
TCÉAADA MÉDIA DE EMBUTIR (2 	2P+T 10A INCLUINDO SUPORTE E 

	

0a2023
UN 	 5,00 R$ 	50.04 19$ 	62.85 RS 	319,20 

10,33 	 20230072 PróprIo 	DE 	 10 A COM 	
1)11 	 940 NO 	37.8' 19$ 	4525 14$ 	360,00 

10.3.4 	 91953 SINAPI 	INTERRUPTOP SIMPLES (11 OGLO),  1091200V. INCLUINDO SUPORTEEPIACA - 	
' 	UN 	 2,00 195 	2860 RS 	34.04 9$ 	68,08 

'035 91955 SINAPI 	INTERRsPTORSIMPLES)2IIÔDULOS), 10A1252V, INCLUINDO SUPORTE E P-ACA 	
.151 	 3.00 60 	40.62 14$ 	5209 19$ 	'56.27 

10.4 	 ELETROCUTOS»  CAN#LETAS E CONEXÉtES 	 . ' 	 . 	 19$ 	1.733,4$ 

ELETROOUTO F,,EXJVE CORRUGADO REFORÇADO. °C1, D\ 259112 3.4»). PARA 
'04.1 	 94855 SINAPI 	CIICLITOSTERMNAI$, INSTALADO EMPAREDE. FORNECIMENTO E FJSTALAÇÀO. 	12 	 3200 R$ 	8.60 RO 	10,97 R$ 	251,0$ 

AF_032023 

CPJAALETA SS'EMA X' 53 X 20 MM COM DMSORIA - FCRNECI1ENTO E 
INSTALAÇÃO 

DISJUNTORES REATORES E HASTES 

DISJUNTOR MONO'OLAR TIPO 0)9, CORRESTE NOMINAL DE 2/A• FORNECIMENTO 
E INSTALAÇÃO. AF_10/2020 

DISJUNTOR MONO9OLAR TIPO DIN, CORRENTE NOMINAL DE lOA- FORNECIMENTO. 
F INSIALAÇÃO. AF_10/2520 

DISJUNTOR MOROPOLAR TIPO UM, CORRENTE NOMINAL DE 209- FORNFCWAENTO 
E INSTALAÇÃO SE_lO 2020 

PONTOS ELÉTRICOS E DE TV 

PONTO DE TOE4AIJA IAUSI)ENCIAL INCLUINDO TOMADA 2 ECULOS( :0812506 
CAMA ELOTRICA. ELETRODUTO, CABO, RASGO, QUEBRA E CH.. 14BAMENO 

PONTO DE ILUMOSAÇÁO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERR. aTOR SPAP.ES, CAIXA 
ELÉTRICA, ELETR000EO. CABO, RASGO, QUEBRA E CHUMBAME»400 (EXCLUINDO 	21.1 
1. UMINÁRIA E LÂMPADAI. 

PONTO EMBUTIDO TOMADA P. TV A CABO, C/ ELETRODUTO CONDULETE PVC 
14)01000 314' S, FIAÇÃO. EXCLUSIVE TOMADA 

'04,2 	 20230023 PróXrm 

10.0 

'05 1 	 93656 SINAPI 

10.5 2 	 33654 SINAPI 

'0.0.3 	 93655 SINAPI 

ID'S 

'0.5.1 	 20220055 Propio 

202200519 Próprio 

'0.03 	 202200382 Próprio 

UN 

UN 

157 	 LUIIAÇAO: 

3/CO R$ 	31 CO 19$ 	3967 RI 	39845 

   

19$ 	212,52 

3,00 195 	12,4' 19$ 	'6.05 9$ 	48,27 

5.00 RS 	11.50 14$ 	1467 9$ 	73.35 

10,00 R$ 	1261 RS 	16,09 19$ 	160,90 

	

9$ 	3.485,52 

'003 95 '5215 /45 	233.19 9$ 	2.33190 

2.20 R$ 	32,47 14$ 	16803 RS 	338,06 

4,00 9$ 	55.87 R$ 194,89 95 	735,56 

.191' 14171,36 

  

3,4 



BOI. Adotado 
SINAPI- (l€2023 - R o Grande do sorte: ORSE 
- 02023 - Sege: SEINFRA- 327- Ceara: 

Encargos 

Sociais, 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 130 RN 

Processo nv 	 '2023 

Fl. 	 MtricuIa 

Rúbnca 	  

  

ASSEMBLEIA LEGISLA,IVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COOROENADORIA DE INFR.AESTRUTURA E APOIO LOGISTICO 

ANEXO *3 
PLANILHA BASICA N  001/2023 - CIAL 

DATA: 	 02)08/2C23 

OBRA/SERVIÇO: 	 REFERÊNCIAS UTILIZADAS: 

CON ÍRAAÇÂO DL EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS CE SERVIÇOS 
DE RFC,RMA  DA IJFRAESTRUTURA FISK7A DO PRÉDIO ANEXO ADPAMSTRATIVD DA ASSEMBLEIA LEGIS.ATEA DO RIO GRANDE 
DO NDRT 

LOCAL: Rua São Tomé. N1  398. Cidade Alta. Natal/RN. CEP 59025330. 27.60% Uescneraoo - 
"lrnLa 85,34% 

PLANILHA ORÇAMENTARIA 

TEM 	CÓDIGO REFERÊNCIA 	 DESCRIÇÃO 	 UMIDADE QUANTIDADE UVALOR 
	

PREÇO 	
TOTAL 

NITÁRIO
PREÇO  

'7 ii 	 2023C01 8 PrOOO 	
LUWI\ARIATFIO PLAFON OLADRADO. DE SOBREPOR LED INTEGRADO DE 30W- 

K BRANCO NEUTRO -FORNECI MENTO E INS—ALAÇAO. 
R$4"- 

72.00 EIS 141,51 11$ 188.22 '3551,84 

0.72 	 202300'S Prãp'm 	
LUWI\ARIA 'PC PLAFONGLADRADO,DESOOREPORLFGE4TEGRA000E24W. 

L)N 7.00 R$ 70.03 85 80,35 RO 625.52 

11 	 DRENAGEM 10$ 1.64556 

'IALO -SWISFERICC PVC '00 MM SOBRE LAeSCAL*0A$ - E ORNE- CIMBNTO E 
2023003 Próp-u, 	

INSTALAÇÃO 
J5J 1760 R$ 61.08 NO '0,70 AS 767,00 

(COWPOSIÇÁO REPRESENTATIVA) DO SERViÇO DE INSTALAÇÀO DE TUBOS DE 
Pvc, SÉRIE 6, ÁGUA PLUVIAL, ON 100 MW INSTALADO EM RAMAL DE 

51790 SINAI'I 
ENCAMINI-AMENTO, OU CONDUTORES VERTICAIS). INCLUSIVE CONEXÕES, 

M 12,00 AS 56,14 R$ 71.63 R$ 859,56 

CTESEPIXAÇÓES. PARA PRÉDIOS, AF_10/2015 

12 

e22.09 R$ 3.37 RO 4.30 R$ 2.674,99 

Ente orçamento importa em R5 178,623,71) lConto e setenta e sito mIl. seIscanto a vinte e Irés reaIs e søtsnta asnA centayon;. Total Geral 65 178.653.76 

JEANPSON WILLCK NOGUEIRA DE MACEDO 
AN(ISTA LEGISLATIVO - ENGENHARIA CIVIL 

CREA 2117115489 
MATRiCULA 209459-2 

o 

44 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

Processo n° 	 12023 

FI. 	 Matricula: 

Rúbrica: 	  

  

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOG)STICO 

ANEXO C 

OBRA/SERVIÇO: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  DE SERVIÇOS DE 
RFFOI4MA DA INFRAFS'RUTURA FISICA DO PRÉDIO ANEXO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 

LOCAL: Rua São Torié, N0  398, Cidade Alta. NataIIRN, CEP 59025030. 

PLANILHA BÁSICA N 001/2023 . CIAL 
DATA: 	 02:3812023 
REFERÊNCIAS UTILIZADAS: 

SISJAR -04/2023- Rio Grarde do BD.I. Adotado 
Norte: ORSE - 0312073- Sergipe. 
SEI NFRA - 327 - Coará, 

27,60% 

Encargos 
Sociais 

Desoneracu - 
I-lorisIa 84 03' 

Composições Analíticas com Preço Unitário 

Item 	 Código Banco 	Descrição 
11.1 	 202200333 Próprio REGULARIZAÇÃO DA OBRA - CREAICAU 

30030008 P'oi'no 	CREA - ART DE EXECUÇÃO-ACIMA  RS 15.300.00 REAIS 

REFERÊNCIA Ccmposiho com base ros custas das taras do CREA-P.N 

Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
UN 	 264,59 
urO 	 1,0000000 	254.59 	254,59 

Valor do BOI - 	 70,27 	Valor com EDI '- 	 32496  

(tem 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor tinE 	 Total 
1.1.4 	 202200516 Próprio PLACA DE OBRA EM CHAPA DE ACO GALVANIZADO 	 142 	 349.36 

58316 SINAPI 	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 2,C000000 	 17,54 	 35.08 
Ci 	 35262 SINAPI CARPINTEIRO DE FORMAS COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 1,C000000 	 20,39 	 20,59 

4813 SINAPI 	PLACA DE OBRA tPARA COF,STRUCAO CIVIL) EM CHAPA GALVANIZADA `4. 22- , ADESIVADA, DE '2,4 	M2 	 1,0000000 	250.00 	250.00 
X 1.2' M (SEM POSTES PARA FIXACAOI 

5015 SINAPI 	PREGO DE ACO POLIDO COM CABECA 193130 23/4 X 10) 	 KG 	 C.1500000 	 21.36 	 3,20 
:)1569 095SF 	MADEIRA VISTA SERRADA BARROTE) 656CM - 00036 M38 (ANGELIM. LOCRO( 	 M 	 4.0000000 	 9.25 	 37.00 
06995 ORSE 	MADEIRA VISTA SERRADA SARRAFO) 2,2X5,SCV-0,00121 MNM 	 M 	 1,12000000 	 3,49 	 3,40 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO ORSE - 51 - Placa ao obra em clapa aço calsanz.ado. instalada - 95ev 	Valtur do BOI -> 
02 012022 

96.42 Valor com BOI =0 	 445,75 

11cm 	 Cpdigo Banco Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
1.2.3 	 2023801'0 Próprio REMOÇÃO 05 CALHA METÁLICA 	 142 	 10,52 

Co 

 
88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 0.0000000 	 11,4 	 10,52 

REFERÊNCIA COE4'OSIÇÃO ORSE 36- Rem0000 de calhe 110 01100 	 Valor do BOI - - 290 Valor com 001 	 13.42  

 

11cm 	 Codigo Banco Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
1.2.4 	 20230011 Próprio REMOÇÀODE RUFO METÁUCQ 	 142 	 10,52 

1/8316 SINAPI 	SERVENTE Colhi ENCARGOS CO#LEMENTARFS 	 H 	 c,6000000 	 17,54 	 10.52 

REFERÊNCIA COMPOSIÇÃO ORSE 1 2232 - De-ndçãcr remoção de uf0deakrr'n,Ó ai. similar 	 Valor 80BOI 2,90 Valor coar 301 => 	 13,42 

 

11cm 	 Codigo Banco Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
1.2.7 	 20230013 Próprio REMOÇÃO DE PISO VINÍIJCO 	 142 	 5,26 

A 	 5/316 SINAPI 	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 C.3000000 	 17,54 	 5.26 

REFERÊNCIA CONI°OSIÇÁO ORSE 34- Demolição de pisos rifO Vos )paviflen) enclrsve cotara-piso 	Valor do BOI 

 

1.45 Valor corri 001 	 6.71 

  

Item 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
12.6 	 20239016 Próprio 	REMOÇÃO DE RODAPÉ EM POUEST1RENO/PAV1FLEX 	 14 	 2,81 

C. 	 53316 SINAPI 	SERVENTE COM ENCARGOS COI.PLEMENTARFS 	 H 	 C.1000000 	 17.54 	 1.75 
CO 	 66309 SINAPI 	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 0,0500000 	 21.15 	 1,06 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO SINAPI - 85413- RFMOCAO DE ROIT3APF VINILICO OU DE BORRACHA 	Vãor do BOI 
COLADA 06:20)6  

0.78 Valor core 301=0 	 3,59 

11cm 	 Código Banco Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 
1.2.10 	 30230020 Próprio REMOÇÃO PORTA DE VIDRO, INCLUSIVE FERRAGENS, COM REAPROVEITAMENTO 	 14 

58325 SINAPI 	VIDRACLIRO COM ENCARGOS COMPLEMILNTARLS 	 II 	 0,5009000 	 17,51 
53316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 1,8000000 	 17,54 

REFERÊNCIA CDM°OSIÇAO SEINIFRA - C2211 - RETIRADAS DE VIDROS Cl REAPROVEITAMENTO 	Valor do 00 

  

 

11 lO Valor com BOI => 	 5146 

  

(tem 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
1.2.14 	 20230057 Próprio 	RETIRADA 05 PORTÃO METÁLICO, SEM REAPROVEITAMENTO 	 142 	 9,53 

CO 	 03309 SINAPI 	PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 0.0500000 	 21,15 	 1.06 
C.A 	 08316 SINAPI 	SERVEN1F COM ENCARGOS COMPI EMI-NTARFS 	 H 	 0.5000000 	 17,54 	 3,77 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO SEINFRA - 02206- RETIRADA DE ESQUADRIAS METÁLICAS 	 Valor do 00 

  

 

2.7 	Valor com 301 = > 	 131.4 

  

11cm 
	

Código Banco 	Descrição 	 Und  	Quant. 	Valor Unit 	 Total 
21 
	

202200341 Próprio BOTA-POISA DE MATERIAL EM CAMINHÃO BASCULANTE ATÉ 30KM 	 143 	: 	 80,40 
97914 SINAPI TRANSPORTE COM CAMNHÀO BASCLANTE DE 6 M'. EM Vl.A URBANA PIvVIIIENADA DMT AIS 30 	M3XKM 	3C,0000000 	 2,68 	 80.43 

REI UNIDADE: M3XKMI. AF 07/2020 

Valor do 001 => 

 

22,19 Valor corri 3131 z> 	 02.59 

  

(tom 	 Codigo Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
2.2 	 202200517 Próprio 	DESCARTE DE RES/DUOS DA CONSTRUÇÃO CIVIL EM ÁREA LICENCIADA 	 143 	 45,00 

3.4 	 10030 ORSE 	DESCARTE DE RESID(,OSDA CONSTRUÇÃO CIVILEV  ÁREA LICENCIADA 	 7 	 1 5000000 	 30,00 	 45.03 

Valor do 801 

 

12,42 Valor corri 8DI- 	 57.42 

  

Total 
40.33 

11,71/ 
31,57 

11cm 	 Código Banco Descrição 
4.1.1 	 20230025 Próprio REMOÇÀO DE RESIDUO DECOLAGEM PI)S RETIRADA DE PISO VINILICO 

C.-\ 	 08316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
13 SINAPI 	ESTOPA 

5318 SINAPI 	DILUENTE AGUARRÁS  

Und 	 Quant. 	Valor UnE 	 Total 
M 	 9.27 
H 	 0.2000000 	 17.54 	 5,26 

KG 	 C,Cs00000 	 13,08 	 0.65 

	

(31400(A0 	 23,99 	 3,36 

RFFFRÉNCIA COMOSI Ão ORSE 245' - 

        

 

rias  .  ão de liras aol 

 

'sus e 'evestmentos 

 

Valor do BDI 00 

 

2,56 Valor com 301 	 11,83   

        

(tem 
4.2.1 

C.A 
CÁ 
C.A 

C.A 

Código Banco 
20230017 Próprio 

18274 SINAPI 
88316 SINAPI 
95276 SINAPI 

93277 SINAPI 

Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
REV1TALIZAÇÁO DE PISO GRAF3IUTE EXISTENTE - INCLUSO DESBASTE, POUMENTOS COEI 	 142 	 28,21 
POLITRIZ, SELAMENTO ACRILIO E ENCERAMENTO 
MARMORISTA'GRANITEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 0,7666200 	 21,05 	 16,14 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 0.4972000 	 17.54 	 8,72 
POLIDORA DE PISO )PO.JTRIZ). PESO DE 100KG. DIÃMETRO4SO MM, MOTOR ELÊTRICO, POTÊNCIA 	CHP 	 0,2164000 	 3,12 	 0,68 
4 HP- CRP DIURNO. AF  05/2023 
POLIDORA DE PISO )POJTRJZ). PESO DE 100KG, DIÂMETRO 450 MV. MOTOR ELÉTRICO, POTÊNCIA 	CRI 	 0.0903000 	 0,52 	 0.05 
4HP-CrII,D)t/Rt4O.AF 05/2023 

  

1'4 



LOCAL: Rua São Tomé. N1  398, Cidade Alta, NaLaIIRN. CEP 59025030. 

Composições Analiticas com Preço Unitarlo 

Código Banco Descrlçâo 
6085 SINAPI SELADOR ACRILICO OPACO PREMIUM INTERIOR/EXTERIOR 

1379 SINAPI CIMENTO PORTLANI) COMPOSTO CP 11-32 

41957 SINAPI CERA LIQUIDA INCOLOR MJLT1PISO 

REFERENCIA. CONPOSIÇAO SINAPI 104162 - PISO EM GRANILIIE. MARMORITE OU GRANII1NA EM 
AMBIENTES INTERNOS. COM  ESPESSJRA DE 8 MM. INCI LISO MISTURA EM BETONEIRA 
COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, AP, CAÇÃO DO PISO. O POLIMENTOS COM POLITRIZ, ESTOCAMENTO, 
SEI ADORE CERA. AF  062022 IADAPTADO 

Item 
5.1.4 

CA 
C.A 
C.A 

Piem 	 Código Banco Descrição 

6,1.2 	 20230040 Próprio REVISÃO EM PORTA DE CORRER DE VIDRO 2,80 X 2,20 (4 FOLHAS, DUAS FIXAS E DUAS MOVEIS), 
INCLUINDO A SUBSTITUIÇÃO DE PERFIS EM ALUMIFJIO, ESCOVA DE VEDAÇÀO. BORRACHA DE 
GUARNIÇÃO, FERRAGENS, FECHADURA COM CONTRA-FECHADURA/ESPELHO, GUARNIÇÃO E 

	

5.5 	 88325 SINAPI VIDRACEIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

	

A 	 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

38179 SINAPI ROLDANA CONCAVA DUPLA. 4 RODAS, RARA PORTA DE CORRER. EM ZAMAC COM CHAPA DE AC 0. ' 
ROLAMENTO INTERNO BLINDADO DE ACO REVESTIDO EM NYLON 

11581 SINAPI 	TRILHO PANTOGRAFICO CONCAVO, TIPO II, EM ALOMINIO, COM DIMENSOES DE APROX 135 X 351  
MEl, PARA ROLDANA DE PORTA DE CORRER 

38888 SINAPI GUARNICAO 1 MOLDLRA / ARREMATE DE ACABAMENTO PARA ESQLADRIA EM AL UISIINIO PERFIL 25 
ACA3AMENTO ANOOIZADO BRANCO OU BRILHANE, PAPA 1 FACE 

43612 SINAPI FECI-IADRUA BICO DE PAPAGAIO PARA PORIA 0€ CORRER EXTERNA, EM ,ICO INOS COM 
ACASAMENTO CROMADO, MAQUINA COM 45 MM, INCLUINDO CHAVE TIPO CILINDRO 

Código Banco Descrição 
002200499 Próprio CAPIAÇO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA, TRACO 1:3, LARG.540CM, ESPESSURA DE 2,0 

CM 
88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
88629 SINAPI ARGAMASSA 0RAÇO 1:3 EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MANUAL.. 

AI: 08/2019 

REFERENCIA COMOOSIÇAO ORSE 1955 - Porão ar, alenrinio, cor N'B.P em acrEs aLzio qeaclrarlo ou 
Iamb'rl, completo inclisive rodlzios, per5s e iecsadura 

Total 
22,34 

1.34 
2103 

2651 

Total 
91,09 

5.86 
7,09 

78.14 

214 

OBRA/SERVIÇO: 

CONTRATAÇAO DE EVPRESA ESPECIALIZADA EV SERVIÇOS DE ENGENHA"OA PARA A EXECUÇÃO  DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE 
REFORMA DA INFRAESRUTURA FÍSICA DO PRÉDIO ANEXO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 

REFERÈNcIAS UTILIZADAS: 

SINAPI - 04/2023 - Rio Grande do 
Norte: ORSE - 0312023 - Sergipe: 

BOI. Anotado 
Encargos 

Sociais 

SEINFRA- 027- Coará. 

Und Quant. 

- 

Valor UnIt 

Oe80noraoo-
Hosana 54.03% 

Total 
11 0.C400000 6,03 0.24 

1(13 0,1000000 0,72 0.07 

L 0.0125000 25.03 0.31 

Valor do BOI 7.23 Valor com 901 -> 33,44 

Und Quant. Valor Unil Total 

M 3107 

H 0,4700000 21.15 9.94 

H 0,1700000 17,54 2.98 
M3 0,0300000 605,04 18.15 

Valor do BDI 8.58 Valor com BOI ''- 39.65 

Und Quant. Valor Unhl Total 

M2 98,74 

H 1,C000008 17.51 17.51 
li 0.5000008 17,54 8,77 

UN 0.5714288 44.3 25.43 

M 0,3571429 19,74 7,05 

M 1,1142857 23.75 26.48 

UM C.1429571 94,63 13,52 

REFERENCIA' COMPOSIÇÃO SI NAPI - 100702 PORTA DECORRER DE ALUMINIO, COM DOAS FOLHAS 
PARA VIDRO. INCLUSO VIDRO LISO INCO_OR. FECHADURA E PUXADOR. SEM ALIZAR. AF_1212019-
ADAPTADO 1 AGETOP CM - 180506' PORTA DE CORRER DE 04 FOLHAS EM VIDRO (DUAS FIXAS E 
DUAS MOVEIS) PF-8 Li FERRAGENS ADAPTADO 

Item 	 Codigo Banco 	Descrição 

6.2.4 	 20230033 Próprio PORTA/PORTÃO DE CORRER DE 04 FOLHAS EM ALUMI4IO, 2.805 2,50. COR BRANCA. (DUAS 
FOLHAS FIXAS E DUAS MÓVEIS), TIPO GRADE HORIZONTAL INCLUSIVE FERRAGENS - 
FORNECIMENTO E INSTALACÃO. 

C.A 	 58309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

C.A 	 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

C.A 	 58629 SINAPI ARGAMASSA IRAÇO 1:3 EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA ÚMIDA), PREPARO MANUAL 
AI: 08/2019 

/ 	 12806 ORSE 	PORTÃO 012 PORTA EM ALOMINIO, COR N:PIb, COM PEFIS EM LAMBRIL, EM BÚZIO QUADRADO OU 
AMBOS, DE CORRER OU ABRIR. COMP..ETO INCLUSIVE DOBRADIÇAS. OU PERFIS E ROLDANA, E 
FECHADURA 

REFERENCIA CONIPOSIÇAO ORSE - 11505 Porão em alurrinio, cor Id E P em anus búzio qeadrado OU 

Iantb'rI, como/elo ncljsive 'adidos, pi e Iecsar8jra 

11cm 	 Código Banco Descrição 
7.2.7 	 20230020 Próprio REMOÇÃO PORTA DE VIDRO, INCLUSIVE FERRAGENS, COM REAPROVEITAMEF4TO 

C.A 	 88325 SINAPI VIDRACEIRO CCV ENCARGOS COMPLEMENTARES 
C,A 	 0/116 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

REFERENCIA: COMPOSIÇÃO SEII'JFRA - C2211 - RETIRADAS DE VIDROS Cl REAPROVEITAMENTO 

Item 	 Código Banco 	Descrição 
6.3.3 	 20230026 Próprio CHAPIM EM CONCRETO PRÉ-FABIBCADO, L 20 CM. ASSENTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO 

E AREIA 11:31. 
Os 	 58316 SINAPI SERVENTE COEI ENCARGOS COMPLEMENTARES 

CO 	 88309 SINAPI PEDREIRO COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
CO 	 87298 SINAPI ARGAMASSA RAÇO 1:3 EM VOLUME DE CIMENTO E AREIA MÉDIA IJMIDAI PARA COI4TRAPISO, 

PREPARO MECÂNICO COM BETONEIRA 400 L AF 08/20'91 
VERCADC Próprio CHAPIM EM CONCRETO PRÉ.FABRJCADO,L-2OCM, E3CM.C1,00Y 

11cm 	 Código Banco 	Descrição 

9.2 	 20230012 Próprio IMPERMEABILIZAÇÃO Cl MANTA ASFAL'TlCA EM POLIES'TER ALUMINIZADA 2 MM, TIPO III, CLASSE 
B. INCLUSIVE APUCACÃO DE 1 DEMÃO DE PRIMER 

C.A 	 18316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 
C.A 	 96270 SINAPI IMPERMFARILIZADOR COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 

611 SINAPI PRIVER PARA MANTA ASFA--lCA A BASE DE ASFALTO MODIFICADO DILUIDO EM SOLVEN-E. 
APLICACAO A FRIO 

11621 SINAPI 	MANTA ASFALTICA ELASTOMERICA EM POLIESTER ALUMINIZADA 3 MM. TIPO III, CLASSE B INBR 
9952 

Valor dc BOI 27,25 Valor com BOI =5 125,99 

Unci Quant. Valor UnIt Total 
M 335.54 

H 1.0000000 21.15 21.15 
H 1,0000000 17,54 17.54 

123 0,0300000 6C5.04 18,15 

M2 1,0000000 280.00 280.00 

Valer do 1301 92,97 Vfileceo,n 301 =0 420,1/1 

Urnd Quant. Valor Unhi Total 
M 40,33 
H C.5000000 175' 8,76 
H 1,8000000 17.54 31,57 

Valor do BOI 

Und 

11,13 Valor coa, SDI z,  
Quant. 	Valor Unit 

51,46 

Total 
UN 39.24 

H 	: 0,2500000 17,54 4,39 
H C.2500000 21,15 5.29 

M3 0.0076800 643,03 4,94 

M 1,0750000 22,90 24.62 

Valor do BOI => 10,83 Valor com BOI 	' 50.07 

Und Quant. Valor UntO Total 
UN 112.82 

H 1.0000000 17,54 17.54 
H 1,0000000 21 	15 21.15 
L 0.4000000 1500 6.00 

122 1.1500000 /004 68.13 

REFERÊNCIA COMPOSIÇÃO CAERN 1080386-RUFO EM CONCRETO PRÉ-FABRICADO. ASSENTADO 
COM ARGAMASSA DECI VENTO E AREIA)' .3 R_05:2021 

REFERENCIA COMPOSIÇAO ORSF 10029- Impermeabilização e/marta astãllica alurainizada 3rrim, 	Valor do BOI 
	

31,14 Valor com BOI " 	 '43.96 
est'ulu'ada cora não-tecido de pcdidslor, inclui aplicação de 1 oern9u de prirruer 

11cm Código Banco Descrição Und Quant. Valor UnIt 
9.3 20230024 Próprio CALAFETAÇÃO INTERFACE ALVENARIA-ESQUADRIA COM SILICONE UN 

C. 8826' SINAPI CARPINTEIRO DEESQ0)ADRIA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0.0670000 19,95 
821= ORAL SILICONL- BISNAGA DE300MLPÇ UN 1,C000()O0 21.00 

REFERÊNCIA, COMPOSIÇÃO ORSE '0972- Co'dão de eoação eco si//cone - Rev 01_3812022 Valor do BOI o= 6,17 Valor coar BOI 

11cm Código Banco Descrição Und Quant. Valor Unit 
10.2.1 20230056 Próprio CAIXA DE PASSAGEM ELÉTRICA DE PAREDE, DE SOBREPOR, EM TERMOPLASTICO / PVC. COM  UN 

TAMPA APARAFUSA, DIMENSOES 2110 X 200 X 100 MMM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

C.O 88247 SINAPI AUXILIAR DE EETRICISTA COV ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0.3000000 19.53 
C.A 88284 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,3000000 23,62 

43098 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM ELETRICA DE PAREDE. DE SOBREPOR, EM TERMOPLASTICO 1 PVC, COM UN 1,0000000 78.14 
TAMPA APARAFUSA. 	MEIOSOES 200 X 200X '100' MM 



11cm 	 Código Banco 	Descrição 
10.6,1 	 202200518 Próprio PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA 2 MÓDULOS) 10*/250V, CAIXA ELÉTRICA, 

ELETRODUTO. CABO. RASGO. QUEBRA E CHUMBAMENTO. 
C.A 	 1)044' SINAIS RASGO EM ALVLNARLA PARA ELL 'RODUTOS CO.V DIAMETROS MENORLS OU IGUAIS A 40 MM. 

AF 05/2015 
C.A 	 30456 SINAPI QUEBRA LV ALVENARIA PARA INS"ALAÇÃO DE CAIXA DE TOMADA (4X4 OU 422). AF_05I2015 	 UN 
C.A 	 90466 SINAPI CULVBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAMAIS:DISTRIBUIÇÀO COM DIÂMETROS MENORES 	M 

OU IGUAIS A40 MM, AF 05/2015 
C.A 	 91842: SINAPI 	ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO. PVC. 014 20 Mm r 2'). PARA CIRCLITOS TERMINAIS, 	 EI 

INSTALADO EM LAJE FORNEOMENTO E INSTALAÇÃO. AF  1202C15 
C.A 	 91852 SINAPI EIETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (12'), PARA CIRCUITOS TERMINAIS. 	 M 

INSTALADO EM PAREDE. FORNECIMENTO EINSTA[ ACÃO. AF  12/2015 
C.A 	 91926 SINAPI CABO DE COBRE FLEXIVEL ISOLADO. 2.5 MM', ANTI-CHAMA 450/750V. PARA CIRCUITOS TERMINAIS- 	M 

FORNECI VENTO E INSTALACÃO. AF  1212015 
C.A 	 91937 SINAPI CAIXA OCTOGONAL 3' X 3'. PVC. INSTALADA EM LAJE . FORNECIMENTO E INSTALAÇÀO. AF 2./2015 	UN 

C.A 	 91940 SINAPI 	CAIXA RETANGULAR 4"X 2' MÉDIA (1.33 MDL) PISC), PVC. INSTA.ADA EM PAREDE- 	 014 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃQ. AF  12/2015 

L.A 	 92004 SINAPI TOMADA MEDIA DE EMBU'IlR (2 MODULOS), 2P+T 1CA, INCLUINDO SUPORTE E PLACA- 	 UN 
FORNECIMENTO E INSTALACÃO. AF  12/2015 

REFERENCIA CO(4°OSIÇÁO SINAPI 9342- PONTO DE TOMADA RESIDENCIAL INCLUINDO TOMADA Valor do BOI a> 

12 MÕDULOSI 100325EV, CAIXA ELETRICA. ELETRODLTO, CABO, RASGO. QUEBRA E 
CHLVBAMENTO. AF  0112016   

	

1,0000000 
	

3,25 
	

3,25 

	

2,2000000 
	

10,51 
	

23,12 

	

2,0000000 
	

4.52 
	

9.04 

	

2,2000000 
	

7,05 
	

15,51 

	

12,13000000 
	

3,93 
	

49,52 

	

0.3750000 
	

12,70 
	

4,76 

	

11,1C000000 
	

14,84 
	

14.84 

	

1,13000000 
	

50,04 	 50.04 

	

50,44 Valor com BDI au 
	

233.19 

Item 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 
	

Quant. 	Valor Uni) 
	

Total 
10.6.2 	 202200519 Próprio PONTO DE ILUMINAÇÃO RESIDENCIAL INCLUINDO INTERRUPTOR SIMPLES, CAIXA ELÉTRICA, 	 UN 

	
132,41 

ELETRODUTO, CABO. RASGO. QUEBRA E CHUMBAMENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E LAMPADAL 
C.A 	 90447 SINAPI 	RASGO EM AI VENARIA PARA EI. FRODUTOS COM OIAVEROS MENORES OU IGUAIS A 40 MM. 	 M 

	
2,2000000 	 5,76 

	
12,67 

AF 05/2015 
C.A 	 90456 SINAPI QUEBRA EM ALVENARIA PARA INSTALAÇÃO DE CAIXA DE TOMADA (4X4 00 4X21. AF_05/2015 	 UN 

	
1.0000000 
	

3.25 	 3.25 
C.A 	 90466 SINAPI 	CHUMBAMENTO LINEAR EM ALVENARIA PARA RAVAIS.DISTRIBUIÇAO COM DI.8rVETROS MENORES 	EI 

	
2,2000000 
	

10,5' 	 23.12 
OU IGUAIS A 40 MM. AF 0512015 

C.A 	 91842 SINAPI 	ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO, PVC, DN 20 MM (112'). PARA CIRCUITOS TERMINAIS. 
INSTALADO EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF  1212015 

C.A 	 91852 SINAPI 	ELETRODUTO F_EXIVEL CORRUGADO, PVC. DN 20 MM (1:2'), PARA CIRCUITOS TERMINAIS. 
INSTALADO EM PAREDE - FORNECI VENTO E INSTALAÇÃO. Ar  12/2015 

C.A 	 91924 SINAPI 	CABO DE COBRE FEX'VEL ISOLADO, 1.5 MV', ANTI-CHAMA 450750V, PARA CIRCUITOS TERMINAIS - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÀO. AF  12/2015 

C.A 	 91937 SINAPI 	CAIXA OCTOGONAL 3" X W. PVC. INSTALADA EM LAJE - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF,,,212015 

C.A 	 91940 SINAPI 	CAIXA RETANGULAR 4" X 2' MEDIA (1.33 MOO PISO). PVC, INSTALADA EM PAREDE - 
FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. AF  12/2015 

C.A 	 91953 SINAPI 	INTERRUPTOR SIMPLES 11 MODULO). 10AI250V. INCLUINDO SUPORTE E PLACA -  FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO. AF  122015 

REFERENCIA: COMPOSIÇAO ORSE - 93'28- PORTO DE ILUMINAÇAO RESIDENCIAL INCUINDO 
INTERRUPTOR SIMPLES. CAIXA ELÉTRICA. ELETR000TC, CABO, RASGO, CUEBRA E 
CHLVBAEIENTO (EXCLUINDO LUMINÁRIA E LÂMPADA). A° 01/2016   

Vaiando 0D1'> 16.56 Valo' mm BOI -> 	 '8903 

M 	 2.0000000 	 4,52 	 9.04 

EI 	 2.2000000 	 7,05 	 15,51 

EI 	 8,4000000 	 2,64 	 22.60 

UN 	 0.3750000 	 12,70 	 4.76 

UN 	 1,0000000 	 14,84 	 14.8.1 

UN 	 1,0000000 	 26.68 	 26.68 

Und 	 Quant, 	Valor Unit 	 Total 
UN 	 182,75 

EI 	 2,2000000 	 5,75 	 12.67 

OBRA/SERVIÇO: 

CONTRATAÇÃO DE EVPRESA ESPECIALIZADA EV SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE 
REFORMA DAINFRAESTRUTURA FISICA DO PRÉDIO ANEXO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 

LOCAL: Rua São Tome, N° 398, Cidade Alta Natal/RN, CEP 69025030. 

REFERÉNCIAS UTILIZADAS: 

SI'4API -04/2023- Rio Grardc 40 

Norte: ORSE - 0312023- Sergipe 
SEI NFRA- 327- Ceará. 

B.D.I. Adotado 

27,60% 

Encargos 

Sociais 

Desorierato - 
Horista 84,03°. 

Composições AnalItIcas com Preço Unitário 

Item 
	

Código Banco Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
REFERENCIA COM005IÇÃO  CPOS - 40.02.OEI3 Ca xa de passagem em crapa, corri tampa oara'usacla, 	Valor do BDI 	 2s 14 Valor corri 3D1" 	 16.211 
200 x 200 a 100 mm 

tem 	 Codigo Banco 	Descrição 	 Und 	 Qrtant. 	Valor UnI) 	 Total 
10.2.2 	 20230055 Próprio CAIXA DE PASSAGEM ELÉTRICA DE PAREDE, DE SOBREPOR. EM PVC. COM  TAMPA 	 UN 	 153,22 

APARAFUSADA. DIMENSOES 300 X 300 X '100' MM - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 

CO 	 88247 SINAPI AUXILIAR DE E_ETRICISTA CDV ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 
C.A 	 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 

43102 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM FLETRICA DE PAREDE, DE SOBREPOR, EM PVC, COM TAMPA APARA°USADA 	01.4 
DIMENSOES 300 X 300 X .50 MM 

C.3000000 19.53 

C.3000000 23,62 

1,C000000 140.27 

5.86 
7.09 

i40.27 

REFERENCIA: COMOOSIÇAO CPOS - 40.02.060 - Casa de parsagarri em chapa. com  tampa paraiusada, Valor do BDI -> 	 42.29 Valor com BDI 'a 	 95,51 
200 a 200 x 100am  

Item 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Und 	 Total 
10.2.3 	 502200364 Próprio FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO DE TAMPA CEGA (ESPELHO LISO) PARA CAIXA 4 X 2" 	 MEl 	 4.18 

L.A 	 51004 SINAPI 	ELETRICISTA COM I-NCARGOSCOMI'LEMFNTARES 	 14 	 0,1000000 	 3.02 	 2,36 
3809 SINAPI ESPELHO PLACA CEGA 4"X 2'. PARA INSTALACAO DE TOMADAS E INTERRUPTORES 	 UN 	: 	1.0000000 	 2.40 	 2,40 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO ORSE - 71 - Fomecirrento e irstalíação ce lampa cega /espelho 1 so) para 	Valor do BOI -> 
	

1,31 Valor com BOI .5 	 6,07 
caixa 4' a 2' 

11cm 	 Codigo Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
18.2,4 	 202200365 Próprio FORNECIMENTO E INSTALACÃO DE TAMPA CEGA (ESPELHO LISO) PARA CAIXA 4' X4" 	 MEl 	 1.44 

L.A 	 6826.4 SINAPI 	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 14 	 E 1000000 	 23.62 	 236 
.10095 SINAPI ESPELHO PLACA CEGA 4"X 4'. PARA INOTALACAO DL TOMADAS E INTERRUPTORES 	 UN 	 1 .0000000 	 5.08 	 5.08 

REFERENCIA COl3°OSIÇAO ORSE- 71' . Torneamento e instalação de ampa cega iespelho Io) para 	Valor do BDI - 	 2,0.5 Valor com 1)Dl -> 	 9,49 
caixa 4' a 2' 

Item 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
10.3.3 	 20230022 Próprio TOMADA PARA USO GERAL, 2P a T, ABNT, DE SOBREPOR, 10 A, COM CAIXA, "SISTEMA X" - 	 MEl 	 31.81 

FORNECIMENTO E INSTALACÃO 
C.A 	 88264 SINAPI 	ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 0.1000000 	 23,62 	 16,53 
L.A 	 88316 SINAPI 	SERVENTE COEI ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 II 	 0,7000000 	 17,54 	 12.28 

	

9099 ORSE 	TOMADA 2P - T, ABNT, DE SOBREPOR. lOA. SISTEMA X TOMADA 2P - E, ABNT, DE SOBREPOR. lOA. 	UN 	 1,0000000 	 9,00 	 9,03 
SISTEMA X 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO ORSE 12155- "ornada para uso geral. 2p e  1, ABNT, cc soorepar, lOA, corri Valor do BDI 'o 	 10,44 Valor com ODI a> 	 48.25 
acua. "S:stema X'. 

Item 	 Codigo Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
10.4.2 	 20230023 Próprio CANALETA SISTEMA "X'SOX 20 MM COM DIVISÓRIA—FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO 	 MEl 	 31,09 

L.A 	 64264 SINAPI 	ELETRICISTA COEI ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 C.3500000 	 23.62 	 8.27 
C.A 	 88316 SINAPI 	SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 14 	 C.3500000 	 17,54 	 6,14 

	

506 ORSE 	CANALETA PLASIICA 50X20MM, COM OVISORA(REF. 300 24, PIAL LEGRANO OU SIMILAR) 	 UNI 	 1.E000000 	 16,08 	 16.68 

REFERENCIA: COMPOSIÇÃO ORSE /68- Fo'necimeno e instalação de ca'raleta sistema 'a' 50  20 mm 	Valor do BOI 'o 
	

8,58 Valor com BDI a> 	 39,67 
cair div sóra - Rrv 02 

Item 	 Código Banco 	Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
10.6.3 	 202200382 Próprio PONTO EMBUTIDO TOMADA P/ TV A CABO, Cl ELETRODUTO COPIDULETE PVC RIGIDO 03/4' 8/ 	 UN 	 155,87 

F1ACÀO. EXCLUSIVE TOMADA 
C.A 	 88264 SINAPI ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 H 	 3.5000000 	 23,82 	 82,67 
C.A 	 88316 SINAPI SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES 	 14 	 3.9000000 	 17.54 	 61.39 

1872 SINAPI CAIXA DE PASSAGEM. EM PVC, DE 4"X 2", PARA ELETRODUTO FLEXIVEL CORRUGADO 	 UN 	 1,0000000 	 1.78 	 1.75 
2676 SINAPI ELETR000TC DE PVC RIGIDO SOLDAVEL, CLASSE 0, DE 20 MM 	 EI 	 6,0000000 	 1,93 	 9,78 

3/4 



11cm 	 Código Banco 

10.7.1 	 20230018 Próprio 

C.5 	 08247 SINAPI 
Cl, 	 58264 SINAPI 

VERCADO Propno 

11cm 	 Codigo Banco 
10,7.2 	 20230019 Próprio 

C.A 	 58247 SINAPI 

88264 SINAPI 
MERCADO Próteo 

11cm 	 Código Banco 
11,1 	 20230013 Próprio 

C.A 	 08248 SINAPI 

C.A 	 88267 SINAPI 

11708 SINAPI 

Item 	 Código Banco 

12.1 	 202200502 Próprio 
(CC 	 04316 SINAPI 

3 SINAPI 

OBRA/SERVIÇO: 
	

REFERÊNCIAS UTILIZADAS: 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA E1/ SERSIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE 	 BOI. Adotado 	
Encargos 

REFORMA DA INFRAESTRUTURA FISICA DO PREDIO ANEXO ADE8MSTRA11VO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA 00 RIO GRANDE DO NORTE 	
SINAPI - 04/2023-Rio Grarde do 	 Sociais 
Norte: ORSE - 0312023 - Serpe: 

LOCAL: Rua São Tomé, N° 398, Cidade Alta, Natal/RN, CEP 59025030. 	 SEINFRA - 027 - Coara, 	 Desonerano - 
27.60. 	

Ho'rsta 84.03% 

Composições Analíticas com Preço Unitarlo 

11cm 	 Código Banco Descrição 	 Und 	 Quant. 	Valor Unit 	 Total 
43132 SINAPI 	ARAME RECOZIDO '6 BWG. O 1,65 MM (0.016 KG/lnl) OU 18 BWC, O = 1,25 MM (0.01 KGM) 	 80 	 C.0I00000 	 28.00 	 028 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO ORSE - 789 Ponto embutido torrada p1 lv a cabe, o' eleEoduto condjlotn poc 
'rçsdo 0 3/4' s/ fiação oxcissive tomada 

'ialvr do BDI 43.02 Valor com AOl 	- 19889 

Descriao Und Quant. Valor Unít Total 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON QUADRADO. DE SOBREPOR. LEO INTEGRADO DE 30 W '4000 8 BRANCO UM 147,51 
NEUTRO - FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO. 
AUXILIAR DE E,.ETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,2231000 19,53 436 
ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES II 0.5355000 23,62 12,65 
LLVINÁRIA TIPO PLAFON QUADRADO, DE SOBREPOR, LED INTEGRADO DE 30 W - 4000 K BRANCO UN 1.0000000 130.50 130.50 
NELTRO - 

REFER8NCIA: COMr'OSIÇAO PrÓoa com insLÁrros SINAPI 'laIco do ODI -o 40,71 Valor coro BOI z> 198.22 

Descrição Und Quant, Valor Unil Total 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON QUADRADO, DE SOBREPOR. LEO INTEGRADO DE 24 W. 40008 BRANCO UM 7043 
NEUTRO - FORNECIMENTO E INSTALACÃO. 
AUXII IAR DE EFTR1CISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES k 0.2231000 19,53 4.36 
ELETRICISTA COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H 0,5355000 23,62 12.65 
LUMINÁRIA TIPO PLAFON QUADRADO, DE SOBREPOR, LED INTEGRADO DE 24W -4000 4 BRANCO UN 1,0000000 53,02 53,02 
NEUTRO- 

REFERÊNCIA: COMDOSIÇÃO Pron e com insorros SINAPI Vakrr do BIS -o '933 Valor cem BOI"> 8936 

Descrição Und Quant. Valor UnlO Total 
RALO HEMISFÉRICO PVC 100 MM SOBRE LAJES/CALHAS. FORNECIMENTO E INSTALAÇÃO UM 61,6$ 
AUXILIAR DE ENCANADOR OU BOMBEIRO HIDRÁULICO COM ENCARGOS C.OMPI EVENT'ARES H 0.8030000 16,57 1331 
ENCANADOR OU BOMBEIRO EIDR,ÁUUCO CDV ENCARGOS COMPLEMENTARES El 1,2040000 19.94 24.01 
RALO FOFO SEMIESFERICO. 130 MM. PARA LAJES/ CALHAS UN 1.0000000 24,36 24.36 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO SI3C - 053039- RALO HEMISFERICO 00mrr PVC RALO ABACAXI) Valor do BDI '' 1702 Valor com AOl 7873 

Descrição Und Quant. Valor Unft Total 
LIMPEZA FINAL DA OBRA M2 337 
SERVENTE COM ENCARGOS COMPLEMENTARES H C,1400000 17,54 2,46 
ACIDOMURIATICO,DILUICAO1D%Al2% PARA USO EMLIMPEZA L C.C500000 18,2' 0.91 

REFERÊNCIA: COMPOSIÇÃO SINAPI -9537 Limoeza final da ob'a - Atualizado Valor do BOI 0,93 Valor com BOI «o 4,33 

JEfiNDSON WILLCK NOGUEIRA DE MACEDO 
ALISTA LEGISLATIVO - ENGENHARIA CIVIL 

CRE.A 2117 1 ' 5489 
MATRICULA 209459-2 

414 



ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

Processo n° 	 /2023 

Fl. 	  Matricula 

Rúbrica: 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO 

ANEXO D 

Obra/Serviço: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE 
ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE 
REFORMA DA INFR.AESTRUTURA FÍSICA DO PRÉDIO ANEXO 
ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO 
NORTE 

Local: Rua São Tomé. N° 398, Cidade Alta, NataIIRN, CEP 59025030. 

Data: 

Encargos 

Sociais: 

02/08/2023 

Desonerado - 
Horista 
8534% 

COMPOSIÇÃO DA BONIFICAÇÃO E DAS DESPESAS INDIRETAS 

GRUPO A 4,17% 

1 - Administração Central - AO 3,20% 

2 - Risco - R 0,97% 

GRUPO B 8,15% 

3 - Seguro de Risco de Engenharia e Garantia - SG 0,80% 

4 - Lucro Bruto - L 6,65% 

5 - Despesas Financeiras - DF 0,70% 

GRUPO C 11,85% 

6 - ISS 3,50% 

7 - PIS 0,65% 

8- COFINS 3,00% 

9 - TRIBUTOS (CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA - 0% ou 4,5%, conforme Lei 
12.844/2013 - Desoneração) 

4.50% 

BDI=(((1+ (AC  +S+R+G)*(1 + DF)  *(1  +L))/(1-J))-1 27,60% 

Fórmula para o cálculo do BDI: 

BDI={[(1+ (AC +S+R+G)*(1+ DF) *(1+L)]/(1l)}1 

Fórmula do B.D.I. conforme acordão TCU 2622-2013 

NDSON WILLCK NOGUEIRA DE MACEDO 
ANALISTA LEGISLATIVO - ENGENHARIA CIVIL 

CREA 2117115489 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

Processo n° 	 /2023 
FI, 	 Matrícula: 
Rúbrica: 	  

 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COORDENADORIA DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGÍSTICO 

ANEXO E 
Data: 

OBRA/SERVIÇO: 	 02/08/2023 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A 	

Encargos  
EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE REFORMA DA INFRAESTRUTURA FÍSICA DO 
PRÉDIO ANEXO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 	

Sociais. 

LOCAL: Rua São Tomé, N° 398, Cidade Alta, Nata!/RN, CEP 59025030. 	 Desonerado - 
Horista 85,34% 

ENCARGOS SOCIAIS SOBRE A MÃO DE OBRA HORISTA COM DESONERAÇÃO 

GRUPO   
CÓDIGO DESCRIÇÃO 

Ai INSS 0,00% 
A2 SESI 1.50% 
A3 SENAI 1.00% 
A4 INCRA 0.20% 
A5 SEBRAE 0,60% 
A6 Salário Educação 2.50% 
A7 Seguro Contra Acidentes de Trabalho 3.00% 
A8 FGTS 8.00% 
A9 SECONCI 0.00% 
A Total 16,80% 

 	GRUPO 8 
Ei Repouso Semanal Remunerado 17,99% 
132 Feriados 4.28% 
133 Auxílio - Enfermidade 0,88% 
134 131  Salário 11,17% 
135 Licença Paternidade 0,07% 
B6 Faltas Justificadas 0,74% 
137 Dias de Chuvas 1.83% 
B8 Auxílio Acidente de Trabalho 0,1 1% 
B9 Férias Gozadas 13,33% 
BiO Salário Maternidade 0,04% 
B Total 50,44% 

GRUPO C 
Ci Aviso Previa Indenizado 5.24% 
C2 Aviso Prévio Trabalhado 0.12% 
C3 Férias Indenizadas 0,84% 
C4 Depósito Rescisão Sem Justa Causa 2.55% 
C5 Indenização Adicional 044% 
C Total 9,19% 

GRUPO   
Dl Reincidência de Grupo A sobre Grupo B 8.47% 
D2 Reincidência de Grupo A sobre Aviso Prévio Trabalhado e Reincidência do FGTS 0.44% 
D Total 8,91% 

TOTAL (A+B+C+D) 85341% 

FONTE: Caixa Econômica Federal 
Vigência a partir de 12/2022 (última publicação) 

/ 	-  
'SON WILLCK NOGUEIRA DE MACEDO 

AIALISTA LEGISLATIVO - ENGENHARIA CIVIL 
CREA 2117115489 



Processo n° 

Fl. 	 

Rúbrica: 

/2023 

Matrícula: 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 
COORDEr'JADORIA DE INFRAESTRUTURA E APOIO LOGiS11CO 

ANEXO F 

VALOR TOTAL 

1 SERVIÇOS PRELIMINARES R$ 17.462,59 

2 TRANSPORTE E DESTINAÇÃO DE MATERIAL R$ 2.710,56 

3 PAREDES E PAINÉIS R$ 505,74 

4 PAVIMENTAÇÃO R$ 16.165,53 

5 REVESTIMENTOS E FORROS R$ 15.508,66 

6 ESQUADRIAS R$ 10.063,12 

7 PINTURAS R$34.804,71 

8 COBERTURA RS 47.788,65 

9 IMPERMEABILIZAÇÃO R$ 4.830.26 

10 INSTALAÇÕES ELÉTRICAS R$ 24.442,39 

11 DRENAGEM R$ 1.646,56 

12 SERVIÇOS COMPLEMENTARES R$ 2.674,99 

TOTAIS RS 178.62376 

6 

PERCENTUAL 
	'MSL .02.. :,: 

R$ 6.993,04 	RS 5.244,78 	R$ 5.244,78 

RS 252.87 

R$ 5.388,51 

R$ 5.031,56 	R$ 5.031,56 	R$ 0,00 

RS 17,402,36 R$ 17.402.36 

58 0 0')ío 50 00 

RS 23.894,33 RS 7.168.30 

50,00% 1500% 

RS 3 864,2 RS 0.00 

8000/ 000% 

R36.110,60 R$12.22,20 

25 1. :,O0% 
R$0.00 	1 RS 1.317,25 	R$329,31 

2Óf0 

	

R$ 1.337,50 	R$ 1.337,50 

R$ 47.451,37 ' R$ 76.097,72 	R$ 55.07466 

R$ 0,00 

O 00% 

RS 16.726,03 

35,00% 

RS 966.05 

2000'Y 

R$6.110,60 

9,79% 

1,52% 

0,28% 

9,05% 

8,68% 

5,63% 

19,48% 

26,75% 

2,70% 

13,68% 

0,92% 

1,50% 

100,00% 

ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RN 

OBRA/SERVIÇO: 
CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA EM SERVIÇOS DE ENGENHARIA PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS DE SERVIÇOS DE REFORMA DA 
NFRAESTRUTURA FíSICA DO PRÉDIO ANEXO ADMINISTRATIVO DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 

LOCAL: Rua São Tomé, N°  398, Cidade Alta, Natal/RN, CEP 59025030. 

CRONOGRAMA FÍSICO-FINANCEIRO 

ACUMULADOS MENSAIS R$ 47.451,37 	R$ 123.549,10 	R$ 178.623,76 

PERCENTUAIS MENSAIS 	26.56% 	4260% 	30,83% o 02108/2023 

UE$DSON WILLCK NOGUEIRA DE MACEDO 
ÁNALISTA LEGISLATIVO - ENGENHARIA CIVIL 

CREA 2117115489 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 

Proc. 2.713/2023 

Fls. _________ 

Rub. ________ 

 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

ANEXO II – DECLARAÇÃO DE INEXISTENCIA DE FATOS IMPEDITIVOS 

 

 

 

************************************************************** (razão social na 

empresa), CNPJ Nº. ********************************************** com sede na 

********************************** (endereço completo), por intermédio de seu representante 

legal, infra-assinado, e para os fins do Tomada de Preços nº 001/2023, DECLARA expressamente que 

até a presente data, inexistem fatos supervenientes impeditivos para sua habilitação no presente 

certame licitatório, estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.  

 

 

 

Local/UF, ***** de ************ de 2023.  

 

 

 

************************************************* 

(assinatura do responsável pela empresa) 

Nome 

 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________  

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________  

Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________  

CPF: _______________________________________________________________  

 

 

 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 

Proc. 2.713/2023 

Fls. _________ 

Rub. ________ 

 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO REFERENTE AO TRABALHO MENOR 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

******************************************** (razão social na empresa), CNPJ Nº. : 

*************************************** com sede na ***************************** 

(endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, e para os fins do 

Tomada de Preços nº 001/2023, DECLARA expressamente, para fins do disposto no inciso V do art. 27 

da Lei nº. 8.666/93, acrescido pela Lei nº. 9.854/99, regulamentada pelo Decreto nº. 4.358/02, que 

não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 

menor de dezesseis anos.  

 

Local/UF, ** de ************ de 2023.  

 

Ressalva: ( ) Emprega menor, a partir de quatorze anos, na condição de aprendiz.  

 

 

*********************************************** 

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

 

Nome ou carimbo: ____________________________________________________  

Cargo ou carimbo: ____________________________________________________  

Nº. da cédula de identidade e órgão emitente: ____________________________  

CPF: _______________________________________________________________  

OBS.: Esta declaração deverá ser inserida no envelope de Documentos de Habilitação.  

Em caso afirmativo, assinalar a ressalva acima.  

 

 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 

Proc. 2.713/2023 

Fls. _________ 

Rub. ________ 

 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE DECLARAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

 

DECLARAÇÃO 

 

 

A ****************************** (razão social na empresa), CNPJ Nº. 

************************ com sede na ********************(endereço completo), por 

intermédio de seu representante legal, infra assinado, e para os fins do Tomada de Preços nº 001/2023, 

DECLARA expressamente que cumpre plenamente os requisitos para sua habilitação no presente 

certame licitatório.  

 

 

 

**********/****, ***** de ******** de 2023.  

 

 

********************************************** 

(assinatura do responsável pela empresa) 

 

 

 

 

Nome ou carimbo: 

Cargo ou carimbo: 

Nº da cédula de identidade e órgão emitente: 

CPF: 

OBS.: Esta declaração deverá ser juntada aos documentos de Credenciamento. 

 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 

Proc. 2.713/2023 

Fls. _________ 

Rub. ________ 

 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

ANEXO V - MODELO DE CARTA DE CREDENCIAMENTO 

 

 

 

Pelo presente instrumento, ******************** (razão social da empresa), situada à Rua 

************* (endereço completo) ****************, neste ato representada pelo 

*************** (cargo), ********************* (nome do responsável), **************** 

(nacionalidade, estado civil, nº da carteira de identidade, órgão expedidor, data de emissão e nº do 

CIC), CREDENCIA o Sr. ************** (nome do credenciado), *********** (nacionalidade, estado 

civil, nº da carteira de identidade, órgão expedidor, data de emissão, e nº do CIC) ****************, 

dando-lhe plenos poderes para, em nome desta empresa, dar entrada em documentação, formalizar 

propostas, dar lances, recorrer, desistir e tratar de todos os demais assuntos pertinentes à Licitação 

Tomada de Preços nº 001/2023.  

 

 

**************, *********** de **************** de 2022. 

 

 

*********************************** 

Assinatura e identificação 

 

 

 

 

OBS.: Esta carta deverá ser juntada aos documentos de Credenciamento. 

 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 
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ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

ANEXO VI - MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICRO E PEQUENA EMPRESA 

 

 

A empresa ********************** inscrita no CNPJ nº ********************, sediada (endereço 

completo) *************************, por intermédio de seu representante legal o (a) Sr.(a) 

*************************, portador(a) da Carteira de Identidade n°. ****************** e do 

CPF/MF ************** DECLARA, sob as penas da Lei, que atende os dispositivos da Lei 

Complementar n°. 123, de 14 de dezembro de 2006, notadamente o art. 3°, tendo direito aos 

benefícios estendidos pelo referido Diploma.  

 

 

Cidade – (UF), de 2023.  

 

 

 

************************************************* 

(nome e número da identidade do declarante) 

 

 

 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO DE RESPONSÁVEL TÉCNICO 

(em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

  _____(razão social da empresa)_____, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas sob o nº _____(informar o nº do CNPJ)_____, por seu representante legal abaixo 

assinado(a), DECLARA, em atendimento ao disposto no Edital do Tomada de Preços nº 001/2023, 

que o profissional adiante relacionado, pertencente ao seu Quadro de Pessoal, é o seu responsável 

técnico indicado para acompanhar, nas condições estabelecidas no citado instrumento 

convocatório, a execução dos serviços, objeto do referido Certame. 

 

1. Nome do Engenheiro Civil _________________________________ 

CREA no _____________ 

CPF/MF no _____________ 

 

 

 

 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 

RG nº ______________ 
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ANEXO VIII - DECLARAÇÃO QUANTO ÀS CONDIÇÕES E LOCAIS PARA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

(Em papel timbrado da empresa) 

 

 

 

 

  _____ (razão social da empresa) _____, inscrita no Cadastro Nacional de Pessoas 

Jurídicas sob o nº ____ (informar o nº do CNPJ) _____, por seu representante legal abaixo 

assinado, DECLARA, para todos os efeitos legais, que recebeu os documentos e de que tomou 

conhecimento de todas as informações quanto às condições e locais para execução dos 

serviços, para o fiel e integral cumprimento das obrigações decorrentes desta licitação . 

 

Local e data 

 

 

 

___________________________________ 

Assinatura e carimbo do representante legal 

CPF nº _____________ 

RG nº ______________ 
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ANEXO IX - DECLARAÇÃO DE ELABORAÇÃO INDEPENDENTE DE PROPOSTA 

 

 

___________________________________________________ (Identificação completa do 

representante da licitante), como representante devidamente constituído de 

_______________________________________________ (Identificação completa da licitante) 

doravante denominado Licitante, para fins do disposto edital do Tomada de Preços nº 

001/2023declara, sob as penas da lei, em especial o art. 299 do Código Penal Brasileiro, que: 

 

(a) a proposta apresentada para participar do Tomada de Preços nº 001/2023foi elaborada de maneira 

independente pelo Licitante, e o conteúdo da proposta não foi, no todo ou em parte, direta ou 

indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Tomada de Preços nº 001/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

(b) a intenção de apresentar a proposta elaborada para participar do Tomada de Preços nº 

001/2023não foi informada, discutida ou recebida de qualquer outro participante potencial ou de fato 

do Tomada de Preços nº 001/2023, por qualquer meio ou por qualquer pessoa;  

 

(c) que não tentou, por qualquer meio ou por qualquer pessoa, influir na decisão de qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Tomada de Preços nº 001/2023quanto a participar ou não da 

referida licitação;  

 

(d) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Tomada de Preços nº 001/2023não 

será, no todo ou em parte, direta ou indiretamente, comunicado ou discutido com qualquer outro 

participante potencial ou de fato do Tomada de Preços nº 001/2023antes da adjudicação do objeto da 

referida licitação;  

 

(e) que o conteúdo da proposta apresentada para participar do Tomada de Preços nº 001/2023não foi, 

no todo ou em parte, direta ou indiretamente, informado, discutido ou recebido de qualquer 

integrante desta Municipalidade antes da abertura oficial das propostas; e  

 

(f) que está plenamente ciente do teor e da extensão desta declaração e que detém plenos poderes e 

informações para firmá-la.  

____________________, em ___ de ______________ de 2023. 

 

 

__________________________________________________________ 

(representante legal do licitante, no âmbito da licitação, com identificação) 
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ANEXO X - DECLARAÇÃO DE PARENTESCO 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº. 001/2023 – AL/RN 
 
___________________________ (nome da empresa), inscrita no CNPJ/MF sob o nº ____________, 
com sede na __________________ (endereço da empresa), por intermédio de seu representante legal 
o (a) Sr(a) _________, portador(a) da Cédula de Identidade nº ______ e inscrito(a) no  CPF/MF nº 
________, DECLARA, sob as penas da Lei, que, no certame licitatório em epígrafe, atende ao art. 9º*¹, 
III, §§ 3º e 4º, da Lei 8.666/93, por:   
 

1. Inexistir em sua composição integrantes com impedimento em participar em 
Licitações e Contratos Administrativos ou qualquer infringência aos princípios do caput DO Art. 
37² da Constituição Federal de 1988; 
2. Não possuir em seu quadro societário, ou funcional que detenha poder decisório 
(gerentes ou diretores), integrante que seja agente político do Poder Legislativo ou entidade 
contratante, ocupantes de cargos de Direção, Chefia ou responsável pela licitação; 
3. Não possuir em seu quadro societário, ou funcional que detenha poder decisório 
(gerentes ou diretores), integrante que seja conjugue, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau de agente político do órgão ou entidade 
contratante ou responsável pela licitação. 

  
( ) Os sócios desta empresa, bem como seus gerentes, diretores SÃO CÔNJUGES, companheiros ou 
parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, ocupantes de cargos 
de direção e de assessoramento, de membros vinculados a Assembleia Legislativa do Estado do Rio 
Grande do Norte, abaixo identificado(s): 
 
 
 
Local e data, 
 

______________________________________ 
Carimbo (ou nome legível) e assinatura 

Representante legal 
_____________________ 
¹ Art. 9o Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução de obra ou serviço 
e do fornecimento de bens a eles necessários: 
(...) III - servidor ou dirigente de órgão ou entidade contratante ou responsável pela licitação (...) 
§ 3o Considera-se participação indireta, para fins do disposto neste artigo, a existência de qualquer 
vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira ou trabalhista entre o autor do projeto, 
pessoa física ou jurídica, e o licitante ou responsável pelos serviços, fornecimentos e obras, incluindo-
se os fornecimentos de bens e serviços a estes necessários. 
§ 4o  O disposto no parágrafo anterior aplica-se aos membros da comissão de licitação. 
² Art. 37. A administração pública direta e indireta de qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do 
Distrito Federal e dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, impessoalidade, moralidade, 
publicidade e eficiência e, também, ao seguinte: 
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ANEXO XI – MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº. XXX/2023 

PROCESSO Nº. 2713/2023 

 

 

MINUTA DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA, COM VISTAS À 

EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE REFORMA DA 

INFRAESTRUTURA FÍSICA DE PRÉDIO ANEXO 

ADMINISTRATIVO DA ALRN, QUE ENTRE SI 

CELEBRAM A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO 

GRANDE DO NORTE E A EMPRESA 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX. 

 

 

Pelo presente instrumento, de um lado, a ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

NORTE, inscrita no CNPJ sob o nº. 08.493.371/0001-64, com sede na cidade de Natal, Estado do Rio 

Grande do Norte, à Praça Sete de Setembro, s/n, Cidade Alta, representada neste ato por seu 

Presidente, DEPUTADO EZEQUIEL GALVÃO FERREIRA DE SOUZA, inscrito no CPF/MF sob o nº. 

414.005.854-49, residente e domiciliado neste município, doravante denominada CONTRATANTE, e 

de outro lado a empresa XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, inscrita no CNPJ sob o nº XXXXXXXXXXXX, 

com sede na Av. XXXXXXX, nº XXX, Bairro XXXXXXXXX, XXXXXX/XX, Cep: XXXXX-XXX neste ato 

representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, portador da Cédula de Identidade nº. XXXXXX, SSP/XX 

inscrito no CPF/MF sob o nº. XXXXXXXXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, tendo em 

vista o que consta no Processo Administrativo nº. 2713/2023, em observância às disposições da Lei nº. 

8.666, de 21 de junho de 1993, e Lei Complementar nº. 675, de 06 de novembro de 2020, da Lei de 

Diretrizes Orçamentárias vigente, Decreto nº. 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº. 7.983, de 

08 de abril de 2013 resolvem celebrar o presente Contrato, decorrente da Tomada de Preços nº 

XX/2023, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO E DA FINALIDADE 

1.1. Contratação de empresa especializada em serviços de Engenharia, com vistas à execução de 

serviços de reforma da infraestrutura física do prédio Anexo Administrativo da Assembleia 

Legislativa do Rio Grande do Norte, situado na Rua São Tomé, nº 398, Cidade Alta, município de 

Natal/RN, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Contrato, no Edital e 

seus anexos. 
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1.2. O interesse público da presente contratação se justifica pela necessidade de recuperação do 

sistema de cobertura a fim de sanar vazamentos e infiltrações danosas ao patrimônio público, a 

segurança e, indiretamente, a saúde dos servidores, bem como garantir as condições mínimas de 

habitabilidade necessárias para o andamento dos trabalhos administrativos e as funções de 

atendimento ao público. 

CLÁUSULA SEGUNDA – DO FUNDAMENTO LEGAL 

2.1. A contratação objeto deste instrumento é celebrada com base na Lei nº. 8.666, de 21 de junho 

de 1993, Lei Complementar nº. 675, de 06 de novembro de 2020, da Lei de Diretrizes Orçamentárias 

vigente, Decreto nº. 7.746, de 05 de junho de 2012, do Decreto nº. 7.983, de 08 de abril de 2013, e nas 

demais normas aplicáveis citadas no Projeto Básico, o qual faz parte deste contrato. 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO 

3.1. As especificações técnicas, o quantitativo e o orçamento estimado do objeto desta licitação 

estão dispostos nos Projetos Técnicos (ANEXO A) e no Orçamento Estimado de Quantidades e Preços 

Unitários (ANEXO B). 

CLÁUSULA QUARTA – DO LOCAL E HORÁRIOS DE EXECUÇÃO 

4.1. O local de execução dos serviços será: 

 

 

4.2. Todos os serviços deverão ser executados dentro do período entre 7h e 17h, de segunda a 

sexta-feira. Qualquer outro serviço que a Contratada deseje realizar fora do horário estabelecido 

LOCAL 

Anexo Rua São Tomé: Rua São Tomé, 348 – Cidade Alta – Natal/RN, CEP: 59025-030. 
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acima, ou em fins de semana, será necessário pedido de autorização à Fiscalização do Contrato para a 

realização destes serviços. 

CLÁUSULA QUINTA – DAS DIRETRIZES PARA A EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 

5.1. O local de execução da obra será o prédio Anexo Administrativo da Assembleia Legislativa do 

Rio Grande do Norte, situado na Rua São Tomé, nº 398, Cidade Alta, município de Natal/RN. Todos os 

serviços deverão ser executados dentro do período entre 7h e 17h, de segunda a sexta-feira. Qualquer 

outro serviço que a Contratada deseje realizar, fora do horário estabelecido acima, ou em fins de 

semana, será necessário pedido de autorização à Fiscalização do Contrato para a realização destes 

serviços. 

 

5.2. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

5.2.1. A execução dos serviços será iniciada em até 10 (dez) dias corridos, a partir da data da 

emissão da Ordem de Serviço inicial, cujas etapas observarão o Cronograma Físico-Financeiro. 

5.2.2. Para a formalização da autorização do início dos serviços será realizada uma reunião 

no prédio sede da ALRN, em data posterior à assinatura do Contrato, na qual o Contratante 

entregará a Ordem de Serviço inicial, e a Contratada apresentará uma relação com o nome e 

comprovação do registro na Empresa dos componentes da equipe da Administração Local 

(Engenheiro, Técnico, Mestre de Obras, encarregado, etc), e de toda equipe operacional que 

executará a obra. 

5.2.3. Após a assinatura da Ordem de Serviço, a contratada deverá providenciar toda a 

documentação junto ao CREA/RN e toda documentação exigida na forma da legislação 

pertinente para fins de início da execução das obras e serviços competentes. 

5.2.4. Quinzenalmente, a Contratada deverá apresentar à Fiscalização, um relatório das 

atividades desenvolvidas no período imediatamente anterior, bem como o planejamento das 

atividades que pretende desenvolver no período da quinzena subsequente. Este relatório 

deverá ser apresentado seguindo os mesmos itens e subitens previstos na Planilha 

Orçamentária, registrando-se para cada item e subitem os percentuais realizados. 

5.2.4.1. Este relatório quinzenal servirá de parâmetro para a elaboração da medição 
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mensal dos serviços, desde que, aprovado pela Fiscalização. 

 

5.3. Todos os serviços necessários à materialização do objeto, conforme Projetos executivos, 

deverão ser realizados obedecendo-se às especificações e normas técnicas presentes neste tipo de 

intervenção. 

5.3.1. Nenhum material deverá ser utilizado, diferentemente ao especificado na planilha 

orçamentária e nas normas técnicas (NBR). 

5.3.2. Quaisquer sugestões de possíveis mudanças de material, visando a boa técnica e 

mantendo-se o prescrito nos Projetos, deverão ser submetidas à aprovação da Fiscalização do 

Contrato. 

 

5.4. Somente, quando claramente autorizado pela Fiscalização, será permitido que equipamentos 

e materiais sejam instalados de maneira diferente da especificada ou indicada por seu fabricante, 

recaindo essa recomendação, também, nos serviços de comissionamento e nos testes de desempenho 

de cada equipamento, que deverá ser realizado de acordo com as indicações de seus fabricantes. 

 

5.5. Os critérios de recebimento e aceitação do objeto estão detalhados em cláusula específica 

deste Termo de Contrato. 

CLÁUSULA SEXTA – DO VALOR CONTRATADO 

6.1. O valor global estimado do objeto é de R$ XXXXXXX (XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX), 

conforme Planilha de Quantidades e Preços Unitários. 

 

6.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, bem como taxas de licenciamento, administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 
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6.3. Os quantitativos indicados na Planilha de Quantidades e Preços Unitários (Anexo B) são 

meramente estimativos, não acarretando à Administração qualquer obrigação quanto a sua execução 

ou pagamento. 

 

6.4. A ausência, na Planilha de Formação de Preços, de quaisquer dos itens especificados neste 

Contrato e, necessários à execução satisfatória do objeto desta licitação, não exime a Contratada de 

executá-los dentro do preço global da proposta. 

CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 

7.1. O pagamento será realizado em até 30 (trinta) dias corridos, a contar do atesto da Nota Fiscal, 

salvo quando houver pendência de liquidação de qualquer obrigação financeira que for imposta à 

CONTRATADA, em virtude de penalidade ou inadimplência, depois de entregues os materiais 

adquiridos, por meio de depósito em conta corrente, mediante Ordem Bancária. 

7.1.1. Os pagamentos decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que 

trata o inciso II do art. 24 da Lei 8.666, de 1993, deverão ser efetuados no prazo de até 5 (cinco) 

dias úteis, contados da data da apresentação da Nota Fiscal/Fatura, nos termos do art. 5º, § 3º, 

da Lei nº 8.666, de 1993. 

7.1.2. A emissão da Nota Fiscal/Fatura será precedida do recebimento definitivo do serviço, 

conforme este Contrato. 

7.1.3. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 

bancária para pagamento. 

 

7.2. A Nota Fiscal deverá ser apresentada devidamente preenchida e discriminada, em nome da 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, CNPJ nº 08.493.371/0001-64. 

 

7.3. Junto a Nota Fiscal/Fatura, deve haver a apresentação, das seguintes certidões: 

a) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos Negativos) de Débitos Trabalhista; 

b) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos Negativos) de Débitos Municipais; 

c) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos Negativos) de Débitos Estaduais; 

d) Certidão Negativa (ou Positiva com Efeitos Negativos) de Débitos Federais (CONJUNTAS); 
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e) Certificado de Regularidade do FGTS (CRF). 

7.3.1. Não estando em dia com as certidões negativas, elas não configurarão impedimento 

ao pagamento, porém a empresa será notificada para regularização fiscal. 

7.3.2. Constatando-se a situação de irregularidade do fornecedor contratado, a Contratada 

deverá ser notificada para regularização, sob pena das sanções administrativas. 

 

7.4. O setor competente para proceder o pagamento deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 

apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

a) o prazo de validade 

b) a data da emissão; 

c) os dados do contrato e do órgão contratante; 

d) o período de prestação dos serviços; 

e) o valor a pagar; e 

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.5. Havendo erro na Nota Fiscal/Fatura ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, ela 

será devolvida pelo gestor à CONTRATADA e o pagamento ficará pendente até que se providencie as 

medidas saneadoras. Nessa hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da 

situação ou reapresentação do documento fiscal, não acarretando qualquer ônus para a Assembleia 

Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte. 

7.6. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, creditada na conta corrente da 

CONTRATADA. 

7.6.1. Dados Bancários da Contratada: 

7.6.2. Banco: XXXXXX; 

7.6.3. Agência: XXXXXXXXX; 

7.6.4. Conta Corrente: XXXXX. 

 

7.7. Antes de cada pagamento à contratada, será realizada verificação da manutenção das 

condições de habilitação exigidas no Contrato. 
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7.8. Constatando-se a situação de irregularidade da contratada, será providenciada sua 

notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 

mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 

critério da contratante. 

 

7.9. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, a Contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência da contratada. 

 

7.10. Persistindo a irregularidade, a Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada à contratada a ampla 

defesa. 

 

7.11. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 

se decida pela rescisão do contrato, caso a contratada não regularize sua situação. 

7.11.1. Será rescindido o contrato em execução com a contratada inadimplente com a 

habilitação, salvo por motivo de economicidade, segurança nacional ou outro de interesse 

público de alta relevância, devidamente justificado, em qualquer caso, pela máxima autoridade 

da contratante. 

 

7.12. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável, 

nos termos do item 6 do Anexo XI da IN SEGES/MP n. 5/2017, quando couber. 

 

7.13. No caso de obras, caso não seja apresentada a documentação comprobatória do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, a contratante comunicará o fato à contratada e reterá o pagamento da 

fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja regularizada. 

 

7.14. Na hipótese prevista no subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte da 

contratada no prazo de quinze dias, a contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações 

diretamente aos empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto 

do contrato. 
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7.15. O contrato poderá ser rescindido por ato unilateral e escrito da contratante e a aplicação das 

penalidades cabíveis para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas trabalhistas, bem 

como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para com o Fundo de Garantia 

do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da contratada que efetivamente 

participarem da execução do contrato. 

CLÁUSULA OITAVA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

8.1. As despesas decorrentes desta contratação estão programadas em dotação orçamentária 

própria, prevista no orçamento da ALRN, na classificação abaixo: 

 

Unidade Orçamentária: XXXXXX; 

Função: XXXXXXXXXXXXXXXX; 

Subfunção: XXXXXXXXXXXXXX; 

Programa: XXXXXXXXXXXXXXX; 

Ação: XXXXXXXXXXXXXXXXXX; 

Elemento Despesa: XXXXXXXXX; 

Subelemento: XXXXXXXXXXXXX; 

Fonte de Recurso: XXXXXXXXXX. 

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 

9.1. São obrigações da Contratada: 

9.1.1. Executar os serviços conforme as especificações deste Contrato e do Projeto Básico, 

com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, 

além de fornecer e utilizar os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, 

na qualidade e quantidade mínimas especificadas neste instrumento e em sua proposta; 

9.1.2. Contratar e apresentar à contratante, no prazo máximo de dez (10) dias úteis, contado 

da assinatura do Contrato, seguro obrigatório contra acidentes de trabalho, correndo a sua 
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conta os sinistros ou as despesas não cobertas pelas respectivas apólices com validade para todo 

o período de execução da obra; 

9.1.3. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no 

prazo fixado pelo fiscal do Contrato, os serviços/obras efetuados em que se verificarem vícios, 

defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.1.4. Manter os empregados nos horários predeterminados pela Contratante, para a 

execução dos serviços, bem como, observar os preceitos da legislação sobre a jornada de 

trabalho, conforme a categoria profissional; 

9.1.5. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo 

com os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando 

a Contratante autorizada a descontar da garantia prestada, caso exigida no Edital, ou dos 

pagamentos devidos à contratada, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.1.6. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos técnicos dos serviços a serem 

executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor; 

9.1.7. A empresa contratada deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes 

documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa 

aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade 

perante as Fazendas Estadual, Distrital e Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) 

Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT, 

conforme alínea "c" do item 10.2 do Anexo VIII-B da IN SEGES/MP n. 5/2017; 

9.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, 

Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo 

Contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade à 

Contratante; 

9.1.9. Aceitar que a Administração Pública não se vincula às disposições contidas em 

Acordos, Dissídios ou Convenções Coletivas que tratem de pagamento de participação dos 

trabalhadores nos lucros ou resultados da empresa contratada, de matéria não trabalhista, ou 

que estabeleçam direitos não previstos em lei, tais como valores ou índices obrigatórios de 

encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao 

exercício da atividade; 
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9.1.10. Aceitar a rescisão do contrato por ato unilateral e escrito da Contratante e a aplicação 

das penalidades cabíveis, para os casos do não pagamento dos salários e demais verbas 

trabalhistas, bem como pelo não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 

com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS), em relação aos empregados da 

Contratada que efetivamente participarem da execução do Contrato; 

9.1.11. Reconhecer sua responsabilidade exclusiva da Contratada sobre a quitação dos 

encargos trabalhistas e sociais decorrentes do Contrato; 

9.1.12. Apresentar a comprovação, conforme solicitado pela Contratante, do cumprimento 

das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS, em relação aos empregados da 

Contratada que efetivamente participarem da execução do Contrato; 

9.1.13. Aceitar, em caso de descumprimento da obrigação citada no item 9.12, a retenção do 

pagamento da fatura mensal, em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada e não havendo quitação das obrigações por parte da Contratada no prazo de quinze 

dias, aceitar que a Contratante efetue o pagamento das obrigações diretamente aos 

empregados da contratada que tenham participado da execução dos serviços objeto do 

Contrato. 

9.1.14. Inscrever a Obra no Cadastro Nacional de Obras - CNO da Receita Federal do Brasil em 

até 15 (quinze) dias contados do início das atividades, em conformidade com a Instrução 

Normativa RFB nº 1845, de 22 de novembro de 2018, e apresentar a comprovação desta 

inscrição ao Contratante; 

9.1.15. Comunicar à Fiscalização, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 

anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços; 

9.1.16. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e 

instalações, em condições adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-

estar no trabalho; 

9.1.17. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pela Contratante ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do empreendimento; 

9.1.18. Paralisar, por determinação da Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros; 
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9.1.19. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que 

for necessário à execução dos serviços, durante a vigência do Contrato; 

9.1.20. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los 

eficaz e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram este 

Contrato, no prazo determinado; 

9.1.21. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, 

cumprindo as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços 

e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

9.1.22. Submeter previamente, por escrito, à Contratante, para análise e aprovação, 

quaisquer mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações dos Projetos Técnicos; 

9.1.23. Não permitir a utilização de qualquer trabalho de menor de dezesseis anos de idade, 

exceto na condição de aprendiz (para os maiores de quatorze anos); nem permitir a utilização 

do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.1.24. Manter durante toda a vigência do Contrato, em compatibilidade com as obrigações 

assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

9.1.25. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista 

em lei para pessoa com deficiência ou para reabilitado da Previdência Social, bem como as 

regras de acessibilidade previstas na legislação, quando a contratada houver se beneficiado da 

preferência estabelecida pela Lei nº 13.146, de 2015; 

9.1.26. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

Contrato; 

9.1.27. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos 

quantitativos de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores 

futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos 

eventos arrolados nos incisos do § 1º do art. 57 da Lei nº 8.666, de 1993; 

9.1.28. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou 

municipal, as normas de segurança da Contratante; 

9.1.29. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos 

os materiais, equipamentos e utensílios em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com 

a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 
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9.1.30. Assegurar à Contratante, em conformidade com o previsto no subitem 6.1, “a” e “b”, 

do Anexo VII - F da Instrução Normativa SEGES/MP nº 5, de 25/05/2017: 

9.1.30.1. O direito de propriedade intelectual dos produtos desenvolvidos, inclusive 

sobre as eventuais adequações e atualizações que vierem a ser realizadas, logo após o 

recebimento de cada parcela, de forma permanente, permitindo à Contratante distribuir, 

alterar e utilizar os mesmos sem limitações; 

9.1.30.2. Os direitos autorais da solução, do projeto, de suas especificações técnicas, da 

documentação produzida e congêneres, e de todos os demais produtos gerados na 

execução do contrato, inclusive aqueles produzidos por terceiros subcontratados, ficando 

proibida a sua utilização sem que exista autorização expressa da Contratante, sob pena 

de multa, sem prejuízo das sanções civis e penais cabíveis. 

9.1.31. Apresentar os empregados devidamente identificados por meio de crachá, além de 

provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI; 

9.1.32. Apresentar à Contratante, quando for o caso, a relação nominal dos empregados que 

adentrarão ao Órgão para a execução do serviço; 

9.1.33. Atender às solicitações da Contratante quanto à substituição dos empregados 

alocados, no prazo fixado pela fiscalização do Contrato, nos casos em que ficar constatado 

descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste 

Contrato; 

9.1.34. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as Normas Internas da 

Contratante; 

9.1.35. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, 

alertando-os a não executarem atividades não abrangidas pelo Contrato, devendo a Contratada 

relatar à Contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

9.1.36. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da 

prestação dos serviços; 

9.1.37. Manter Preposto aceito pela Contratante nos horários e locais de prestação de serviço, 

para representá-la na execução do Contrato, com capacidade para tomar decisões compatíveis 

com os compromissos assumidos; 

9.1.38. Instruir os seus empregados quanto à prevenção de incêndios nas áreas onde os 

serviços estão sendo realizados; 
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9.1.39. Providenciar junto ao CREA e/ou ao CAU as Anotações e/ou Registros de 

Responsabilidade Técnica referentes ao objeto do Contrato e especialidades pertinentes, nos 

termos das normas pertinentes (Leis n° 6.496/77 e 12.378/2010); 

9.1.40. Obter junto aos órgãos competentes, conforme o caso, as licenças necessárias e 

autorizações exigíveis, na forma da legislação aplicável; 

9.1.41. Anotar no Diário de Obra, incluindo as informações sobre o andamento da obra, tais 

como: número de funcionários, de equipamentos, condições de trabalho, condições 

meteorológicas, serviços executados, registro de ocorrências e outros fatos relacionados, bem 

como os comunicados à Fiscalização e situação das atividades em relação ao Cronograma 

previsto; 

9.1.42. Refazer, às suas expensas, os trabalhos executados em desacordo com o estabelecido 

no instrumento contratual, no Projeto Básico e seus anexos, bem como substituir aqueles 

realizados com materiais defeituosos ou com vício de construção, pelo prazo de 5 (cinco) anos, 

contado da data de emissão do Termo de Recebimento Definitivo, ou a qualquer tempo se 

constatado pelo fiscal da Contratante. No ato da solicitação de Recebimento Definitivo da obra, 

deve a Contratada emitir Termo de Garantia sobre os serviços realizados, responsabilizando-se 

por eventuais reparos de defeitos decorrentes de qualidade dos materiais aplicados ou de má 

execução, pelo prazo de cinco anos; 

9.1.43. Utilizar somente matéria-prima florestal procedente, nos termos do artigo 11 do 

Decreto n° 5.975, de 2006, de: (a) manejo florestal, realizado por meio de Plano de Manejo 

Florestal Sustentável - PMFS devidamente aprovado pelo órgão competente do Sistema 

Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (b) supressão da vegetação natural, devidamente 

autorizada pelo órgão competente do Sistema Nacional do Meio Ambiente - SISNAMA; (c) 

florestas plantadas; e (d) outras fontes de biomassa florestal, definidas em normas específicas 

do órgão ambiental competente; 

9.1.44. Comprovar a procedência legal dos produtos ou subprodutos florestais utilizados em 

cada etapa da execução contratual, nos termos do artigo 4°, inciso IX, da Instrução Normativa 

SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, por ocasião da respectiva medição, mediante a apresentação 

dos seguintes documentos, conforme o caso: 

9.1.44.1. Cópias autenticadas das Notas Fiscais de aquisição dos produtos ou 

subprodutos florestais; 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 

Proc. 2.713/2023 

Fls. _________ 

Rub. ________ 

 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

9.1.44.2. Cópia dos Comprovantes de Registro do fornecedor e do transportador dos 

produtos ou subprodutos florestais junto ao Cadastro Técnico Federal de Atividades 

Potencialmente Poluidoras ou Utilizadoras de Recursos Ambientais - CTF, mantido pelo 

IBAMA, quando tal inscrição for obrigatória, acompanhados dos respectivos Certificados 

de Regularidade válidos, conforme artigo 17, inciso II, da Lei n° 6.938, de 1981, e Instrução 

Normativa IBAMA n° 5, de 15/03/2014, e legislação correlata; 

9.1.44.3. Documento de Origem Florestal – DOF, instituído pela Portaria n° 253, de 

18/08/2006, do Ministério do Meio Ambiente, e Instrução Normativa IBAMA n° 21, de 

24/12/2014, quando se tratar de produtos ou subprodutos florestais de origem nativa 

cujo transporte e armazenamento exijam a emissão de tal licença obrigatória. 

9.1.44.3.1. Caso os produtos ou subprodutos florestais utilizados na execução 

contratual tenham origem em Estado que possua documento de controle próprio, 

a Contratada deverá apresentá-lo, em complementação ao DOF, a fim de 

demonstrar a regularidade do transporte e armazenamento nos limites do 

território estadual. 

9.1.45. Observar as diretrizes, critérios e procedimentos para a gestão dos resíduos da 

construção civil, estabelecidos na Resolução nº 307, de 05/07/2002, com as alterações 

posteriores, do Conselho Nacional de Meio Ambiente - CONAMA, conforme artigo 4°, §§ 2° e 3°, 

da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 19/01/2010, nos seguintes termos: 

9.1.45.1. O gerenciamento dos resíduos originários da contratação deverá obedecer às 

diretrizes técnicas e procedimentos do Programa Municipal de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de Resíduos da Construção 

Civil apresentado ao órgão competente, conforme o caso; 

9.1.45.2. Nos termos dos artigos 3° e 10° da Resolução CONAMA n° 307, de 05/07/2002, 

a Contratada deverá providenciar a destinação ambientalmente adequada dos resíduos 

da construção civil originários da contratação, obedecendo, no que couber, aos seguintes 

procedimentos: 

9.1.45.2.1. Resíduos Classe A (reutilizáveis ou recicláveis como agregados): 

deverão ser reutilizados ou reciclados na forma de agregados, ou encaminhados a 

aterros de resíduos classe A de reservação de material para usos futuros; 



DIVISÃO DE LICITAÇÕES/ALRN 

Proc. 2.713/2023 

Fls. _________ 

Rub. ________ 

 
 
 

 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
Assembleia Legislativa - Prédio Anexo 

Rua Jundiaí, 481 - Tirol - Natal/RN 

 

 

9.1.45.2.2. Resíduos Classe B (recicláveis para outras destinações): deverão ser 

reutilizados, reciclados ou encaminhados a áreas de armazenamento temporário, 

sendo dispostos de modo a permitir a sua utilização ou reciclagem futura; 

9.1.45.2.3. Resíduos Classe C (para os quais não foram desenvolvidas tecnologias 

ou aplicações economicamente viáveis que permitam a sua 

reciclagem/recuperação): deverão ser armazenados, transportados e destinados 

em conformidade com as normas técnicas específicas; 

9.1.45.2.4. Resíduos Classe D (perigosos, contaminados ou prejudiciais à saúde): 

deverão ser armazenados, transportados, reutilizados e destinados em 

conformidade com as normas técnicas específicas. 

9.1.45.3. Para fins de fiscalização do fiel cumprimento do Programa Municipal de 

Gerenciamento de Resíduos da Construção Civil, ou do Projeto de Gerenciamento de 

Resíduos da Construção Civil, conforme o caso, a Contratada comprovará, sob pena de 

multa, que todos os resíduos removidos estão acompanhados de Controle de Transporte 

de Resíduos, em conformidade com as normas da Agência Brasileira de Normas Técnicas 

- ABNT, ABNT NBR n° 15.112, 15.113, 15.114, 15.115 e 15.116, de 2004. 

9.1.46. Observar as seguintes diretrizes de caráter ambiental: 

9.1.46.1. Qualquer instalação, equipamento ou processo, situado em local fixo, que 

libere ou emita matéria para a atmosfera, por emissão pontual ou fugitiva, utilizado na 

execução contratual, deverá respeitar os limites máximos de emissão de poluentes 

admitidos na Resolução CONAMA n° 382, de 26/12/2006, e legislação correlata, de acordo 

com o poluente e o tipo de fonte; 

9.1.46.2. Na execução contratual, conforme o caso, a emissão de ruídos não poderá 

ultrapassar os níveis considerados aceitáveis pela Norma NBR-10.151 - Avaliação do Ruído 

em Áreas Habitadas visando o conforto da comunidade, da Associação Brasileira de 

Normas Técnicas - ABNT, ou aqueles estabelecidos na NBR-10.152 - Níveis de Ruído para 

conforto acústico, da Associação Brasileira de Normas Técnicas - ABNT, nos termos da 

Resolução CONAMA n° 01, de 08/03/90, e legislação correlata; 

9.1.46.3. Nos termos do artigo 4°, § 3°, da Instrução Normativa SLTI/MPOG n° 1, de 

19/01/2010, deverão ser utilizados, na execução contratual, agregados reciclados, 

sempre que existir a oferta de tais materiais, capacidade de suprimento e custo inferior 
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em relação aos agregados naturais, inserindo-se na planilha de formação de preços os 

custos correspondentes. 

9.1.47. Responder por qualquer acidente de trabalho na execução dos serviços, por uso 

indevido de patentes registradas em nome de terceiros, por danos resultantes de caso fortuito 

ou de força maior, por qualquer causa de destruição, danificação, defeitos ou incorreções dos 

serviços ou dos bens da Contratante, de seus funcionários ou de terceiros, ainda que ocorridos 

em via pública junto à obra; 

9.1.48. Atuar junto aos órgãos federais, estaduais e municipais e concessionárias de serviços 

públicos para a obtenção de licenças e regularização dos serviços e atividades concluídas. 

9.1.48.1. Todos os custos relativos ao licenciamento da obra serão de responsabilidade 

da contratada. 

9.1.49. Providenciar, como condição indispensável para o recebimento definitivo do objeto a 

produção do “As built” e relatórios de modificações, quando necessárias, elaborados pelo 

responsável por sua execução. 

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 

10.1. Caberá à Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte: 

10.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo 

com as cláusulas contratuais e os termos de sua proposta; 

10.1.2. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por servidor ou Comissão 

designados, anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem 

como o nome dos empregados eventualmente envolvidos, encaminhando os apontamentos à 

autoridade competente para as providências cabíveis; 

10.1.3. Notificar a Contratada por escrito, quando da ocorrência de eventuais imperfeições, 

falhas ou irregularidades constatadas no curso da execução dos serviços, fixando prazo para a 

sua correção, certificando-se de que as soluções por ela propostas sejam as mais adequadas; 

10.1.4. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, conforme Boletins de 

Medições; 

10.1.5. Não praticar atos de ingerência na Administração da Contratada, tais como: 
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10.1.5.1. Exercer o poder de mando sobre os empregados da Contratada, devendo 

reportar-se somente aos prepostos ou responsáveis por ela indicados; 

10.1.5.2. Direcionar a contratação de pessoas para trabalhar nas empresas contratadas; 

10.1.5.3. Promover ou aceitar o desvio de funções dos trabalhadores da Contratada, 

mediante a utilização destes em atividades distintas daquelas previstas no objeto da 

contratação e em relação à função específica para a qual o trabalhador foi contratado; 

10.1.5.4. Considerar os trabalhadores da Contratada como colaboradores eventuais do 

próprio Órgão responsável pela contratação, especialmente para efeito de concessão de 

diárias e passagens. 

10.1.6. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da fatura de serviços da 

Contratada, consoante previsão na legislação; 

10.1.7. Fornecer por escrito as informações necessárias para o desenvolvimento dos serviços 

objeto do Contrato; 

10.1.8. Realizar avaliações periódicas da qualidade dos serviços, após seu recebimento, a cada 

03 (três) meses; 

10.1.9. Cientificar o Órgão de representação judicial da Assembleia Legislativa do Rio Grande 

do Norte para adoção das medidas cabíveis, quando do descumprimento das obrigações pela 

Contratada; 

10.1.10. Arquivamento, entre outros documentos, de Projetos, “as built”, especificações 

técnicas, orçamentos, termos de recebimento, contratos e aditamentos, relatórios de inspeções 

técnicas após o recebimento do serviço e notificações expedidas; 

10.1.11. Exigir a reparação dos vícios verificados dentro do prazo de garantia do serviço, tendo 

em vista o direito assegurado à Contratante no art. 69 da Lei nº 8.666/93 e no art. 12 da Lei nº 

8.078/90 (Código de Defesa do Consumidor); 

10.1.12. Fiscalizar o cumprimento dos requisitos legais, quando a Contratada houver se 

beneficiado da preferência estabelecida pelo art. 3°, § 5º, da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DO PREPOSTO  
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11.1. A Contratada designará o funcionário XXXXXXXXXXXXXXXX, telefone: (XX) XXXXX-XXXX, e-

mail: XXXXXXXXXXXXXXXXX, para representar a empresa e atender a todas as demandas, 

questionamentos e solicitações da Contratante junto a este instrumento contratual. 

 

11.2. Se por algum motivo o funcionário que atua como preposto for desligado da empresa, esta 

enviará automaticamente nova indicação. 

 

11.3. Para efeito de agilizar os chamados e possibilitar maior otimização dos contatos com a 

empresa, deverá ser mantido um sistema de comunicação eficiente, por telefone celular, fixo ou 

aplicativo de mensagens instantâneas, disponível para atendimento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 

qualquer dia da semana, independentemente de ser feriado, fim de semana ou dia útil, sem custos 

adicionais para a ALRN. 

11.3.1. Qualquer alteração nesses números deverá ser comunicada aos fiscais do contrato da 

ALRN, com a antecedência necessária a evitar que haja descontinuidade de comunicação. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA RESCISÃO 

12.1. O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação 

das sanções previstas na Cláusula Décima Quinta do presente instrumento. 

 

12.2. Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se à 

CONTRATADA o direito à prévia e ampla defesa. 

 

12.3. A CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa 

prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993. 

 

12.4. O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido: 

12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

12.4.3. Indenizações e multas. 
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12.5. De acordo com o art. 79 da Lei nº. 8.666/93, a rescisão do contrato poderá ser:  

I – Por ato unilateral e escrito da Administração CONTRATANTE, nos casos enumerados nos 

incisos I a XII e XVII do Art. 78 da mencionada lei; 

II – Amigável, por acordo entre as partes, reduzido a termo no processo respectivo, desde que 

haja convivência para a Administração; 

III – Judicial. 

13.5.1.  A decisão unilateral será precedida da concessão de ampla defesa e contraditório e 

admite recurso administrativo a posteriori, em processo específico de Apuração de 

Descumprimento Contratual. 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 

13.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 8.666, de 1993, a CONTRATADA que: 

13.1.1. não executar total ou parcialmente qualquer das obrigações assumidas em 

decorrência da contratação; 

13.1.2. ensejar o retardamento da execução do objeto; 

13.1.3. falhar ou fraudar na execução do contrato; 

13.1.4. comportar-se de modo inidôneo; ou 

13.1.5. cometer fraude fiscal. 

 

13.2. Pela inexecução total ou parcial do objeto deste contrato, a Administração pode aplicar à 

CONTRATADA as seguintes sanções: 

13.2.1. Advertência por escrito, quando do não cumprimento de quaisquer das obrigações 

contratuais consideradas faltas leves, assim entendidas aquelas que não acarretam prejuízos 

significativos para o serviço contratado; 

13.2.2. Multa de: 

13.2.2.1. 0,1% (um décimo por cento) até 0,2% (dois décimos por cento) por dia sobre o 

valor adjudicado em caso de atraso na execução dos serviços, limitada a incidência a 15 

(quinze) dias. Após o décimo quinto dia e a critério da Administração, no caso de execução 

com atraso, poderá ocorrer a não-aceitação do objeto, de forma a configurar, nessa 
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hipótese, inexecução total da obrigação assumida, sem prejuízo da rescisão unilateral da 

avença; 

13.2.2.2. 0,1% (um décimo por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor adjudicado, em 

caso de atraso na execução do objeto, por período superior ao previsto no subitem acima, 

ou de inexecução parcial da obrigação assumida; 

13.2.2.3. 0,1% (um décimo por cento) até 15% (quinze por cento) sobre o valor adjudicado, 

em caso de inexecução total da obrigação assumida; 

13.2.2.4. 0,2% a 3,2% por dia sobre o valor mensal do contrato, conforme detalhamento 

constante das tabelas 1 e 2, abaixo; e 

13.2.2.5. 0,07% (sete centésimos por cento) do valor do contrato por dia de atraso na 

apresentação da garantia (seja para reforço ou por ocasião de prorrogação), observado o 

máximo de 2% (dois por cento). O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autorizará a 

Administração CONTRATANTE a promover a rescisão do contrato; 

13.2.2.6. As penalidades de multa decorrentes de fatos diversos serão consideradas 

independentes entre si. 

13.2.3. Suspensão de licitar e impedimento de contratar com o órgão, entidade ou unidade 

administrativa pela qual a Administração Pública opera e atua concretamente, pelo prazo de até 

dois anos; 

13.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, 

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a 

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre 

que a Contratada ressarcir a Contratante pelos prejuízos causados; 

 

13.3. As sanções previstas nos subitens 13.2.1, 13.2.4 e 13.2.5 poderão ser aplicadas à CONTRATADA 

juntamente com as de multa, descontando-a dos pagamentos a serem efetuados. 

 

13.4. Para efeito de aplicação de multas, às infrações são atribuídos graus, de acordo com as tabelas 

1 e 2: 

TABELA 1 

GRAU CORRESPONDÊNCIA 

1 0,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 
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2 0,4% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

3 0,8% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

4 1,6% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

5 3,2% ao dia sobre o valor mensal do contrato 

 

 

TABELA 2 

INFRAÇÃO 

ITEM DESCRIÇÃO GRAU 

1 
Permitir situação que crie a possibilidade de causar dano físico, lesão 

corporal ou consequências letais, por ocorrência; 
05 

2 
Suspender ou interromper, salvo motivo de força maior ou caso fortuito, 

os serviços contratuais por dia e por unidade de atendimento; 
04 

3 
Manter funcionário sem qualificação para executar os serviços 

contratados, por empregado e por dia; 
03 

4 
Recusar-se a executar serviço determinado pela fiscalização, por serviço e 

por dia; 
02 

Para os itens a seguir, deixar de: 

7 
Cumprir determinação formal ou instrução complementar do órgão 

fiscalizador, por ocorrência; 
02 

8 
Substituir empregado que se conduza de modo inconveniente ou não 

atenda às necessidades do serviço, por funcionário e por dia; 
01 

9 

Cumprir quaisquer dos itens do Projeto Básico e seus Anexos não previstos 

nesta tabela de multas, após reincidência formalmente notificada pelo 

órgão fiscalizador, por item e por ocorrência; 

03 

10 
Indicar e manter durante a execução do contrato os prepostos previstos 

no Projeto Básico/contrato; 
01 

 

13.5. Também ficam sujeitas às penalidades do art. 87, III e IV da Lei nº 8.666, de 1993, as empresas 

ou profissionais que: 

13.5.1. tenham sofrido condenação definitiva por praticar, por meio dolosos, fraude fiscal no 

recolhimento de quaisquer tributos; 
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13.5.2. tenham praticado atos ilícitos visando a frustrar os objetivos da licitação; 

13.5.3. demonstrem não possuir idoneidade para contratar com a Administração em virtude 

de atos ilícitos praticados. 

 

13.6. A aplicação de qualquer das penalidades previstas realizar-se-á em processo administrativo 

que assegurará o contraditório e a ampla defesa à CONTRATADA, observando-se o procedimento 

previsto na Lei nº 8.666, de 1993, e subsidiariamente a Lei Complementar Estadual nº 303/2005. 

 

13.7. A autoridade competente, na aplicação das sanções, levará em consideração a gravidade da 

conduta do infrator, o caráter educativo da pena, bem como o dano causado à Administração, 

observado o princípio da proporcionalidade. 

13.7.1. As multas devidas e/ou prejuízos causados à Contratante serão deduzidos dos valores 

a serem pagos, ou recolhidos em favor da Assembleia Legislativa, ou deduzidos da garantia, ou 

ainda, quando for o caso, serão inscritos na Dívida Ativa do Estado e cobrados judicialmente. 

 

13.8. Caso o valor da multa não seja suficiente para cobrir os prejuízos causados pela conduta da 

Contratada, o Estado ou a Assembleia Legislativa poderá cobrar o valor remanescente judicialmente, 

conforme artigo 419 do Código Civil. 

 

13.9. Caso a Contratante determine, a multa deverá ser recolhida no prazo máximo de 15 (quinze) 

dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

13.10. As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ACOMPANHAMENTO E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO  

14.1.  O servidor Jeandson Willck Nogueira de Macêdo, matrícula nº 209.459-2, será fiscal titular, e 

o servidor Victor Ciarlini Jaegge, matrícula nº 207.231-9, será fiscal substituto do contrato, que 

registrarão todas as ocorrências, deficiências em relatório, cuja cópia será encaminhada à contratada, 

objetivando a imediata correção das irregularidades apontadas, adotando as providências necessárias 
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ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 67 da Lei nº 

8.666/93. 

 

14.2. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da 

conformidade da prestação dos serviços, dos materiais, técnicas e equipamentos empregados, de 

forma a assegurar o perfeito cumprimento do ajuste, que serão exercidos por um ou mais 

representantes da contratante, especialmente designados, na forma dos artigos 67 e 73 da Lei nº 

8.666, de 1993. 

 

14.3. Deverão ser utilizados, como canais de comunicação entre o Contratante e a Contratada: 

Ofícios, Diário de Obras (devidamente atestado pela Fiscalização), aplicativos de mensagens 

instantâneas e correio eletrônico. 

 

14.4. Os serviços executados serão medidos em conformidade com os itens dos Orçamento 

Estimado de Quantidades e Preços Unitários (ANEXO B), após a conclusão de cada etapa dos serviços, 

e de acordo com a previsão apresentada nos Cronograma Físico-Financeiro (ANEXO C). 

 

14.5. A Fiscalização da execução dos serviços abrange as seguintes rotinas: 

14.5.1. Emitir, ao final de cada período de um mês, Relatório da Execução Física da obra, para 

atestar a conformidade dos serviços com relação aos projetos e especificações técnicas; 

14.5.2. Registrar diariamente o andamento das etapas de construção em mapa de 

cronograma previamente elaborado pela própria Fiscalização; 

14.5.3. Registrar no “Diário de Obras”, diariamente, as seguintes informações: serviços em 

execução; efetivo de pessoal em serviço; eventual falta de materiais ou equipamentos 

necessários ao andamento das etapas estabelecidas em cronograma; condições meteorológicas, 

e outras informações necessárias que apresentem a situação atual dos serviços com vistas ao 

atendimento do estabelecido em Contrato; 

14.5.4. Promover o registro das ocorrências verificadas, adotando as providências necessárias 

ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto nos § 1º e 2º do art. 67 da 

Lei nº 8.666, de 1993; 

14.5.5. Receber e aprovar, se for o caso, o projeto executivo (plano de execução) e o layout 
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do canteiro de obras; 

14.5.6. Verificar se estão colocadas à disposição dos trabalhos as instalações, equipamentos e 

equipe técnica previstos na proposta e no respectivo Contrato administrativo; 

14.5.7. Esclarecer ou solucionar incoerências, falhas e omissões eventualmente constatadas 

no Projeto Básico, ou nas demais informações e instruções complementares deste edital, 

necessárias ao desenvolvimento dos Serviços de Engenharia; 

14.5.8. Analisar e aprovar partes, etapas ou a totalidade dos serviços executados, em 

obediência ao previsto nos respectivos Projetos Técnicos (ANEXO A); 

14.5.9. Solicitar ao superior hierárquico, em tempo hábil, a adoção de providências que 

ultrapassarem a competência da fiscalização, inclusive quanto à eventuais irregularidades ou 

inadimplência por parte da licitante contratada; 

14.5.10. Averiguar as medições mensais, frente ao Cronograma Físico-Financeiro pré-definido 

e aos serviços realmente executados, bem como realizar relatórios fotográficos sistemáticos 

para instruir os autos do processo de gestão e as decisões de atesto de faturas mensais; 

14.5.11. Verificar e atestar, observadas outras disposições previstas neste Edital, as faturas 

mensais dos serviços executados para fins de pagamento; 

14.5.12. Adotar todas as providências necessárias à emissão, em momento próprio, dos termos 

de Recebimento Provisório e Definitivo dos serviços contratados, conforme definido neste 

Projeto Básico; 

14.5.13. Encaminhar à Coordenadoria de Planejamento e Execução Financeira e Orçamentária, 

quando devidamente conferidas e atestadas, as faturas emitidas pela licitante contratada, para 

o correspondente pagamento, em consonância com as demais disposições contratuais; 

14.5.14. Ordenar a imediata retirada do local onde estão sendo executados os serviços, bem 

como a substituição de empregado da licitante contratada que estiver sem uniforme ou crachá 

de identificação, embaraçar ou dificultar a fiscalização ou cuja permanência na área, a seu 

exclusivo critério, julgar conveniente; 

14.5.15. Rejeitar todo e qualquer material de má qualidade ou não especificado, exigindo sua 

substituição, bem como, sua retirada imediata do local destinado à guarda de materiais, sem 

prejuízo de outras determinações e/ou procedimentos fixados nas normas e planilha 

orçamentária; 

14.5.16. Aprovar, caso seja extremamente necessário, materiais similares propostos pela 

licitante contratada, avaliando o atendimento à composição, qualidade, garantia e desempenho 
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requerido pelas especificações técnicas, observadas as demais disposições pertinentes ao 

assunto em questão; 

14.5.17. Impugnar qualquer serviço feito pela licitante contratada em desacordo com as 

normas regulamentares, exercendo rigoroso controle sobre o cronograma de execução dos 

serviços; 

14.5.18. Avaliar eventuais acréscimos, supressões e/ou substituições de serviços e materiais 

necessários ao perfeito cumprimento do objeto deste Contrato; 

14.5.19. Atestar, quando solicitado pela Administração da ALRN, a liberação da garantia 

prestada pela licitante contratada por ocasião da assinatura do respectivo Contrato 

administrativo; 

14.5.20. Acompanhar a elaboração do “as built” relativos aos serviços contratados. 

 

14.6. A Gestão de Contratos abrange as seguintes rotinas: 

14.6.1. Abrir processo administrativo de gestão do Contrato decorrente desta obra, fazendo 

constar no mesmo todos os documentos referentes ao gerenciamento dos serviços pactuados; 

14.6.2. Solicitar da licitante contratada alvará de execução dos serviços contratados 

(juntamente com a matrícula CEI junto ao INSS, se for o caso), bem como fornecer qualquer 

documento necessário a tal regularização junto aos órgãos competentes; 

14.6.3. Solicitar à Diretoria Administrativa e Financeira da ALRN, tempestiva e imediatamente, 

a adoção de todas as providências técnico/administrativas necessárias à ultimação dos 

procedimentos que objetivem o acréscimo ou supressão de despesa, bem assim, dilação de 

prazos; 

14.6.4. Comunicar à Diretoria Administrativa e Financeira da ALRN, a ocorrência de fatos 

passíveis de aplicação de penalidades administrativas, previstas neste Edital, no Contrato a ser 

assinado ou na Lei no 8.666/93; 

14.6.5. Solicitar, mensalmente, por amostragem, que a Contratada apresente os documentos 

comprobatórios das obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados alocados na 

execução da obra, em especial, quanto: 

14.6.5.1. Ao pagamento de salários, adicionais, horas extras, repouso semanal 

remunerado e décimo terceiro salário; 

14.6.5.2. À concessão de férias remuneradas e pagamento do respectivo adicional; 
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14.6.5.3. À concessão do auxílio-transporte, auxílio-alimentação e auxílio-saúde, 

quando for devido; 

14.6.5.4. Aos depósitos do FGTS; 

14.6.5.5. Ao pagamento de obrigações trabalhistas e previdenciárias dos empregados 

dispensados até a data da extinção do Contrato. 

14.6.6. Solicitar, por amostragem, aos empregados da Contratada, que verifiquem se as 

contribuições previdenciárias e do FGTS estão ou não sendo recolhidas em seus nomes, por meio 

da apresentação de extratos, de forma que todos os empregados tenham tido seus extratos 

avaliados ao final de um ano da contratação, o que não impedirá que a análise de extratos possa 

ser realizada mais de uma vez em relação a um mesmo empregado; 

14.6.7. Oficiar os órgãos responsáveis pela fiscalização em caso de indício de irregularidade 

no cumprimento das obrigações trabalhistas, previdenciárias e para com o FGTS; 

14.6.8. Praticar todos os demais atos e exigências que se fizerem necessários ao fiel 

cumprimento do Contrato a ser firmado; 

14.6.9. Providenciar a elaboração das minutas de aditivos contratuais. 

 

14.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da 

Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior 

e, na ocorrência desta, não implica em corresponsabilidade da contratante ou de seus agentes e 

prepostos, de conformidade com o art. 70 da Lei nº 8.666, de 1993. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DAS GARANTIAS 

15.1. DA GARANTIA DO CONTRATO 

15.1.1. A Contratada prestará garantia de execução do contrato, nos moldes do art. 56 da Lei 

nº 8.666, de 1993, com validade durante a execução do contrato e por 90 (noventa) dias após o 

término da vigência contratual, em valor correspondente a 5% (cinco por cento) do valor total 

do contrato. 
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15.1.2. No prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, prorrogáveis por igual período, a critério do 

Contratante, contados da assinatura do contrato, a contratada deverá apresentar comprovante 

de prestação de garantia, podendo optar por caução em dinheiro ou títulos da dívida pública, 

seguro-garantia ou fiança bancária. 

15.1.2.1. A inobservância do prazo fixado para apresentação da garantia acarretará a 

aplicação de multa de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por 

dia de atraso, até o máximo de 2% (dois por cento). 

15.1.2.2. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover 

a rescisão do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, 

conforme dispõem os incisos I e II do art. 78 da Lei n. 8.666 de 1993. 

15.1.3. A validade da garantia, qualquer que seja a modalidade escolhida, deverá 

abranger um período de 90 dias após o término da vigência contratual, conforme item 3.1 

do Anexo VII-F da IN SEGES/MP nº 5/2017. 

15.1.4. A garantia assegurará, qualquer que seja a modalidade escolhida, o 

pagamento de: 

15.1.4.1. prejuízos advindos do não cumprimento do objeto do contrato e do não 

adimplemento das demais obrigações nele previstas; 

15.1.4.2. prejuízos diretos causados à Administração decorrentes de culpa ou dolo 

durante a execução do contrato; 

15.1.4.3. multas moratórias e punitivas aplicadas pela Administração à Contratada; e  

15.1.4.4. obrigações trabalhistas e previdenciárias de qualquer natureza e para com o 

FGTS, não adimplidas pela contratada, quando couber. 

15.1.5. A modalidade seguro-garantia somente será aceita se contemplar todos os eventos 

indicados no item anterior, observada a legislação que rege a matéria. 

15.1.6. A garantia em dinheiro deverá ser efetuada em favor da Contratante, em conta 

específica, com correção monetária. 
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15.1.7. Caso a opção seja por utilizar títulos da dívida pública, estes devem ter sido emitidos 

sob a forma escritural, mediante registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia 

autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados pelos seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia. 

15.1.8. No caso de garantia na modalidade de fiança bancária, deverá constar expressa 

renúncia do fiador aos benefícios do artigo 827 do Código Civil. 

15.1.9. No caso de alteração do valor do contrato (inclusive reajuste), ou prorrogação de sua 

vigência, a garantia deverá ser ajustada à nova situação ou renovada, seguindo os mesmos 

parâmetros utilizados quando da contratação. 

15.1.10. Se o valor da garantia for utilizado total ou parcialmente em pagamento de qualquer 

obrigação, a Contratada obriga-se a fazer a respectiva reposição no prazo máximo de 20 (vinte) 

dias úteis, contados da data em que for notificada. 

15.1.11. A Contratante executará a garantia na forma prevista na legislação que rege a matéria. 

15.1.12. Será considerada extinta a garantia: 

15.1.12.1. com a devolução da apólice, carta fiança ou autorização para o levantamento 

de importâncias depositadas em dinheiro a título de garantia, acompanhada de 

declaração da Contratante, mediante termo circunstanciado, de que a Contratada 

cumpriu todas as cláusulas do contrato; 

15.1.12.2. no prazo de 90 (noventa) dias após o término da vigência do contrato, caso a 

Administração não comunique a ocorrência de sinistros, quando o prazo será ampliado, 

nos termos da comunicação, conforme estabelecido na alínea "h2"do item 3.1 do Anexo 

VII-F da IN SEGES/MP n. 05/2017. 

15.1.13. O garantidor não é parte para figurar em processo administrativo instaurado pela 

Contratante com o objetivo de apurar prejuízos e/ou aplicar sanções à Contratada. 

15.1.14. A Contratada autoriza a Contratante a reter, a qualquer tempo, a garantia, na forma 

prevista neste instrumento e no Contrato. 
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15.2. DA GARANTIA DOS SERVIÇOS 

15.2.1. A CONTRATADA, sem qualquer ônus para a ALRN, responderá pela garantia e reparos 

dos serviços executados, por, no mínimo, 5 (cinco) anos para os vícios construtivos, contados da 

data de lavratura do Termo de Recebimento Definitivo, ressalvados os prazos específicos de 

garantia. 

15.2.1.1. Determinados serviços, por sua natureza ou prazo de validade dos próprios 

materiais empregados, não são garantidos pelo prazo 5 (cinco) anos estabelecidos em lei, 

devendo ser monitorados durante os períodos próprios de sua vida útil. 

 

15.2.2. Os materiais empregados terão prazo de garantia de, no mínimo, o prazo de garantia 

constante do certificado/manual do produto, contado a partir da data do recebimento do 

serviço, independentemente de quando tenham sido adquiridos.  

15.2.2.1. Para os materiais que não apresentarem prazo de garantia constante do 

certificado/manual do produto, será exigida a garantia mínima de 1 (um) ano, contado a 

partir da data do recebimento do serviço, independentemente de quando tenham sido 

adquiridos. 

 

15.2.3. Após a conclusão e recebimento definitivo da obra, quando eventuais defeitos forem 

observados na edificação, a convocação da contratada para reparação desses problemas 

encontrados pela Administração será feita após abertura de processo administrativo, que se 

iniciará com notificação do empreiteiro, e no qual será oportunizado prazo para defesa ou 

apresentação de solução técnica pela contratada. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS PRAZOS  

16.1. O presente Termo de Contrato terá vigência de 06 (seis) meses, com início em XX de 

XXXXXXXXX de 202X e encerramento em XX de XXXXXXX de 202X. 

 
16.2. O prazo para a execução dos serviços será de 03 (três) meses, contados a partir do dia da 
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emissão da Ordem de Serviço Inicial e conforme Projetos Técnicos, Orçamento Estimado de 

Quantidades e Preços Unitários e Cronograma Físico-Financeiro,. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DO RECEBIMENTO E ACEITAÇÃO DO OBJETO 

17.1. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-

Financeiro (ANEXO C), a Contratada apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, 

através de planilha, memória de cálculo detalhada e relatório fotográfico. 

17.2. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 

etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade.  

17.3. A Contratada também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 

procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 

contratual, quando for o caso. 

17.4. O RECEBIMENTO PROVISÓRIO será realizado pela Fiscalização após a entrega da 

documentação acima, da seguinte forma: 

17.4.1. A contratante realizará inspeção minuciosa de todos os serviços executados, por meio 

de profissionais técnicos competentes, acompanhados dos profissionais encarregados pelo 

serviço, com a finalidade de verificar a adequação dos serviços e constatar e relacionar os 

arremates, retoques e revisões finais que se fizerem necessários. 

17.4.2. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, a 

Fiscalização do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o 

caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância 

com os indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem 

pagos à contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

17.4.3. A Contratada fica obrigada a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às 

suas expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não 

atestar a última e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais 

pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento Provisório.  
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17.4.4. A aprovação da medição prévia apresentada pela Contratada não a exime de qualquer 

das responsabilidades contratuais, nem implica aceitação definitiva dos serviços executados.  

17.4.5. No prazo de até 15 (quinze) dias corridos a partir do recebimento dos documentos da 

CONTRATADA, cada fiscal ou a equipe de fiscalização deverá elaborar Relatório Circunstanciado 

em consonância com suas atribuições, e encaminhá-lo ao gestor do contrato.  

17.4.6. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o relatório circunstanciado 

deverá conter o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, 

em relação à fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, 

devendo encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

17.4.7. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do relatório 

circunstanciado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

17.4.8. Na hipótese de a verificação a que se refere o parágrafo anterior não ser procedida 

tempestivamente, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento provisório no 

dia do esgotamento do prazo. 

17.5. No prazo de até 30 (trinta) dias corridos a partir do recebimento provisório dos serviços, o 

Gestor do Contrato deverá providenciar o RECEBIMENTO DEFINITIVO, ato que concretiza o ateste da 

execução dos serviços, obedecendo às seguintes diretrizes: 

17.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela 

fiscalização e, caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, 

indicar as cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as 

respectivas correções; 

17.5.2. Emitir Termo Circunstanciado para efeito de recebimento definitivo dos serviços 

prestados, com base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

17.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

17.6. O Recebimento Definitivo também ficará sujeito à conclusão de todos os testes de campo e à 

entrega da seguinte documentação: 

17.6.1. “As built” elaborado pelo responsável por sua execução; 

17.7. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da Contratada 

pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato, das garantias concedidas e das 
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responsabilidades assumidas em contrato e por força das disposições legais em vigor (Lei n° 10.406, 

de 2002). 

17.8. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Contrato e seus anexos, devendo ser corrigidos/refeitos/substituídos 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de 

penalidades. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO  

18.1. Não será admitida a subcontratação do objeto 

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO RESTABELECIMENTO DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO 

19.1. Os preços contratuais poderão ser reajustados após 01 (um) ano, contado a partir da data da 

apresentação da proposta e, para cobrir variações no custo dos serviços, tendo como referência 

o Índice Nacional de Custo de Construção (INCC), no período de um ano, e aplicado nos montantes dos 

pagamentos mensais, na forma da Lei. 

13.1.1. A concessão do reajuste se dará mediante apresentação de requerimento/ofício 

formalizado pela CONTRATADA, o qual deverá ser enviado para a Divisão de Gestão de Contratos 

e Convênios da Assembleia Legislativa do Rio Grande do Norte, localizada no anexo 

administrativo da ALRN, no endereço Rua Jundiaí, nº. 481, Tirol, Natal/RN, CEP: 59020-120, ou 

em arquivo no formato pdf para o e-mail: contratos@al.rn.leg.br; 

13.1.2. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado 

a partir dos efeitos financeiros do último reajuste; 

13.1.3. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, a CONTRATANTE 

pagará à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a 

diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; 

13.1.4. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo; 

13.1.5. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma 

não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela 

mailto:contratos@al.rn.leg.br
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legislação então em vigor; 

13.1.6. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo; 

13.1.7. A falta de manifestação da CONTRATADA quanto ao reajuste, no prazo de 30 (trinta) dias 

após o interregno de cada ano de vigência, ou à assinatura de aditivo de prorrogação, implicará 

na preclusão do direito supramencionado; 

13.1.8. O reajuste poderá ser realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DISPOSIÇÕES FINAIS 

20.1. A CONTRATADA se obriga a aceitar acréscimos ou supressões nas quantidades inicialmente 

previstas respeitando os limites do artigo 65 da Lei 8.666/93 e suas alterações, tendo como base os 

preços constantes na proposta CONTRATADA, diante de necessidade comprovada da Administração. 

 

20.2. É vedada a cessão ou transferência total ou parcial de quaisquer direitos e/ou obrigações 

inerentes ao presente contrato, por parte da CONTRATADA. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DO FORO 

21.1. As partes elegem o foro da cidade de Natal/RN, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, para dirimir quaisquer dúvidas oriundas da execução deste contrato. 

 

E, por estarem de acordo, depois de lido e achado conforme, foi o presente Contrato emitido em 03 

(três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhas abaixo. 

 

Assembleia Legislativa do Estado do Rio Grande do Norte, Palácio “JOSÉ 

AUGUSTO”, Natal, XX de XXXXX de 202X. 

 

 

________________________________________________ 
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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO RIO GRANDE DO NORTE 

DEPUTADO EZEQUIEL FERREIRA – PRESIDENTE 

CONTRATANTE 

 

 

________________________________________________ 

XXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

XXXXXXXXXXXXXXXXX – REPRESENTANTE 

CONTRATADA 

TESTEMUNHAS:  

       

_____________________________________________ 

NOME:  

CPF:  

_____________________________________________ 

NOME:  

CPF:  

 

 

ANEXO A – PROJETOS TÉCNICOS 

ANEXO B – ORÇAMENTO ESTIMADO EM PLANILHA DE QUANTIDADES E PREÇOS UNITÁRIOS 

ANEXO C – CRONOGRAMAS FÍSICO-FINANCEIROS 

 

PUBLICADO NO DOE: 

 

DATA:        /        /  

PÁGINA: 


